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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 8ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada no dia 22 de março de 2007, quinta-feira, às 10 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e quatro minutos do dia  vinte e dois de março do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença das Senhoras e Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Ideli Salvati, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Fernando Collor, Valdir Raupp, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes,  Raimundo Colombo, João Tenório, Flexa Ribeiro, João Durval, Fátima Cleide,  Renato Casagrande, Garibaldi Alves, Gilvam Borges, Neuto de Conto, Demóstenes Torres, Jonas Pinheiro, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo. Presentes, também, os Senadores Edison Lobão, Magno Malta, Arthur Virgílio e José Agripino. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. É aprovada a inversão da Pauta. Em seguida, a Presidência dá início à primeira parte da Pauta:  Item Único - Decisão Terminativa  -  Projeto de Lei do Senado, nº 137, de 2006, que “determina que empresas operadoras do Serviço de Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta parecer pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo. A Presidência concede vista coletiva, nos termos regimentais. A matéria é Adiada. Após, a Presidência passa-se a segunda parte com a realização de Audiência Pública destinada a ouvir o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Minas e Energia, Silas Rondeau, o Presidente da PETROBRÁS, José Gabrielli e o Presidente da ELETROBRÁS, Valter Luiz Cardeal de Souza,  a fim de participarem de debate sobre o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, em atendimento aos Requerimentos nºs 011 e 016, de 2007-CI, ambos de autoria do Senador Marconi Perillo e outros, e ao Requerimento nº 10, de 2007-CI, também de autoria do Senador Marconi Perillo. A Presidência responde ao questionamento da Senadora Ideli Salvati, esclarecendo que incluiu a questão do Gás Boliviano na presente Audiência Pública, por entender que as autoridades convidadas teriam condições de discorrer sobre o assunto, evitando, assim, a necessidade de voltarem à comissão em outra oportunidade. Ato contínuo, assume a Presidência dos trabalhos o Senador Delcício Amaral. Fazem uso da palavra, para os seus questionamentos os Senadores Marconi Perillo, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Eliseu Resende, João Tenório, Valdir Raupp, José Agripino, Delcídio Amaral, Raimundo Colombo, Wellington Salgado, Inácio Arruda, Arthur Virgílio e Ideli Salvati. A Presidência solicita ao Presidente da Petrobrás, senhor José Gabrielli, que encaminhe à Comissão informações detalhadas a respeito do Gasoduto do Sul e Centro-Oeste. O Senador Raimundo Colombo solicita ao Ministro de Estado de Minas e Energia, senhor Silas Rondeau, que encaminhe à Comissão dados detalhados do número de licenciamentos ambientais.  A Comissão aprova, ainda, as seguintes matérias constantes da Extrapauta Item 1 – Requerimento nº 27, de 2007-CI, de autoria do Senador Romero Jucá, subscrito pelo Senador Delcídio Amaral, requerendo o aditamento do nome do senhor Amin Alves Murad, Diretor-Presidente da Supervia, entre os convidados para a audiência pública a realizar-se no dia 29 de março de 2007, por ocasião da aprovação do Requerimento nº 2, de 2007-CI, de autoria dos Senadores Eduardo Azeredo e Inácio Arruda, para discorrerem sobre os sistemas dos trens metropolitanos no País. Item 2 – Requerimento nº 28, de 2007-CI, de autoria dos Senadores Renato Casagrande, Marconi Perillo, Wellington Salgado, Eliseu Resende e Eduardo Azeredo, convidando o Ministro de Estado dos Transportes, senhor Paulo Sérgio Passos, os Governadores dos Estados do Espírito Santo, Paulo Hartung, de Goiás, Alcides Rodrigues e de Minas Gerais, Aécio Neves, e os Diretores-Presidentes da Companhia Vale do Rio Doce, senhor Roger Agnelli e da Agência Nacional de Transporte Terrestre, senhor José Alexandre Nogueira Resende, para comparecem em Audiência Pública a fim de discutirem as soluções que visem desobstruir os gargalos para consolidar o corredor Centro-Leste. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e um minuto, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA,

REALIZADA NO DIA 22 DE MARÇO DE 2007 ÀS 11 HORAS E 05 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 8ª reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura Extraordinária da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciarmos os trabalhos proponho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior. Os Srs. e Srª.s. Senadores e Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada. 

Há requerimento sobre a Mesa os quais serão deliberados extrapauta. Há também o primeiro item da pauta que diz respeito a discussão e deliberação em relação ao Projeto de Lei nº 137 de 2006, decisão terminativa que “determina que empresas operadoras do Serviço de Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e federais, e dá outras providências”. 

Esta matéria exigirá quorum em maioria para ser deliberada e aprovada ou rejeitada. A segunda parte diz respeito a Audiência Pública, com a presença dos Excelentíssimos Srs. Ministro de Estado de Minas e Energias Silas Rondeau, do Presidente da ELETROBRÁS Valter Luiz Cardeal de Souza e do Presidente da PETROBRÁS, José Gabrielli. Esses requerimentos têm como objetivo a discussão em relação ao Programa de Aceleração do Crescimento, já que tanto em relação a PETROBRÁS quanto em relação a ELETROBRÁS, coordenados pelo Ministério de Minas e Energia, existem recursos altos destinados ao Programa de Aceleração do Crescimento. 

Por outro lado, também há um outro requerimento de minha autoria com o objetivo de discutir a questão do último contrato estabelecido entre o Governo Brasileiro e o Governo da Bolívia, em relação ao gás natural. Portanto, nós teremos duas discussões a serem feitas: uma para ouvir esclarecimentos das autoridades convidadas em relação ao acordo Brasil/Bolívia sobre o gás e o outro, para debater e ouvir dos Excelentíssimos Srs. Expositores, informações específicas em cada uma dessas áreas de atuação em relação ao Programa de Aceleração do Crescimento. 

Como esta deliberação relacionada ao Projeto de Lei 137 exige quorum qualificado, eu proponho aos Srs. Senadores e às Srª.s. Senadoras a inversão da pauta. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovada. Então nós fizemos a inversão da pauta, a fim de que possamos ter quorum para deliberar o item único da pauta e os requerimentos extrapauta. 

Já se encontra aqui na Presidência o Exmo. Sr. Ministro de Minas Gerais e Energia Silas Rondeau, a quem tenho a honra de convidar para compor a mesa. 

Os Exmos. Srs. Presidentes da PETROBRÁS e da ELETROBRÁS, já estão se deslocando, aliás, eu sou informado aqui pelo Exmo. Sr. Ministro, que o Dr. José Gabrielli, acaba de chegar. Então, eu tenho a honra de convidá-lo para sentar-se à mesa. 

Estamos informados, ainda, de que o Exmo. Sr. Presidente da ELETROBRÁS, o Dr. Valter Luiz Cardeal de Souza, já está se deslocando do Palácio do Planalto para comparecer e participar desta reunião. 

Como autor dos requerimentos, gostaria de informar aos Exmos. Srs. convidados alguns dos motivos que nos levam a iniciativa desse convite. Primeiro, em relação a questão do acordo do gás Brasil/Bolívia. Gostaria de fazer algumas considerações que motivaram ou que justificaram a iniciativa do requerimento. E depois, em relação ao Programa de Aceleração do Crescimento, outro motivo primordial deste nosso convite. 

No dia 13 de março, a Câmara dos Deputados da Bolívia aprovou emenda à Lei referente aos 44 contratos assinados pelo Presidente Evo Morales com a PETROBRÁS e outras 11 empresas petrolíferas. A norma precisa ainda ser aprovada no Senado. Caso seja ratificada pelos Senadores, entrarão em vigor os novos contratos que o governo negociou com as petrolíferas no fim de outubro de 2006, após a nacionalização decretada em 1º de maio. O atraso na aprovação dos contratos levou a PETROBRÁS e seus sócios a pagarem, no dia 12 de março, 32 milhões de dólares adicionais em royalties e impostos sobre a produção de gás nos campos de San Alberto e San Antonio, os maiores da Bolívia. O valor se refere à produção de novembro. A estatal brasileira. [soa a campainha] 

A estatal brasileira informou que o pagamento foi feito sob protesto e com “reserva de direitos”, entre aspas. Ela informou que, entre aspas, "lançará mão de todos os meios legais cabíveis para buscar ressarcimento do pagamento dessa diferença que julga indevida". Em fevereiro Brasil e Bolívia chegaram a um acordo sobre o preço do gás. O preço de 4.30 dólares por milhão de BTUS, estabelecido em contrato não muda, mas valerá apenas até o limite de 8900 quilocalorias por metro cúbico. A partir desse patamar o Brasil vai pagar um valor maior, segundo cotação internacional, por componentes nobres do gás como etano, gás liquefeito de petróleo e gasolina natural. 

O Ministro Boliviano de Hidrocarbonetos, Carlos Villegas, estima que seu país receberá cerca de 100 milhões de dólares a mais por ano, um aumento de cerca de 8% em relação ao que o Brasil importou no ano passado, ou seja, um bilhão, duzentos e sessenta milhões de dólares. O Ministro de Minas e Energia do Brasil, Dr. Silas Rondeau disse prever reajuste de 3 a 4% no máximo, ou seja, 50 milhões de dólares; um número bastante discrepante em relação à afirmação do Ministro Boliviano. 

Para que o valor inicial comece a ser cobrado PETROBRÁS e Governo Boliviano farão aditivo ao contrato existente estabelecendo a partir de qual faixa o gás será desmembrado e ficará mais caro. Vale mencionar que a brasileira BRASKEM retomou as negociações com o Governo da Bolívia para instalar no país um pólo petroquímico, um investimento de um bilhão e quatrocentos milhões de dólares que vinha sendo estudado há seis anos, mas que teve suas negociações interrompidas depois que o Presidente Evo Morales assumiu o cargo de Presidente no início de 2006. 

O objetivo é produzir polietileno a partir do gás natural boliviano. A companhia está disposta a seguir em frente com o projeto, desde que o país garanta condições condizentes, entre aspas, “com a realidade de mercado”. 

Além disso, a Bolívia quer uma parceria nas usinas que ficariam do lado boliviano do Rio Madeira em projetos que estão em avaliação como da Hidrelétrica de Cachoeira Esperança. O projeto dessa usina tem potencial de geração de cerca de três mil megawatts. Mesma capacidade projetada para cada uma das hidrelétricas do complexo do Madeira, do lado brasileiro do rio. Essa usina ficaria a cerca de 100 quilômetros da fronteira dos dois países. 

Além disso, Sr. Ministro e Srs. Presidentes, nos preocupa muito o fato de termos recebido informações, de que as reservas bolivianas serão muito insuficientes para atender aos contratos e aos projetos já firmados até o presente momento. Existem ramais de gasodutos que já estão parados há anos, projetos de ramais que já estão parados há anos, como o projeto do ramal que liga Campo Grande, no Estado de Goiás até o Triângulo Mineiro, dentre outros ramais importantíssimos para o aquecimento da nossa economia, para o nosso crescimento econômico. 

De modo que nos preocupa muito essas questões e mais, também, a informação de que o Governo Brasileiro, isso segundo a imprensa, estaria disposto a bancar vinte milhões de dólares para a viabilização de um projeto de biocombustível na Bolívia. 

De modo que essas são as primeiras, as preliminares preocupações dessa Comissão de Serviços de Infra-estrutura em relação a estes contratos assinados recentemente com o Governo Boliviano. Não só essa Comissão, mas os formadores de opinião de maneira geral, no Brasil, têm enorme preocupação em relação a esses contratos. 

Por outro lado, Sr. Ministro e Srs. Presidentes da PETROBRÁS, da ELETROBRÁS, também nos interessa sobremaneira discutir aqui, as questões relativas ao Programa de Aceleração do Crescimento. É claro, já dissemos na presença dos Ministros Chefe da Casa Civil, da Fazenda e do Planejamento, que em nossa opinião para que o país cresça serão necessários cortes de gastos públicos, redução da carga tributária, redução das taxas de juros etc. Mas nós sabemos da importância, do papel da PETROBRÁS, do papel da ELETROBRÁS e do Ministério de Minas e Energia, enquanto indutores desse projeto de crescimento e, como peças fundamentais para que efetivamente o PAC possa deslanchar e, efetivamente, cumprir com seus objetivos, ou seja, estartar, depois de longo período de crescimento bastante abaixo da média internacional e, sobretudo, bastante abaixo da média na América Latina, o Brasil possa, efetivamente, reencontrar o caminho do crescimento. 

Nós temos absoluta convicção de que o Ministério de Minas e Energia, que ao longo dos últimos anos tem adotado providências e medidas importantes, sobretudo em relação a questão do suprimento de energia, garantia de construção de novas geradoras, de novas hidrelétricas e de novas fontes de energia certamente contribuirão muito para que o PAC possa, efetivamente, se tornar uma realidade e contribuir para que o país possa crescer. 

Com essas preliminares, Sr. Ministro e Srs. Presidentes, eu agradeço em nome de toda a nossa Comissão a honra que V.Exªs.. nos dão em comparecendo aqui para debater esses assuntos de tamanha relevância e passo a palavra ao Exmo. Sr. Ministro de Minas e Energia, Silas Rondeau, para que ele possa discorrer sobre os dois temas por um período de vinte minutos. 

Com a palavra o Exmo. Sr. Ministro de Minas e Energia, Dr. Silas Rondeau. Lembrando, aqui, senhor Ministro, que se V.Exª. necessitar de mais tempo, com certeza, essa mesa terá o máximo prazer em conceder. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Muito bom dia a todos. Eu saúdo com muita alegria os Srs. Senadores que estão aqui presentes. Agradeço o convite e faço um agradecimento especial ao Sr. Presidente da Comissão Permanente de Serviços de Infra-Estrutura do Senado Federal, o Senador Marconi Perillo. E eu quero, também, saudar a equipe que me acompanha. 

Srs. Senadores, eu trouxe comigo, como é de costume, uma equipe de apoio, meu Secretário de Petróleo e Gás, Secretário de Planejamento, Secretário de Energia, Geologia e Mineração, enfim. 

E o objetivo, segundo eu conversei rapidamente com o Sr. Presidente, seria fazer uma apresentação rápida do Plano de Aceleração do Crescimento do Governo Federal e tentar responder os questionamentos, as dúvidas que, eventualmente, sejam colocadas aqui. E com esse intuito, eu trouxe então a nossa equipe de apoio, se for necessário nós estaremos recorrendo diretamente a eles. 

Sr. Presidente, eu, na realidade, eu queria uma orientação sua ou da Casa. Eu tenho um convite, cujo tema que me foi pedido que apresentasse era um debate sobre o Programa de Aceleração de Crescimento. Eu estou entendendo que esses assuntos que foram discorridos, lidos por V.Exª. Sobre a questão Brasil e Bolívia, enfim - está aqui, dia 26 de fevereiro - podem ter sido incluídos dentro do aspecto do PAC porque, de uma forma absolutamente correta, quando nós estamos falando de gás da Bolívia, eu estou falando da auto-suficiência energética do Brasil e, o PAC enxerga essa posição, sim. 

De sorte que, eu queria propor, eu fiz uma síntese do Programa de Aceleração do Crescimento que diz respeito à infra-estrutura, uma síntese com números e os aspectos que ele aborda. Eu entendo, com a chegada do Cardeal, da ELETROBRÁS, e mais do Gabrielli, em função de questões específicas relativas à área de energia elétrica ou do petróleo, nós tentaremos estar respondendo a cada um desses questionamentos. 
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pela ordem. Só um minutinho, Presidente? 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sim. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Se for possível. Eu tenho só uma preocupação de nós-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, a ilustre Senadora Ideli Salvatti. 
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Obrigado, Presidente. Eu só tenho assim uma pequena preocupação, acho que tem que ser uma preocupação de todos nós. 

O objetivo de a audiência ser respeitada, digamos assim, os temas, por conta que determinados assuntos, inclusive, este do gás, por envolver relações internacionais, nós temos que ter sempre muito cuidado ao tratá-lo. Porque aqui está sendo transmitido, é coisa pública. 

Então, eu queria apenas ressaltar, porque se as autoridades que foram convidadas não foram alertadas para este assunto, poderão não estar munidas de todos os dados relevantes que um assunto como este pode suscitar. Então, eu só queria fazer esta pequena observação, Presidente, para gente poder focar, na questão do Plano de Aceleração do Crescimento. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Só respondendo a questão de ordem de V.Exª., eu gostaria apenas de informar que este requerimento relativo ao acordo Brasil/Bolívia, foi aprovado no dia 16 de fevereiro passado. 

É um Requerimento que se tornou público. Foi aprovado pela unanimidade dessa Casa. E eu não vejo, Senadora, nenhum problema em debatermos esse assunto aqui, que é de relevante importância para o país. Devolvo a palavra ao ilustre, Exmo.-- 
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Presidente? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois, não. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Eu não estou querendo fazer polêmica, obviamente, que as autoridades têm tranqüilidade para tratar do assunto, até porque cuidam do assunto, cotidianamente, mas a minha única preocupação é que o tema que está inclusive aqui no tema da audiência é o Programa de Aceleração do Crescimento. 

Então, se foi aprovado o requerimento, ele deveria pelo menos então estar aqui, também, contemplado como assunto. Só isso. Na pauta da audiência. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois, não. Com a palavra, pela ordem, o ilustre Senador Flexa Ribeiro. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só para aduzir ao que V.Exª. colocou na abertura do trabalho de que ao tratarmos dos investimentos no PAC estamos tratando, também, da questão de investimento da PETROBRÁS em gás. E esses investimentos da PETROBRÁS em gás, evidentemente, que têm ligação direta com o gás que vem da Bolívia. 

Então, são assuntos que têm interface, são interligados. E os nossos convidados, aparentemente, a primeira vista, não se colocaram contrários à sua proposição de discutir também isso. 

Então, a nobre Senadora Ideli, como Líder do PT, eu acho que ela tem que deixar que a audiência pública tenha a transparência que a Nação Brasileira precisa. Então, é um processo democrático, que a TV Senado estende a todos os brasileiros para que a gente possa debater. 

E eu quero aqui agradecer e festejar a presença do Ministro Silas, do Presidente Gabrielli, da PETROBRÁS e do Presidente Cardeal, da ELETROBRÁS, porque eu acho que é importante discutirmos uma questão que é fundamental para o sucesso do PAC, que é a questão da energia. Sem energia não há PAC. Isso é definitivo. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu estou com a proposta do Presidente para que a discussão seja ampla, não haja limitação de tema dentro do PAC. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o ilustre Senador Demostenes Torres. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Sr. Presidente, V.Exª. tem inteira razão em debater esse tema. Eu acho que nós não temos que ter o melindre, acho que a Senadora preocupada, com razão, porque pode ser que isso acabe, de alguma forma, causando um estremecimento com o Presidente Boliviano. Mas acontece que o Presidente, também, não teve nenhum prurido, quando rompeu os contratos com a PETROBRÁS. Ele tem vindo tanto ao Brasil, que eu acho que ele quer ser Presidente da FUNAI, porque não é possível. 

Então, acho que nós temos que debater com informação, com espírito público, não é? Explícito. Eu acho que o Presidente, o Presidente Evo Morales, teve a sutileza de um elefante numa casa de louça conosco, com todos os brasileiros. 

Então, por que é que nós não podemos debater o assunto? Senador, por exemplo, Marconi Perillo, logo lá no Presidente, logo que entrou disse: “Olha, nós estamos com as obras atrasadas”, e é verdade. Agora, como é que nós tocamos as obras com a insegurança que nós temos em relação ao Presidente Boliviano - especificamente, não com o povo boliviano. Agora, são questões que o Presidente da PETROBRÁS, principalmente, tem como responder, não é? E nós queremos ouvir. 

Então, sem gerar qualquer constrangimento ao povo boliviano, não é? Eu acho que é um direito nosso. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [inaudível] Com o Presidente junto. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Exatamente. Eu acho que o Evo Morales, nós o respeitamos. E até se ele mudar a nacionalidade podemos indicá-lo a Presidente, embora não tenha intimidade [inaudível] para ser o Presidente da FUNAI. 

Agora, nós vamos sim, vamos sim, fazer esse debate que nós temos já, inclusive, iniciado. O Presidente Silas Rondeau já começou a fazer a sua exposição. E todos os demais vão fazer, agora, sem a preocupação... É claro que temos essa prudência, mas sem a preocupação de esconder a verdade, porque isso poderia melindrar A ou B. 

Então, eu discordo de V.Exª., nesse aspecto, Senadora. 
SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço as questões de ordem dos ilustres Senadores, Ideli Salvatti, Flexa Ribeiro, Demostenes Torres. 

Concedo a palavra, por questão de ordem, pela ordem, à Senadora Fátima Cleide, depois nós vamos devolver a palavra ao Exmo. Sr. Ministro, para que ele possa fazer a exposição. 
SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Sr. Presidente, eu pedi a palavra pela ordem, apenas para fazer um registro lamentável da fala do Senador Demóstenes Torres, não dá para deixar passar essa questão da sugestão, de que o Presidente Evo Morales possa vir a ser Presidente da FUNAI. 

Eu acho um desrespeito com a autonomia e a soberania dos povos, do povo boliviano e com a autonomia e soberania dos povos indígenas do nosso país. 

A FUNAI é um órgão com todos seus defeitos e os seus problemas que precisa ser encarado pelo Senado Federal, como representante dos povos indígenas brasileiros. E nós temos, Senador Demóstenes, aqui no Brasil, tirando os não indígenas, nós temos também indígenas que podem chegar à Presidência da FUNAI. Eu só queria fazer esse registro, porque eu lamento. 

Acredito que foi um equívoco, uma infelicidade do Senador Demostenes, que precisa ser registrado e que, com todo o respeito ao povo boliviano, ao Presidente Evo Morales e à FUNAI e aos índios brasileiros, aos indígenas brasileiros. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO):  Pela ordem. 

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Então é uma forma preconceituosa de se colocar com relação a um povo que constituiu a nossa formação social e cultural do Brasil. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação de V.Exª. 

Com a palavra para réplica o Senador Demostenes. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Digo e repito. Digo e repito que, claro que foi um chiste e não teve intenção nenhuma em ofender, nem os índios brasileiros nem... V.Exª. sabe muito bem disso, claro que se utilizou da oportunidade política. Isso é interessante, não é? Mas só para registrar que também não quis ofender o povo boliviano de forma alguma. 

Mas que o Presidente vem tanto aqui, vem sempre querendo criar problemas, principalmente, para a matriz energética brasileira, principalmente em relação ao gás boliviano. 
SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Respeitando a autonomia e soberania do povo boliviano também, não é Senador? 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Também. Também respeitamos. É nossa obrigação. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a todas as manifestações feitas através de questão de ordem. 

Eu queria apenas para encerrar essa celeuma, essa polêmica, informar aos ilustres convidados, aos ilustres Senadores e Senadoras, que como fui autor dos dois requerimentos, apenas por uma questão de economia processual e sabedor do tempo escasso de ambos; Sr. Presidente da ELETROBRÁS, Sr. Ministro, apenas por uma questão de economia processual e tendo convicção e consciência do tempo de cada um dos Srs., que é precioso, resolvi agrupar aqui os dois requerimentos para que V.Exªs.., não tivessem, depois, a necessidade de voltar aqui a essa Comissão convocados, já que os senhores estão aqui convidados para nossa honra e para a nossa satisfação. 

Então, para não fazê-los voltar aqui uma outra vez para discutir apenas o tema gás, eu resolvi agrupar, agregar os dois requerimentos. 

Com a palavra, o Exmo. Sr. Ministro Silas Rondeau. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Retomando então a questão do PAC. Quero só registrar da minha satisfação em participar de um ambiente democrático e construtivo como esse. Eu acho que esse é o lugar realmente para que nós coloquemos todas as nossas questões e, a nossa obrigação é essa mesma de estar respondendo a todas aquelas dúvidas. 

Só quero, combinar então, com o Sr. Presidente e os Srs. Senadores, eventualmente, qualquer tipo de questionamento que não tivermos aqui no momento a resposta, nós estaremos encaminhando a esta Casa juntamente com a cópia da apresentação que nós estaremos deixando aqui. 

Quero também, finalmente, só para iniciar já a apresentação, dizer que meu propósito é puxar, através de uma lógica do PAC da infra-estrutura e ser complementado pelos segmentos de eletricidade e petróleo e gás, pelos dois Presidentes. Tentarei ser breve, sem prejuízo do conteúdo que nós julgamos, são os pontos mais relevantes do PAC, do Programa de Aceleração do Crescimento, que diz respeito a infra-estrutura. 

Quando nós estamos falando de Programa de Aceleração de Crescimento do Governo Federal, na realidade ele foi segmentado em três eixos principais. 

1. A infra-estrutura social e urbana. A infra-estrutura que nós chamamos logística, estradas, portos, aeroportos, enfim, e a infra-estrutura energética da qual eu estarei falando agora aqui. 

Infra-estrutura energética, estou falando de usinas hidrelétricas, linhas de transmissão, petróleo, gás, fontes renováveis, GNL, eólicas, enfim, esse conjunto de obras que serão necessárias durante o processo de suprimento das condições energéticas para que o país cresça. Esse subconjunto que nós estamos chamando de PAC, no que diz respeito ao eixo que chamamos da infra-estrutura energética, ela está a cargo do Ministério de Minas e Energia. 

Como nós encaramos isso então, Srs. Senadores? Simplificando, nós vamos tratar de duas coisas aqui: combustível e energia elétrica. Dois objetivos bem definidos onde, no que diz respeito à energia elétrica nós temos como objetivo: Assegurar o suprimento de energia elétrica e sua universalização de maneira geral estamos definindo dessa forma. E o objetivo específico no que diz respeito a combustíveis é: Assegurar o abastecimento do petróleo, do gás natural e dos combustíveis renováveis. Com esses dois objetivos, então, nós dividimos em cinco programas. 

No que diz respeito ao primeiro objetivo afeito à eletricidade que é assegurar o suprimento de energia elétrica e sua universalização nós temos três programas: Geração de energia elétrica ou de transmissão de energia elétrica e o programa “Luz para Todos”, que está sob a responsabilidade do Ministério de Minas e Energia, mas está sendo acompanhado, lá no eixo da infra-estrutura social e urbana. Mas é de responsabilidade do acompanhamento da implementação pelo Ministério da Minas e Energia, através da ELETROBRÁS. 

E, com respeito ao objetivo que nós chamamos de petróleo, assegurar o abastecimento de petróleo e gás natural ao país, nós temos dois programas importantes que é: Petróleo e gás natural e o de biocombustíveis. Essa estrutura da minha apresentação que eu, repito, vou passar muito rapidamente, principalmente com os principais números que nós consideramos os mais significativos. 

De uma maneira geral, então, dos 504 bilhões de reais que é a previsão dos investimentos do PAC, no período 2007 a 2010, nós temos então, inicialmente esse desdobramento em que nós temos os programas de energia elétrica até o ano de 2010, com 54 bilhões, entre 2008 e 2010; ou seja, soma o ano que eu vou dar uma ênfase que é 2007, mais os três anos subseqüentes, 2008, 2010, 65.9 bilhões de reais serão investidos no programa de geração de energia elétrica. 

No programa de transmissão de energia elétrica nós temos um investimento de 12.5 bilhões, aonde em 2007 já temos uma programação para estar investindo 4,3 bilhões. 

Na área de petróleo e gás, dá para ver, o mais expressivo dele, no quadriênio nós temos uma previsão de 179 bilhões, dos quais 35.9 praticamente 36 bilhões é o que se pretende investir no segmento de petróleo e gás. E combustíveis renováveis, 17.4 bilhões; ou seja, nós estamos - após incluir o programa do “Luz para Todos”, que está previsto 8,7 bilhões, isso vai ser nos dois anos, 2007/2008, porque a previsão é universalizar em 2008, nós temos então uma previsão de investimentos totais no Programa de Aceleração do Crescimento relativo a infra-estrutura de 283.5 bilhões de reais. 

Aquela última coluna que está lá após 2010, nós só estamos assinalando que: em virtude do esforço do programa, dos investimentos que nós estaremos fazendo, principalmente, no que diz respeito a geração quando ela é hidráulica ela tem... É assim: normalmente você tem cinco anos para, começando a obra, a primeira máquina rodar e, mais cinco anos para motorizar quando é o caso de grandes hidrelétricas, ou menos, quando é um pouco menor. 

Mas é uma obra que, normalmente, ela em qualquer circunstância, mesmo em situações favoráveis, nós temos em torno de cinco a 10 anos para executar. E aqueles 20.7 ali, de geração de energia elétrica, são as obras que tiveram início nesse esforço 2007/2010 e que dão continuidade. Transmissão elétrica da mesma forma. E petróleo e gás, que é o mais expressivo deles, também, pelas mesmas razões. 

Então, a última coluna ali é o seguinte: O que significa a inércia do PAC; o que nós estamos fazendo e o que será assegurado a partir do seu início, em função das obrigações que se têm com contratos para complementar essas obras, que não dá para fazer tudo nos quatro anos. Então esse é o quadro de previsão de investimentos, 283.5, praticamente 2/3 dos investimentos do PAC está nesse eixo da infra-estrutura. 

E aqui, nós fazemos um destaque regionalizado. A região Norte, Nordeste, enfim, como nós estamos distribuindo esses 283, 5 bilhões nas diversas regiões do país. Chamando a atenção que existem alguns programas que nós chamamos nacionais, que pode estar ocorrendo em qualquer uma que seja das regiões, cito como exemplo: os blocos de petróleo, ou uma grande linha de transmissão que ligue Rondônia ao Rio de Janeiro, que passará por duas regiões ou mais, como é o caso das interligações Norte/sul. 

Como é que nós vamos fazer isso? Rapidamente eu peço a paciência dos Srs. Senadores só para dizer. Como é que o Governo, o Ministério de Minas e Energia, está enfrentando esse desafio de administrar um programa de 284 bilhões de reais? Qual a metodologia? 

Rapidamente. Não vou me deter muito nessa lâmina, apenas dizer que: na Casa Civil foi criado um grupo gestor e uma réplica, um rebatimento, nós criamos no Ministério, através da Portaria 30, do dia 05 de fevereiro, em que a coordenação geral é do Ministro e nós estamos administrando, então, os quatro principais programas, eletricidade, no que diz respeito a geração transmissão, petróleo, combustível e “Luz para Todos”, com um comitê técnico que fecha o banco de dados, interage diretamente com as empresas relacionadas ou os agentes relacionados. 

Então, existe uma estrutura formal criada dentro do Ministério para acompanhar o PAC com, nominalmente, coordenadores específicos para isso. E temos reuniões de acompanhamento praticamente toda segunda-feira e, que esse acompanhamento é feito também com a Casa Civil toda sexta-feira. 

Estamos acompanhando todos os cronogramas. E, o nosso papel é não só acompanhar o status em que se encontram essas obras, mas principalmente criar as condições ou desimpedir qualquer óbice que nós tenhamos no processo de acompanhamento desse programa importante. 

E qual é a metodologia que nós adotamos no Ministério de Minas e Energia [soa a campainha], para acompanhar com essa estrutura? Nós usamos o quê? Isso é rapidamente; nós conhecemos como o tal do PDCA, que é PLAN, DO, CHECK e ACTION; ou seja, eu planejo, eu executo, eu checo e isso vai rodando dentro de um processo interativo, cujas ações vão sendo implementadas no transcurso de cada segmento de acompanhamento. O P, por exemplo, que é planejar ou projetar, nós definimos o objetivo do programa. Foi isso que foi feito naquela fase até o lançamento do PAC. 

Aqui estiveram presentes principalmente os documentos - isso é importante eu dizer para os Srs. Senadores - que o Plano de Gestão 2007, feito no Ministério mais o Plano Nacional de Energia, que está sendo finalizado agora - que eu falei com os Srs. Senadores na reunião anteontem sobre este tema [soa a campainha]-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo ao Exmo. Sr. Ministro, nosso expositor, prorrogação do seu tempo em mais dez minutos. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Obrigado, Sr. Presidente. 

Então, nós temos esses documentos que subsidiaram a definição dos programas; ou seja, o PAC é um substrato de um planejamento que nós temos decenal, do anual, ou dos 25 anos próximos, para dar consistência às obras que foram selecionadas, o subconjunto dessas obras que fazem parte do que nós chamamos PAC. E essa primeira parte do planejamento está lá sendo coordenada pelo Ministério de Minas e Energia. 

A parte do D, do DO, que é fazer e executar, ele ocorre basicamente em dois ambientes distintos, um que executa as tarefas - e isso é feito diretamente pelos Departamentos de Minas e Energia - estão aqui a maioria representados. E, os agentes - cito dois agentes importantes - que é a PETROBRÁS, e a ELETROBRÁS, mais os agentes privados que estão dentro desse segmento do nosso ciclo PDCA, que é de executar as tarefas. 

Nós no Ministério estamos acompanhando, através dos departamentos cada um desses agentes, através de um rebatimento daquele comitê, como eu mostrei ali no início. Foi criado um espelho também na PETROBRÁS e um espelho daquela estrutura na ELETROBRÁS, para acompanhar a execução de cada um desses projetos. 

E, no segundo ambiente nós temos a fiscalização e o andamento dos projetos porque existe concessão e existem os dois órgãos ANEEL e a ANP, que se encarregam dessa fiscalização. 

No C, que nós chamamos de verificar, controlar, também dois ambientes distintos acontecendo concomitantemente. Nessa parte do ciclo nós temos um monitoramento que é feito pelos departamentos também do Ministério de Minas e Energia e, principalmente, pelo Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico que reúne uma vez por mês e repassa todos esses pontos que diz respeito ao atendimento de energia elétrica ou de suprimento de combustíveis. 

Nesse segundo ambiente também nós precisamos verificar e promover as articulações necessárias. Isso é feito por aqueles coordenadores que eu mostrei na primeira planilha, dos coordenadores de cada um dos programas. 

E, finalmente, ação: nós temos que agir, proceder em cima desse ciclo, corrigir rumos, ocorre também em dois ambientes distintos, aonde nós temos que atuar preventivamente na análise e reorientação desses programas. Esse ciclo nós estamos rodando praticamente semanalmente, isso é feito pelo Grupo Gestor do Ministério de Minas e Energia e a definição das políticas energéticas. 

A retomada, a correção de rumo, que isso é feito num comitê que assessora o Presidente da República, o CNPE, que ocorre com a participação de sete Ministros em que as grandes questões são ali, então, uma vez identificado o problema são corrigidos. E roda o que nós chamamos do ciclo PDCA, que vai acontecendo e, essa é a ferramenta que nós utilizamos juntamente com o Comitê para acompanhar o desenvolvimento desse programa. 

Vou falar, então, sobre o subprograma energia elétrica que constitui transmissão e geração. O que é que nós temos no PAC previsto para o setor de energia elétrica, dentro daqueles 69 bilhões de reais que eu mostrei lá? Para isso nós utilizamos - como eu falei na transparência anterior - o planejamento decenal, o planejamento de longo prazo, os documentos da matriz energética, o plano de gestão do Ministério. 

E, nós temos então, fundamentamos a eleição dos programas chamados “prioritários” para fazer parte do PAC. O planejamento que considera três tendências, a tendência de crescimento baixo, de referência ao crescimento alto, em que o mercado de energia pode estar variando entre 3,9% e 5,5% de crescimento. Isso é ajustado, volto a insistir, por isso eu mostrei aquela figurinha chata do início, do PDCA. 

Isso tem que ser ajustado em tempo real, para que a energia do próximo terceiro ano na frente ou do próximo quinto ano, sejam tomadas às providências com antecipação, para que a falta de energia não venha a provocar uma alteração na velocidade ou na aceleração desse crescimento ou que o excesso de energia venha a trazer um preço de energia mais caro. Então, utilizamos mecanismos de planejamento como está mostrado. 

A síntese é: nesse quadriênio 2007/2010, nós estaremos agregando geração 12 mil, ali está errado, viu, faltou um um ali: 12 mil, 336 megawatts nos quatro anos. E em transmissão nós estamos agregando 13 mil, 826 quilômetros. Repito. No quadriênio 2007/2010, dos programas que estão sendo contemplados no PAC, nós temos 12 mil, 386 megawatts e 13 mil, 826 quilômetros de transmissão. 

Se fizer a conta nós vamos observar que existem outras obras de geração que estão em andamento e que não estão no PAC, até porque não precisava de um acompanhamento mais estreito porque elas estão em fase de complementação. Nós temos, nessa situação, alguma coisa da ordem de mil megawatts, posso citar, por exemplo, Tucuruí que está entrando 1125 megawatts, é muito importante, uma carga importante está entrando, mas não está aí, porque ela já está praticamente desdobrando. 

E o PAC são obras que carecem de uma atenção especial por parte do Ministério, da ELETROBRÁS e dos agentes, para que ocorra essa oferta de energia e garanta o crescimento dentro da previsão do Governo, que é crescer 4,5% em 2007, 5% em 2008/2009/2010. Nós temos que criar um mecanismo para que, em necessitando, nós tenhamos condições de atender toda essa energia. 

Ali embaixo eu botei uma observação, rapidinho, só para dizer o seguinte: que aquele rescaldo, aquela inércia significa que, em função das ações do PAC, mais 27.420 megawatts estarão sendo agregadas por conta desse Programa de Incentivo no segmento de geração e, mais 5257 quilômetros nos anos após 2010. 

De uma forma sintética: como é que vai crescer a geração do país? Em 2003, nós tínhamos 83 gigawatts disponíveis. E nós chegaremos até o final de 2010, com 110 mil megawatts: 01 gigawatts, 1000 megawatts. De quê forma? Nós vemos nitidamente esse crescimento em que em 2007 nós estamos agregando novos 4,7 mil megawatts. Em 2008, 3, 8, chegando, então, essa posição que do ano passado, 2006, para o ano de 2010, nós estamos agregando esta geração nova conforme nós estamos mostrando aí. 

Esse é o desafio do PAC: Garantir o crescimento desta oferta de geração, que é o que esta - segundo declarações do mercado -,requisitado para suas energias através de suas distribuidoras e agências de maneira geral. 

No que diz respeito à transmissão, também, nós temos um crescimento mostrado, como está no gráfico, em que nós saímos de uma posição de dezembro de 2007 com 86 mil quilômetros de linha de transmissão, chegando a 100 mil quilômetros de linha de transmissão. De quê forma? O que é que está no PAC? 

Então, nós como dividimos ali por região, temos aqui na Região Norte, nós temos duas usinas, Santo Antônio e Giral que são usinas que deverão - estamos nos esforçando para que o leilão ocorra em 2007, provavelmente a primeira delas já em julho de 2007. O processo de licenciamento está em andamento. Estamos aguardando manifestação do grupo de licenciador do Ibama para isso. 

Temos ainda obras iniciando 2007, São Salvador e Estreito. Estreito já está com canteiro de obras lá, já iniciou efetivamente, São Salvador, enfim. E planejamento e projetos são as usinas que estamos trabalhando nesse período, para finalizar todos os estudos, licenciar e colocar em leilão. 

Não significa, por exemplo, que uma usina como Belo Monte, que tem uma previsão da primeira etapa de cinco mil megawatts, esses megawatts estejam disponíveis já na primeira fase. Mas significa que o esforço do PAC, não só concluir, colocar em operação, como possibilitar a entrada futura desses empreendimentos. 

Então, esse é o quadro da Região Norte, no que diz respeito a geração. No que diz respeito a transmissão nós temos destaque para três linhas importantes, uma é ligando Tucuruí a Manaus, atendendo [soa a campainha] ao Estado do Amapá, chegando a Manaus. Outra é o terceiro circuito Norte - Sul, que faz a interligação do Sistema Norte, Nordeste com o Sistema Sudeste, Centro-Oeste e Sul. 

E uma linha de interligação que já está em construção - segundo nós podemos estar vendo ali: início de construção em 2007, mas praticamente já iniciou -, que são as obras de ligação entre o sistema até então isolado Acre/Rondônia, com o sistema interligado nacional e, também, em projeto um grande eixo de escoamento de energia que traria a energia vinda do Rio Madeira. Essas são as obras previstas de geração e transmissão no Norte. 

Temos aqui no Nordeste, então, esse conjunto de obras, o que está em branco, volto a insistir, são obras que estão em planejamento, portanto, têm chances, estamos trabalhando. Esse que é o esforço do Ministério, no sentido de liberar os estudos, liberar as licenças para que elas sejam licitadas e sejam incorporadas à disponibilidade da geração da matriz do país. 

As que estão em azul iniciam as obras em 2007. Nós estamos iniciando em 2007, 28 obras importantes de geração no Nordeste. E, em planejamento e projetos são estas que estão em branco, são sete. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo mais cinco minutos ao Exmo. Sr. Ministro, para concluir a exposição. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Região Nordeste, nós temos então essas linhas de transmissão, só destaco a interligação Norte/Nordeste, que é um último reforço que possibilitará mais um intercâmbio da ordem de duas mil megawatts para a Região Nordeste. 

Na Região Sudeste nós vemos está bem colorido, são bastantes obras. Nós temos iniciando obras em 2007, 18 obras. Obras que estão em andamento dez e que entram em operação em 2007, cinco obras. E nós temos, na Região Sudeste também, esse grupo de obras, a mesma coisa - esse material está sendo disponibilizado para os Srs.

Na Região Sul, nós temos hidrelétricas entrando em operação. Termoelétricas, enfim. Na Região Centro-Oeste também todas essas azuis, volto a insistir, estão iniciando obras em 2007. Entram em operação 16 obras no Sudeste, obras de geração entram em operação no Sudeste. E, estamos trabalhando fortemente para colocar mais dez projetos em condições de serem licitados. Na Região Centro-Oeste, que temos o desafio de linhas de transmissão são as que estão aí - repito, inclusive, aquela linha preta ali, é a interligação das Usinas do Madeira ao centro consumidor do Sudeste, Sul, Centro-Oeste. 

Esse quadro aqui mostra, então, outro aspecto que foi encarado com bastante empenho na eleição pelo Ministério de Minas e Energia para o PAC, que são os estudos de viabilidade técnica econômica. Nós temos então condições de incorporar até o ano 2010, mais 25 mil, 768 megawatts de potência que estarão disponíveis para futuros leilões. 

Os leilões ocorrem a partir dos seus estudos de viabilidade aprovados, sua licença prévia liberada e os leilões são feitos em cima disso; ou seja, a prateleira de oportunidades se constrói a partir dos estudos de viabilidade ou, então, a partir dos estudos de inventário que desdobra com os estudos de viabilidade, que nós estamos inventariando, conhecendo, identificando tecnicamente as possibilidades de utilização da geração hidráulica em pelo menos 32 mil, 95O megawatts, cujo inventário deve estar pronto, esse conjunto de inventários deve estar pronto também até o ano de 2010. 

Aqui, rapidamente, só tem essa lâmina do “Luz para Todos”. Nós temos uma meta de universalização para até o ano 2008, que é atender pelo menos dez mil, 676 pessoas. Nós, hoje, 10 milhões, 676 mil pessoas. Que está aqui embaixo, que é o quê? A aplicação de oito bilhões e 700 milhões nesse programa. E, complementar com cinco milhões, 150 mil pessoas que, somadas àquela última coluna de cinco milhões, 526, deve perfazer aquela previsão lá de dez milhões, 676 mil pessoas atendidas somente na área rural. Nós temos uma previsão em torno de dois milhões a dois milhões e meio, também, que serão atendidos na área urbana. 

Petróleo e gás natural. Eu vou passar rapidinho em função do meu tempo que já estourou Gabrielli e eventualmente, naturalmente, eu vou só passar os grandes números e, só um flash e poderá ser, naturalmente, complementado pelo Presidente da PETROBRÁS. 

É dizer que o programa do PAC, a atuação do Ministério de Minas e Energia na área de petróleo e gás não coincide necessariamente com a PETROBRÁS. A PETROBRÁS é um agente, nós temos atuando no Brasil outros agentes, Shell, iniciativa privada, no que diz respeito não só ao petróleo, como a biocombustíveis, etanol e tudo o mais. 

Sem dúvida nenhuma, a PETROBRÁS é o agente mais expressivo. É o mais importante. E é um agente que tem como seu acionista controlador o Governo. Portanto, é de uma importância muito grande e, esse destaque para a PETROBRÁS [soa a campainha], nós procuramos dar aqui na apresentação que pode ser confirmada na apresentação também sucinta que eu pedi ao Gabrielli que fizesse. 

Então na área de petróleo e gás natural nós temos, basicamente o que é que nós temos? Vou tentar também ser rápido. O Brasil hoje, ele tem uma relação reserva/produção, ou seja, aquilo que se eu gastasse exatamente o que eu estou gastando esse ano, quanto tempo eu sobreviveria, se eu não botasse mais nada no meu estoque? Eu tenho 12,5 anos, não é isso? Minha relação reserva/produção. E uma das metas do PAC é que a indústria do petróleo brasileiro, com PETROBRÁS e todos que estão no segmento consigam agregar, anualmente, uma média de 800 milhões de barril de petróleo. Com isso significa que nós saímos de uma posição, é só somar, três mil e 200, mais os 15 de praticamente 19, sai da minha reserva produção de 12.5 para praticamente 19, no ano de 2010. Isso é muito importante ter o estoque. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhor Ministro, dada a relevância de vossa exposição eu prorrogo por mais cinco minutos para conclusão. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Eu agradeço e peço desculpas se não calibrei o meu tempo nos vinte minutos. Mas tentei, eu confesso reduzir o máximo de tempo, por conta de que realmente, é um programa muito grande, são 2/3 praticamente do Programa do PAC está na infra-estrutura. 

Mas essa questão como eu dizia, Sr. Presidente, é importante que a PETROBRÁS, juntamente com as empresas da área de produção tenham como meta assegurada. E a PETROBRÁS quem assegurou para o Governo, esse esforço no sentido de garantir pelo menos uma média de um incremento de 800 milhões de barris de petróleo/ano. E ainda, sair dos 1,8 milhões de produção diária no Brasil para, em 2010, com 2,60. E ainda, adicionar pelo menos 350 mil barris de petróleo em novas refinarias e petroquímicas. 

O refino, ampliação e modernização da maioria das suas plantas onde será possível processar o óleo pesado, aquele nosso brasileiro e diminuir a importação do óleo mais leve, por conta da PETROBRÁS através de um programa de modernização e melhoria das suas plantas. Construção de 44 petroleiros, dos quais dois são superpetroleiros. E a utilização e a introdução do óleo vegetal bruto no processo de refino, das Refinarias da PETROBRÁS que em 2007, já temos capacidade de incluir pelo menos 256 mil metros cúbicos de óleo vegetal no refino, chegando até 2010, através, dessas melhorias tecnológicas a serem feitas nas plantas de PETROBRÁS chegarmos à capacidade de processar, pelo menos 425 mil metros cúbicos de óleo vegetal, diretamente nas Refinarias da PETROBRÁS. 

Esse é o resumo geral. Aqui, rapidamente, eu não vou me ater nisso. Somente dizer que aqui estão entrada em operação, obras em andamento, início em operação. Que nós temos dos principais, dos principais projetos que estão dentro do PAC para atender a meta do petróleo e gás. Refino e petroquímica também nós temos aqui. Eu deixo - mais uma vez insisto com a Presidência da Mesa esse o nosso material. 

HBIO, foi o que eu falei e me referi a pouco, pelo menos quatro dessas refinarias estarão até o ano 2010, aptas para introduzir na sua cadeia o processamento direto do óleo vegetal, que é o que nós chamamos de HBIO. Aqui, a ampliação da frota dos petroleiros, aqueles 44 navios que eu me referi, dos quais dois são superpetroleiros em estaleiros instalados em Suape, Rio de Janeiro e Itajaí. 

Nós temos então o PLANGAS, que é um esforço de antecipação da disponibilização do gás natural para o mercado brasileiro e com isso, até o ano 2010 já estarmos bastante avançados no projeto de independência energética brasileira e a caminho da auto-suficiência energética brasileira, no que diz respeito ao gás natural. Isso é um grande desafio para PETROBRÁS e as empresas que estão empenhadas nesse projeto como um todo e isso pode ser detalhado, através de uma pergunta dos Srs. Senadores, aproveitando a presença do Sr. Presidente da PETROBRÁS, o Gabrielli que está aqui conosco. 

Aqui é muito importante a infra-estrutura para o escoamento desse gás, nós estamos falando então da construção desses gasodutos que temos, praticamente nós vamos ter uma quantidade de 4400 quilômetros adicionais de gasodutos até 2010. E, temos a incorporação ainda também, não só do escoamento desses reservatórios que nós temos para o gás, como também a introdução de gás natural liquefeito nos Portos de Perseu, no Ceará e no Porto da Guanabara, na Baia de Guanabara no Rio de Janeiro; que totaliza também a disponibilização técnica de pelo menos vinte milhões de metros cúbicos diários através da regaseificação. [soa a campainha] 

Combustíveis renováveis. Nós temos aqui só a destacar, que temos no Programa do biodiesel um crescimento de 3,3 bilhões de litros/anos; introdução de pelo menos 26, com 20 de 2007, 46 novas usinas de biodiesel. No Programa de Produção de Combustíveis Renováveis temos uma meta extremamente ousada de chegamos a 2010 produzindo 23 bilhões de litros de álcool e introduzindo algo da ordem de 77 novas usinas, novas refinarias, novas destilarias, especificamente a grande maioria delas voltadas para o álcool. 

E, no que diz respeito à logística a construção de 1150 quilômetros de dutos, alcooldutos ou polidutos que apoiarão na logística da distribuição ou na coleta para a centralização nos centros de distribuição nacional do etanol produzido no Brasil todo. 

Temos aqui uma perspectiva também bastante positiva no que diz respeito ao Programa do biodiesel. Estão entrando em operação em 2007, pelo menos 20 usinas de biodiesel e tem planejado, nós temos em projeto, pelo menos mais 26 plantas de biodiesel no país como um todo. E, usinas de etanol também cada um desses triangulinhos, se é amarelo é porque entra em operação em 2007; em branco, nós temos em planejamento; ou seja, é um conjunto bastante grande são 77 usinas de etanol que estão previstas, principalmente concentradas na Região Centro-Sul do país. 

Álcoois e polidutos nós temos um já em andamento avançado dos estudos e viabilidade, enfim, e a PETROBRÁS encarregada desse processo que é do alcoolduto, Senador Canedo, que chegará a São Sebastião. O outro em estudo ainda, é um poliduto que poderá chegar, a partir de Cuiabá, chegar ao Porto do Paranaguá. 

Isso aqui é bastante importante. Isso aqui é o seguinte: biodiesel, 2005, praticamente ninguém falava em biodiesel no país. Em 2006, nós já tivemos uma produção de 75 milhões de litros. E, esse amarelinho é o incremento na produção de biodiesel nacional, a partir daquele esforço que nós estamos acompanhando e foi mostrado na lâmina anterior. 

E o que é interessante é o seguinte: para que o Brasil chegue a condição já definida em lei de utilizar o B2, ou seja, 2% do biodiesel no diesel mineral, nós precisamos de 840 milhões de litros. Portanto, essa meta já está praticamente garantida para 2008, conforme mostra ali no gráfico. E, a meta de introduzir até 5% até 2013, nós podemos dizer que com esse esforço nós já podemos pensar de que até 2010, antecipando três anos, nós já poderemos estar utilizando o B5, porque a perspectiva de produção é de três bilhões e 33 milhões de litros em 2010 e, o necessário para a produção em 2010, a introdução de 5% é somente dois bilhões e 200 milhões. 

Portanto, aquilo ali é uma questão que estamos discutindo em nível do Ministério, enfim, do Governo, se isso corresponde a uma antecipação do B5 no Brasil, ou se isso fará parte de uma política de exportação do biodiesel, que também é possível, isso está em estudo ainda. Mas o importante é que o Programa do biodiesel é um sucesso sim, conforme está sendo mostrado e tem surpreendido muito a nós do ponto de vista positivo. 

No que diz respeito ao etanol, rapidamente também, só assinalar que aqui está a nossa curva de produção também do etanol, que chega aqueles 23 bilhões e 300 milhões de litros no ano de 2010. E esse amarelinho nessa barra casada aqui, é o incremento anual que deve ser impresso a taxa de produção do etanol brasileiro, por conta dos investimentos que nós mostramos ali nas novas usinas no sistema de transporte também, enfim, estaremos chegando ali. 

E, do lado direito, nós observamos que o mercado interno, que é faixa verde, já nos possibilita pensar sim, em garantir contratos de exportação - que é essa faixinha aqui; aqui é o mercado nosso interno, aqui é a produção, isso aqui foi o incremento no ano e aqui, o que nós temos condições inclusive de estar exportando, como sendo uma das metas que o Brasil tem de fixar a posição do Brasil como grande produto de etanol, dentro de um conceito de combustível renovável mundial. Estou terminando, com os destaques para 2007. Desculpe se eu estou correndo muito, minha idéia é cumprir o prazo, porque já furei duas vezes. 

Mas vejam só, um destaque muito importante que diz respeito diretamente a esta Casa é a Norma Legal 351, que já está na fase final de apreciação pelas duas Casas, mas que tem um impacto muito positivo - não vou entrar no detalhe - mas apenas dizer o seguinte; significa... Só para, se eu considerar somente a geração de emergência elétrica que nós - a emergência nova que eu estarei incrementando no próximo segmento, por conta do reflexo da Medida 351, já pode significar benefícios de até 20% no custo da energia. Atenção: Eu não estou dizendo que nós vamos baratear o custo de energia em 20%, por conta da Medida Provisória 351. 

Eu estou dizendo que: o crescimento marginal dos megawatts próximo que nós estaremos introduzindo, por conta dos benefícios que serão transferidos para o consumidor no momento do leilão pode chegar a até 20%, portanto, é uma medida extremamente importante para o Programa e, eu peço particularmente um apoio dessa Casa no momento que esta matéria estiver chegando para sua aprovação aqui nesta Casa [soa a campainha]. 

Para energia elétrica, eu queria apenas dizer que as obras já foram iniciadas no Estreito, 1087 megawatts, em Fontes Chapecó 1455. A interligação Acre/Rondônia já me referi, do sistema interligado já está em implantação com previsão de conclusão em 2008, sem nenhum prejuízo para as fontes térmicas porque estão lá hoje em Rondônia, especificamente na cidade de Porto Velho onde está previsto também o gasoduto chegar lá. E, essa geração que hoje é da ordem de 450 megawatts ficar disponível trocando com o sistema interligado a energia térmica, quando for solicitada em função de uma hidroeletricidade baixa. 

A retomada dos estudos de inventário, como eu falei, nós temos capacidade de deixar inventariados pelo menos 33 megawatts até o ano de 2010, e os estudos de viabilidade econômica e ambiental, aqueles que são os próximos passos a partir da licença prévia para ser licitado, nós temos condições de até o ano de 2010 estar deixando nessa prateleira algo em torno de 26 mil megawatts. Isso é um grande feito, se considerarmos que no início de 2003, nós não registrávamos mais do que três mil megawatts de oportunidade de nova energia de geração hidráulica disponível, sob a forma de inventário. 

Aqui o destaque como eu falei, Usina do Rio Madeira. Essa é uma grande luta que nós estamos travando no sentido de viabilizar isso. Estamos contando já com o cronograma de que a licença prévia saia em março de 2007, um hotshow sendo apresentado em abril de 2007. É importante ressaltar que a Usina do Madeira é o primeiro grande empreendimento em hidroeletricidade que nós estamos fazendo nos últimos 20 anos, o último deles foi em Tucuruí. 

Portanto, nós estamos tentando fazer com todo cuidado e um deles e a questão ambiental que está sendo travada. E, nós estamos aguardando por parte do Ibama, do Ministério de Meio Ambiente a liberação dessa licença prévia para prosseguirmos com esse processo e o leilão, enfim, ser possível ser realizado em julho de 2007, quando nós pudemos então estar assegurando a entrada de pelo menos mais 03 mil 150 megawatts a um investimento de 9.2 bilhões de reais, que isso será feito sob uma modalidade de projeto fines(F), utilizando com certeza, a participação privada e pública no processo. 

Finalmente, nós temos então, leilões que nós estamos realizando de energia elétrica nesse ano, um em maio, um em junho, enfim, com energias novas e fontes alternativas. Esse é o primeiro leilão que nós estamos fazendo especificamente vocacionado para fontes alternativas dentro de um processo competitivo. Estamos também com pelo menos três leilões previstos em linha de transmissão, para atender aquela meta do crescimento que nós temos ali de 373 quilômetros no primeiro lote, mais 1800 quilômetros no segundo lote. 

E, finalmente, o terceiro leilão de linha em transmissão previsto para novembro com 2023 quilômetros. São investimentos importantes e na área de petróleo e gás nós temos - é a síntese do que eu falei - mas a produção nacional de óleo de dois bilhões de barris, em 2007 está chegando a dois bilhões de barris/dia; entradas em operação da Bacia de Campos, da P52 e da P54 e, que as duas somam 360 mil barris de petróleo adicionais/dia. 

Entrando em operação, já entrou em operação, aliás, o Campo de Manati, está em fase de aumento de produção, não é isso Gabrielli? O Manati que chegaremos ao final de 2007, com seis milhões de metros cúbicos de gás natural. Temos também como ponto de destaque para o cronograma de 2007, a entrada em operação do Campo do Piranemo com 20 mil barris; entrada em produção da Fase II de Peruá; entrada em operação dos gasodutos de Campinas, Rio, Cabiúnas, Vitória, Vitória, Cassinos, todos nas datas que estão entre parênteses. 

Processamento de óleo vegetal, o HBIO que nós chamamos de até 256 mil metros cúbicos, naquelas quatro refinarias que eu mostrei no gráfico anterior. E assinatura dos contratos para construção de 16 navios em 2007, aonde 10 já foram assinados no mês passado em Suape, que nós estivemos lá presentes e 13, estão para serem produzidos no Rio de Janeiro e três em Itajaí. 

No que diz respeito ainda a petróleo e gás natural, é importante, nós estamos trabalhando. Na reunião do CNPE do dia 27 nós estamos nos esforçando para aprovar já a definição dos blocos, as áreas já foram definidas e aprovadas também pelo CNPE. Se tudo correr bem dentro desse cronograma nós temos condição de ofertar num leilão até 29 de agosto, novas áreas para exploração e produção de petróleo, que nós chamamos: a 9ª Rodada de Licitação. 

Pedindo desculpas, então, pelo estouro do tempo, esta é a síntese do novo PAC Infra-Estrutura e Energética. Muito obrigado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço a exposição bastante ampla, bastante elucidativa de parte do Exmo. Sr. Ministro de Minas Gerais e Energia. 

Informo a V. Exª. Sr. Ministro, que dada a relevância, a importância dessa exposição, esta Comissão concedeu a V. Exª., 55 minutos para que fosse feita a exposição. 

Passo a palavra, agora, com muito prazer ao ilustre Presidente da PETROBRÁS, Dr. José Gabrielli, pelo período de 20 minutos. 
SR. JOSÉ GABRIELLI: Ilustre Senador, Srs. Senadores e Senhoras Senadoras. Eu vou tentar ser o mais breve possível para possibilitar o debate posteriormente. Esperem, o pessoal está preparando a apresentação. Eu imagino que a discussão sobre a situação da Bolívia nós vamos fazendo a discussão, porque na nossa apresentação não tem uma situação da Bolívia, mas no debate nós estamos disponíveis para responder as perguntas. Eu vou tentar passar rápido para não repetir as informações do Ministro. A idéia inicial é fazer uma aderência entre o PAC da PETROBRÁS e os diversos problemas governamentais; localizar os investimentos que estamos fazendo; fazer uma apresentação breve dos diversos projetos e, terminar com alguns pontos de atenção para a execução desse projeto. Em relação a aderência, portanto, esses números são praticamente os mesmos dos Ministro. Nós estamos concentrados em cinco subprogramas: Petróleo, exploração e produção, refino, transporte e petroquímica, gás natural, energia elétrica porque a PETROBRÁS, também, produz energia elétrica e energia renovável. Próximo. Aqui nós temos, o nosso investimento total dentro do PAC é de 171,7 bilhões de reais. Aqui nós resolvemos fazer a distribuição percentual, portanto, 100% ali corresponde a 171,7 e quem quiser compor os valores é só aplicar as diversas percentagens. 58% dos nossos investimentos está no programa de oferta de petróleo e gás natural, sendo que a maior parte desses 58,2, está no nosso programa de exploração e produção da PETROBRÁS. Nós temos 6,2% de parceiros que não são da PETROBRÁS. 

No nosso programa de gás natural de oferta de petróleo e gás natural nós temos 10.3, de tal maneira que, a maior parte dos nossos investimentos estão na área de oferta de petróleo e gás natural. O segundo componente importante é a área de refino onde nós alocamos 18% do nosso investimento total, sendo que quase 15% está na área de refino, transporte e petroquímica e nós temos parceiros com 1,4% dos investimentos. Na área de transporte dutoviário nós estamos investindo 4,5% dos investimentos totais; 3,4% no transporte marítimo. Energia nas diversas regiões nós estamos investindo em torno de 0,8,%, em torno de 1% e, o programa de gás 7,3% do total dos investimentos.O próximo, por favor. A localização dos investimentos. Nós temos em termos de distribuição regional, nós temos a maior parte dos investimentos no Sudeste, 74% no Sudeste, onde está a maior parte de nossas reservas de petróleo, uma vez que nós concentramos os nossos investimentos na área de oferta de petróleo e gás natural. A maior parte dos investimentos, portanto, se concentram na Região Sudeste. 16% está no Nordeste, dentro do Nordeste um elemento importante é a perspectiva de refino de petróleo, essencialmente nós estamos construindo em conjunto com a PEDEVESA, uma refinaria nova no Nordeste Brasileiro, a Refinaria Abreu Lima, em Pernambuco. E, a oferta de petróleo e gás que também se elevará bastante no Nordeste, absorvendo 6,9% dos investimentos. O próximo, por favor. Em termos de petróleo e gás a nossa meta de produção está colocada. A nossa entrega total de gás natural no final de 2010, é em torno de 70 milhões de metros cúbicos/dia, o que significa um aumento significativo em relação a entrega de hoje. Os projetos, por favor. Os projetos estão alocados aí. 

Nós temos, portanto, na área de produção os principais projetos: Em 2007, nós temos a FPSO Rio de Janeiro, com cem mil barris de petróleo por dia que já está em operação; a produção de Piranema, que é uma produção de 20 mil barris por dia, que deve começar a operar em meados deste ano é uma produção em Sergipe com um petróleo de alta qualidade. Em Roncador o P-52 deve entrar em operação com 180 mil barris/dia de capacidade de produção, em setembro. E, o Roncador com P-54, mais 180 mil barris por dia em setembro desse ano. Portanto, nós temos 460, 490 mil barris a mais em 2007 de capacidade de produção. Isso não significará, necessariamente aumento de produção nesse volume, porque nós temos o declínio natural dos campos que estão sendo substituídos por esses novos sistemas de produção. Em 2008, o FPSO Niterói, com cem mil barris e Marlim Sul, P-51, também entrando. Portanto, em 2008 nós estamos prevendo adicionais, capacidades de produção de 280 mil barris. Em 2009, 180 mil barris em janeiro de 2009, com P-53. O Projeto FRADE em final de 2009 entra em operação. O Projeto FRADE é um projeto operado,não é operado por nós é operado por uma empresa americana, nós somos sócios e temos esse 100 mil barris de volume adicional desse Projeto FRADE. 2010, Jubarte, com P-57 mais 180 mil barris fazendo, portanto, com que a nossa produção em 2010 atinja em torno de 2.4 milhões de barris de petróleo no Brasil. Próximo, por favor. 

Em termos de produção de gás, nós já temos Manati com início de produção agora esse ano, atingindo 100 milhões de metros cúbicos/dia no final do ano é um campo de produção na Bahia. Peruá deve entrar em operação esse ano com 5,2 milhões de metros cúbicos. Portanto, esse ano nós estamos adicionando 11 milhões de metros cúbicos/dia de produção em 2007. Em 2008, Merluza, Lagosta, Camarupim e Canapu são campos tanto na Bacia de Campos como na Bacia do Espírito Santo, elevando a produção, portanto de mais de 6.5 milhões de barris em 2008. Em 2009, Mexilhão adiciona mais seis milhões de metros cúbicos. Mexilhão é um grande campo na Bacia de Santos e temos a ampliação da UTGC, que vai permitir ampliar a capacidade de sete milhões de metros cúbicos/dia em 2009. A produção de Uruguá-Tambaú em 2010, adiciona mais 5,6 milhões de metros cúbicos/dia de produção nacional. Em termos de refino de transporte petroquímico, por favor. Nós vamos aumentar a capacidade de processamento de petróleo nacional. O grande salto no processamento do petróleo nacional será em 2012, depois de entradas em operação do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro e da entrada de operação da Refinaria de Pernambuco. Nós temos projetos chama-se de conversão, são projetos que aumentam a capacidade de processamento do petróleo pesado nacional, isso faz com que haja um melhor resultado das nossas refinarias mais adaptadas à matéria prima produzidas por nós e, portanto, tornando mais sustentável a auto-suficiência brasileira. Nós vamos sair de uma utilização em torno de 80% de petróleo nacional para chegar e atingir em 2011, 90% de petróleo nacional nas nossas refinarias. 

Os investimentos em modernização são investimentos que envolvem a melhoria da qualidade dos nossos produtos, envolve o aumento de processos. Isso significa, portanto, que nós não somente teremos um aumento da nossa capacidade de refino nas nossas atuais refinarias, como também um aumento da capacidade de produzir um petróleo de melhor qualidade, um derivado de melhor qualidade, uma gasolina e um diesel de muito melhor qualidade em termos de emissões de enxofre para o futuro. É importante dizer que nesse período nós estaremos construindo duas grandes estruturas de refino; uma que é a Refinaria de Pernambuco e a outra que é o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro. Esse Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro tem uma característica tecnológica bem mais avançada e desafiadora, porque será o primeiro grande complexo do mundo que vai utilizar petróleo pesado para produzir derivados petroquímicos diretamente do petróleo pesado e isso vai fazer, portanto, com que às condições de fornecimento dos produtos petroquímicos se alterem substancialmente no Brasil, substituindo e saindo das rotas tradicionais que utilizam a NAFTA e o gás natural para produzir petroquímicos. Próximo, por favor. Do ponto de vista, como eu disse, os projetos de qualidade envolvem uma redução da emissão de enxofre hoje em torno de mil partes por milhão de gasolina, a partir de 2009, baixarmos isso para 50 partes por milhão e, o diesel também baixar dos atuais 500 a 2000, para 50, 500 e 2000, em 2010. Próximo, por favor. Em termos de gás natural, nós vamos ampliar. Então, esses são os gasodutos importantes e a produção de gás do PLANGAS, como eu disse, é o momento da produção do PLANGAS e, vamos ter, portanto em torno de quatro mil e 500 quilômetros de novos gasodutos entrando em operação até 2010. 

Portanto, implantando uma rede de gasodutos no Brasil de mais de nove mil quilômetros de gasodutos no Brasil. Do ponto de vista de energia elétrica, nós vamos ter uma capacidade adicional de geração de energia elétrica dentro do Sistema PETROBRÁS de 640 megawatts. Nós já temos hoje em torno de capacidade de geração em torno de quatro mil megawatts e temos contratos hoje em torno de 2000 megawatts/hora. A nossa energia renovável, nós vamos ampliar a produção. Nós estamos construindo da PETROBRÁS três plantas de biodiesel para iniciar a produção em 2007/2008, inicio em 2008. Estamos participando com empresas privadas em cerca de uma dezena, um pouco mais de uma dezena de projetos para participação minoritária da PETROBRÁS em plantas de biodiesel no Brasil. Do ponto de vista de produção e óleo e [inaudível] natural, esses são os volumes, portanto de valores equivalentes, de óleos equivalentes; nós estaremos atingindo em 2011 uma produção de 2.4 milhões de barris de óleo equivalente no Brasil. Estamos nesse período também construindo duas unidades da regaseificação de gás natural, uma unidade no Ceará, outra no Rio de Janeiro. Estamos em estudos outras unidades em outros locais do Brasil, mas ainda estão em fase de estudo. Mas no PAC nós estamos viabilizando, portanto, um aumento da nossa capacidade de transformar o gás natural liquefeito em gás, regaseificando esse gás adicionando, portanto, de forma flexível a oferta de gás natural de mais 20 milhões de metros cúbicos até 2010. Eu acho que com isso são os grandes itens do PAC da PETROBRÁS. O próximo, por favor. 

Nós gostaríamos de destacar alguns pontos de atenção na implementação desses projetos. Nós temos problemas de rapidez do licenciamento ambiental. Nós temos problemas na regulamentação de contratações de obra. Em alguns momentos nós precisamos adotar procedimentos mais acelerados para a contratação, de forma a viabilizar a rapidez e os cronogramas que nós temos. Nós temos dificuldades, uma vez que a recuperação da indústria brasileira é mais lenta do que o crescimento de nossas demandas industriais em termos de conteúdo local.Nós temos certeza que a indústria brasileira vai responder a esse desafio, mas nós temos que ajustar essa demanda no tempo, de tal maneira que não tenhamos estrangulamentos na indústria brasileira fornecedora de equipamentos e serviços para o nosso programa de investimentos. Vamos ter limitações importantes na capacidade da mão-de-obra nacional, estamos adotando um programa junto com o Ministério de Minas e Energia e outras entidades brasileiras, chamado de Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo, onde nós vamos pretender treinar até 2008, cerca de 70 mil novos profissionais em setecentas e poucas ocupações, mapeadas em diversas regiões do Brasil, para que essa mão-de-obra seja capacitada para atender a cadeia de fornecedores da PETROBRÁS. E, teremos discussões também nas diversas atividades nossas em termos das eventuais restrições que possam ocorrer no orçamento do Governo. Não sei se cumpri o meu prazo, mas... 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [interrupção no áudio] Agradece a exposição do ilustre Presidente da PETROBRÁS eu agradeço pela generosidade em relação ao tempo. Muito obrigado ao Dr, Gabrielli. V. Exª., está absolutamente sintonizado com o Exmo. Sr. Ministro, um colaborou com o tempo do outro. Obrigado. [risos] Com muita honra convido para fazer uso da palavra e realizar a sua exposição, o Exmo. Sr. Presidente da ELETROBRÁS, Dr. Valter Luiz Cardeal de Souza, pelo período de 20 minutos. 

SR. VALTER LUIZ CARDEAL DE SOUZA: Senador Marconi Perillo, Presidente da nossa Comissão de Infra-Estrutura do Senado. Honra-me, sobremodo, a oportunidade de estar aqui nesta Casa para poder apresentar de forma bem rápida a questão do PAC, o envolvimento da ELETROBRÁS. E quero iniciar dizendo, que sobre a questão das obras do PAC, o Ministro Silas já apresentou de forma bem completa, todas as obras que estão em desenvolvimento a responsabilidade da ELETROBRÁS. Bem a nossa Empresa ELETROBRÁS hoje, ela controla. As principais controladas, que nós chamamos de subsidiárias, Furnas, ELETRONORTE, Chest e a nossa ELETROSUL. No âmbito carvão, a nossa CGTE, Eletronuclear e a Itaipu Binacional, com uma empresa de participação chamada Lightpar. O nosso Centro de Pesquisa de Excelência, o maior Centro de Pesquisa de Excelência da América Latina, o CEPEL. E nossas - chamadas empresas de distribuição federalizadas, onde atuam no Estado de Rondônia, a CERON, Roraima, Boa Vista, Amazonas, através da CEAM e a Manaus Energia. No Estado do Piauí, a CEPISA e, no Estado de Alagoas a CEAL. A ELETROBRÁS é responsável hoje por, praticamente, 70% de todo o transporte de energia do grid nacional e 40% de toda a energia produzida no país. A ELETROBRÁS é uma empresa com aproximadamente 80 bilhões de patrimônio líquido. Dentro desse contexto, a similitude com que o Ministro desenvolveu no âmbito do Ministério de Minas e Energia, nós da ELETROBRÁS, também criamos um Comitê Gestor espelho específico para o PAC. Nesta linha, atuamos na área de geração de energia elétrica sobre os pontos de vista do que se refere às gerações outorgadas, as conversões das UTS, um amplo programa de conversão das UTS a óleo, contribuindo sobremaneira para a redução da conta de combustível que está muito pesada para a nossa sociedade como um todo. O nosso programa de fonte alternativa, um dos maiores programas do mundo, 3300 megawatts em pleno andamento; as novas gerações a licitar, leilões de energia. Participamos do desenvolvimento de todos os inventários e potenciais hidroelétricos e os estudos de viabilidade. Na área de transmissão também as transmissões outorgadas, os leilões de novas linhas de transmissão e os projetos estruturantes, Tucuruí, Macapá, Manaus e Ji-Paraná, na realidade, é Cuiabá. Ji-Paraná, Jauru, Ji-Paraná, é a nossa capital de Rondônia, Rio Branco, Porto Velho e Acre, Rio Branco. A ELETROBRÁS, também desenvolve importante programa e atuação no que se refere ao Programa “Luz para Todos”, são mais de 375 contratos já assinados com as concessionárias. Já investimos em torno de cinco bilhões só no Programa “Luz para Todos” e atendemos mais de cinco milhões e 280 e poucas pessoas. O programa - como foi falado pelo Ministro - vamos atender até o ano 2008, ou seja, de 2007 e 2008 mais cinco milhões 150 pessoas, totalizando um volume, um contingente humano de nossos irmãos brasileiros nas regiões importantes do nosso país, em torno de dez milhões. Atuamos também diretamente nas interligações, algumas obras, só para ficar bem claro: Nas interligações Norte-Sul. Lá estamos trabalhando nas Colinas-Miracema, Gurupi-Peixe, Miracema-Gurupi, Peixe e Serra da Mesa, obras da Chest, ELETRONORTE, em parceria também com a iniciativa privada. Linhas de transmissão do Norte, como já falei, Ji-Paraná, Pimenta Bueno e Pimenta Bueno-Vilhena, que são as novas obras, a ELETRONORTE está fazendo 100% dessas obras. No Nordeste, estamos trabalhando em Funil, Ibicoara, Milagres, Recife, Milagre-Picos, Tauá, Paraíso, obras da Chest e 100% da Chest. Ainda, no Sudeste em transmissão Macaé, Campos, Itapeti, Tijuco Preto, Furnas, 100% dessas obras. Irapé, Araçuari, Itutinga, Juiz de Fora, Furnas, também Furnas, 100% dessas obras. Sul: Campos Novos, Nova Santa Rita, ELETROSUL em parceria 49%. Caxias: Caxias do Sul, [inaudível] Ângelo Lacerda, Estevão, Palhoça, também ELETROSUL 100% das obras. 

Programa de Geração de Energia Elétrica no âmbito da ELETROBRÁS. No Sudeste estamos trabalhando em Baguari, Furnas com participação com a iniciativa privada. Em Simplício, Furnas com 100%. No Sul, com a ELETROSUL, Mauá, 49%. Foz do Chapecó, Furnas com 49%. E, Passo São João, ELETROSUL com 100%. No Centro-Oeste, Batalha, Serra do Facão, Furnas 100% e Dardanelos e Chest com ELETRONORTE com 49%. Então, como podemos ver a ELETROBRÁS atua fortemente no PAC colocando à disposição recursos, seu corpo técnico e toda a sua tradição de empresa-alavanca, empresa-braço do Governo, empresa essencial, para a implementação de infra-estrutura do país. Aqui eu vou fazer uma ênfase especial, vendo o meu amigo e Senador Valdir Raupp, sobre a questão do Gasoduto Urucu-Porto Velho. Esse gasoduto ele está em estudo, mas com certeza deveremos construí-lo. Por quê? A Usina Âncora de 400 megawatts, mais a conversão de uma usina de 80 megawatts, propriedade da ELETRONORTE estão sendo convertidas para o gás, gás da Amazônia. Então, o gás da Amazônia, assim como depois de 20 anos, implementamos. Estamos lá na Amazônia convertendo as máquinas da Amazônia para usar o gás brasileiro, o gás da Amazônia e ainda em 2008, se Deus quiser. O mesmo deveremos fazer com o Gasoduto Urucu-Porto Velho, todos os licenciamentos estão resolvidos, inclusive, da ANP, licença de obras. Os estudos estão concluídos, estamos já trabalhando nas minutas da contratação do gás. O gás quando definido, o gás de Urucu para a utilização desse importante insumo nacional e que reduz e contribui essencialmente para a redução do consumo, da conta de consumo de combustível fóssil. E mais do que isso, reduzindo a emissão, contribuindo ambientalmente naquela região desenvolvida no nosso país. Então Senador, tenha certeza, que o nosso Gasoduto Urucu-Porto Velho deverá ser implementado, dado que a nosso Usina Âncora, usina bi-combustível, usina em ciclo combinado está lá aguardando ansiosamente pelo gás. Obrigado, era isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradecendo a exposição do Exmo. Sr. Presidente da ELETROBRÁS, nós vamos iniciar agora a fase dos questionamentos. Existem inscrições de inúmeros Senadores que desejam participar do debate. 
SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. Presidente. Pela ordem, Sr. Presidente. Eu aqui. É uma proposta que eu queria fazer a exemplo como foi feito no Plenário com a audiência pública com a Ministra Dilma, com o Ministro Mantega e o Ministro Paulo Bernardo, diminuir o tempo, já são meio-dia, quase meio-dia e quarenta, está acontecendo a reunião do Congresso nesse momento. Então, diminuir para três minutos para perguntas, a intervenção dos Srs. Senadores e o mesmo tempo em bloco de cinco ou dez para agilizar um pouco. Só para dinamizar, Sr. Presidente o tempo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [interrupção no áudio] A Mesa acolhe a questão de V. Exª. e do Senador Valdir Raupp. 

SENADOR JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN): Sr. Presidente—

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu peço inscrição, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Líder do PFL, Senador Agripino. 
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN): Eu queria além de pedir inscrição, eu queria fazer uma ponderação a V. Exª. Eu acho a oportunidade que é dada a Comissão de reunir o Ministro das Minas Gerais, o Presidente da PETROBRÁS e o Presidente da ELETROBRÁS é uma oportunidade rara que os Senadores não podem desperdiçar. Então, eu acho que com todo respeito a colocação feita pelo Senador Valdir Raupp, nós temos que tirar partido dessa oportunidade, fazer as perguntas que nos ocorrerem e tentar obter as respostas convincentes ou não, mas obter as respostas por inteiro. Então, eu me permitiria ponderar ao Senador Valdir Raupp, claro que todos nós temos compromisso, e que nós precisamos tirar o proveito devido desse encontro, para que as perguntas fossem feitas - claro que o tema é muito importante é fundamental - e as respostas pudessem ser conclusivas. Porque senão terá sido de pouca valia a presença de autoridades, que é não fácil reunir numa sala numa oportunidade única. É a ponderação que faço a V. Exª., e ao plenário. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Mesa acolhe as duas ponderações acho que ambas são pertinentes. Sugiro apenas aos ilustres Senadores e Senadoras, que as questões sejam direcionadas a cada um dos expositores para que eles possam fazer respostas específicas, sem que haja necessidade que todos os três possam estar respondendo ao mesmo tempo, como aconteceu com a audiência última com presença dos Ministros. Como autor do requerimento-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a palavra. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, senhor. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO: (PFL-SC): É que fica muito injusto. O Ministro falou uma hora, nós vamos ter três minutos e eu acho que é inadequado esse procedimento. Claro que agora já aconteceu, mas eu quero sugerir que nas próximas reuniões se atenham ao tempo, porque nós aqui ficamos numa situação extremamente desigual, muito prejudicado. Gostaria que isso não ocorresse outras vezes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador, não é objetivo nosso obstacularizar ou atrapalhar a participação dos Senadores. Pelo contrário. Esta Audiência Pública foi convocada, exclusivamente, com o objetivo de propiciar o debate e a participação dos ilustres Srs. Senadores. Então, essa oportunidade será concedida a V. Exª., e a todos os demais. 
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO: (PFL-SC): O senhor concorda que a gente fica prejudicado, não é? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Perfeitamente. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO: (PFL-SC): Ok, agradeço. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Acolho a manifestação de V. Exª. Como autor dos requerimentos tenho algumas questões rápidas a fazer, iniciando ao Presidente da PETROBRÁS. Em fevereiro, quando o Presidente Evo Morales aqui esteve, Sr. Presidente, ele disse com todas as letras "que iria cumprir"; ou seja, "vamos cumprir com todos os contratos que temos com a PETROBRÁS. Nunca faltará gás para o Brasil". Eu pergunto a V. Exª. - por que essa visita motivou muitos rumores, as últimas decisões do Presidente da Bolívia também foram motivos de muitos questionamentos. Então eu pergunto: Quais as expectativas da PETROBRÁS em relação a implementação dos novos contratos de compra de gás entre Brasil e Bolívia? A segunda pergunta também é dirigida ao ilustre Presidente da PETROBRÁS. Em fevereiro, como já disse anteriormente, Brasil e Bolívia chegaram a um acordo sobre o preço do gás; o preço de quatro e 30 dólares por milhão de BTUS estabelecido em contrato não muda, mas valerá apenas até o limite de oito mil e novecentos quilocaloria de metros cúbicos. A partir desse patamar o Brasil vai pagar um valor maior por componentes nobres do gás, como etano, gás liquefeito, petróleo e gasolina natural. 

O Ministro Boliviano de Hidrocarbonetos, Carlos Villegas estima que seu país receberá cerca de 100 milhões de dólares a mais por ano, um aumento de cerca de 8% em relação ao que o Brasil importou no ano passado, um bilhão, 260 milhões de dólares. O Ministro de Minas e Energias aqui presente, Dr. Silas, disse prever reajuste de apenas 3.4% e não em relação aos 8% previstos pelo Ministro Boliviano; ou seja, no máximo 50 milhões de dólares a mais adicionais em relação a esse novo contrato. Para que o valor adicional comece a ser cobrado PETROBRÁS e Governo Boliviano deverão realizar um aditivo ao contrato existente, estabelecendo a partir de qual faixa o gás será desmembrado e ficará mais caro. Qual é efetivamente Sr. Presidente da PETROBRÁS a estimativa do Governo Brasileiro, da PETROBRÁS em relação a esses custos adicionais? Também deve fazer uma pergunta intrigante, que foi motivo também de um outro questionamento nosso quando da presença dos Ministros. Nós temos informações - e a Folha de São Paulo divulgou - essa pergunta eu faço ao ilustre Presidente da ELETROBRÁS e ao ilustre Ministro de Minas e Energia. Segundo matéria da Folha, do dia 03 de fevereiro, aspas: "Os níveis de riscos de falta de energia superam o aceitável a partir de 2009, ficando mais críticos a partir de 2010 - isso na Região Sudeste, onde mais se produz e certamente mais se consume energia no Brasil". Segundo a Folha: "O risco em 2009 é de 12.75%, em 2010, 21%. Em 2011, 27.15%, de risco de racionamento de energia ou de apagão, como queiram analisar. Um outro dado que temos Sr. Presidente e senhores Ministro até 2010, segundo informações que temos, o gargalo de energia elétrica poderá ser a geração, há alto risco de falta de energia no final da década senão chover bastante e, se a PETROBRÁS não conseguir gás natural para as térmicas que estão fora do sistema já a partir de 2009. Segundo agentes privados esse risco é de pelo menos 25%, quando na verdade, o risco natural seria de 5%. Por fim, Sr. Ministro, eu coloco uma outra questão. 

Como é que os senhores analisam a questão do estudo de bacias, a questão ambiental em relação a esses investimentos que serão feitos? E, para não deixar de lado a minha região, eu gostaria de também colocar duas perguntas, uma ao Sr. Presidente da ELETROBRÁS e outra ao Sr. Presidente da PETROBRÁS, já agradecendo ao Sr. Presidente da PETROBRÁS, pela assinatura do contrato de projeto do alcoolduto, quando ainda era Governador. Eu quero agradecer a PETROBRÁS por essa priorização, mas queria saber por que uma região como a Região Centro-Oeste, que é a região que produz muito acima da média brasileira, gera mais empregos, o seu PIB cresce mais, as exportações... Ainda não viabilizou o projeto do gás natural, compreendendo Campo Grande até Goiânia e o triângulo mineiro. Esse é um projeto estratégico para o futuro da nossa região. Eu queria perguntar: Quais os motivos levam esse projeto a estar até agora sem uma definição e sem constar no PAC. Nós estamos há seis anos trabalhando esse projeto com a participação do Senador Delcidio, o nosso Vice-Presidente, os Governos do Mato Grosso do Sul, Goiás, enfim. Eu gostaria de saber o porquê da não priorização no PAC do gasoduto, do ramal do Gasoduto Campo Grande até Goiás e triângulo mineiro. Por fim, eu gostaria de perguntar ao Presidente da ELETROBRÁS, o Dr. Cardeal, se efetivamente nós teremos como cumprir as metas de universalização rural e urbana e até quando. Agradeço muito a atenção de V. Exªs., e passo a palavra para sua pergunta, ao ilustre Senador Francisco Dornelles. Eu gostaria de deixar aqui três ou quatro ou mais Senadores fizessem os questionamentos e depois V. Exªs..,fariam as respostas. Muito obrigado, pela atenção. Com a palavra o Senador Francisco Dornelles. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): Pela ordem [inaudível]. Pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pela ordem de inscrição o Senador Francisco Dornelles, o Senador Flexa Ribeiro que está ausente, o Senador Eliseu Resende, o Senador João Tenório, o Senador Valdir Raupp, o Senador José Agripino, o Senador Delcidio Amaral, o Senador Raimundo Colombo e Cícero Lucena, Wellington Salgado, Expedito Júnior e Inácio Arruda. Inscrevo, agora, o nosso Governador Garibaldi. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): Você vê que eu pedi antes do Agripino, mas ele me botou por último. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu estou colocando o Agripino aqui,no lugar do Senador Jonas Pinheiro 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): Fez corretamente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É do mesmo partido dele. Se o senhor quiser, eu troco também por algum Senador do PC do B.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): De forma nenhuma. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Muito obrigado. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): Eu considero V. Exª., do PC do B. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então, eu cedo o lugar a V. Exª. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B-CE): V. Exª. falou [inaudível]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Francisco Dornelles. 
SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Ministro, eu tive oportunidade dias atrás de cumprimentar V. Exª., pelo grande e importante trabalho que vem desenvolvendo no Ministério de Minas e Energia. Duas perguntas pontuais. Em primeiro lugar por que motivo o Governo, às vezes, transmite a impressão de que oscila muito em relação à construção de Angra III? E uma segunda posição. Eu queria dizer que os autoprodutores estiveram ausentes dos últimos leilões, alegando não há isonomia de condições em relação aos demais participantes. Que medidas o Governo planeja implementar nos próximos leilões para estimular a produção dos autoprodutores? Em relação ao Presidente José Gabrielli, eu quero dizer que eu defendo muito que nas compras de bens e serviços, o Poder Público deve dar preferência as empresas domiciliadas no país. E defendo também que em certos setores o Governo tem que fazer políticas setoriais, para desenvolver certos setores da indústria nacional. Nesse ponto eu tenho que cumprimentar V. Exª., pelo grande e importante trabalho que vem desenvolvendo na PETROBRÁS e que o meu Estado tem sido um grande beneficiado. Porque foi só em decorrência dessa política da PETROBRÁS, que foi possível recuperar a indústria naval do país, a indústria naval do Rio que hoje está empregando um número muito grande de pessoas desenvolvendo renda e emprego. Mas eu fiquei preocupado Sr. Presidente com notícias divulgadas na imprensa nas últimas duas semanas em relação às plataformas 55 e 57, que a PETROBRÁS teria mudado a sua posição em relação à construção dessas usinas no país. Eu pediria a V. Exª., se pudesse comentar esse assunto. E por último, em relação ao Presidente de ELETROBRÁS eu perguntaria se era possível dar uma visão sobre as condições de como se encontra a situação, a construção da usina de Simplício, no Centro Norte do Rio de Janeiro. Muito obrigado, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço a manifestação do ilustre Senador Francisco Dornelles. E concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, lembrando que o tempo é exíguo. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Vice-Presidente, Senador Delcidio Amaral, um expert no assunto. Ministro Silas Rondeau, Presidente José Gabrielli da PETROBRÁS, Presidente Valter Cardeal de Souza da ELETROBRÁS, Srª.s Senadoras e Srs. Senadores. Eu não tive oportunidade de ouvir todas as explanações que tive que ir a Sessão do Congresso que é inicia hoje pautando os vetos presidenciais, com 28 vetos sendo levados a apreciação do Congresso. Depois, ainda, na Comissão de Relações Exteriores, tive que votar a apreciação de dois Embaixadores para países amigos do Brasil. Mas eu gostaria de fazer alguns questionamentos aos nossos ilustres convidados. O primeiro deles Ministro Silas Rondeau, o PAC ele na sua configuração, ele estabelece um crescimento de 5% da economia, começa com 4,5 no primeiro ano, a partir daí ele estabelece um crescimento de 5%. Em função disso, há um rebatimento na arrecadação da União para dar sustentação aos investimentos públicos a partir desse crescimento do PIB. Então, imagine-se e haja já estabelecido pelo Governo que os investimentos previstos, que são poucos do Governo, gira em torno de 60 bilhões em relação aos quinhentos e tantos bilhões do PAC, mas mesmo assim há necessidade de se ter recurso do Tesouro para enfrentá-lo. Ora, a dúvida que me assiste é que com relação ao crescimento de energia o Plano Decenal de Energia Elétrica ele prevê um crescimento de 4,4% ano de 2006 a 2015. Como nós sabemos que há uma relação entre crescimento do PIB e geração de energia de algo em torno de 1.2, 1.3, nós chegamos a conclusão - e aí gostaríamos de ter esclarecido por V. Exª. - chegamos à conclusão de que ou o plano decenal precisa ser revisto ou o país não irá crescer nas taxas atribuídas pelo PAC e haverá um impasse: Não cresce porque não tem energia, não tem energia por que não cresce. 

Então como é que nós vamos corrigir isso? Porque a expansão de energia prevista pelo PAC entre 2007 e 2010, dito pela ANEEL é de 12 mil, 386 megawatts. A da ANEEL - isso pelo PAC - a da ANEEL também é 10 mil 5225 megawatts, também há uma defasagem para menor em nível de geração. Então, eu queria saber como é que nós vamos conciliar essa questão. Uma outra questão, eu não sei se é para V. Exª., ou poderia ser ou para o Presidente da ELETROBRÁS. A questão da geração de energia hídrica, com o efetivo início da Hidroelétrica de Belo Monte no Estado do Pará. Eu tenho dito e repetido que Belo Monte é importante, não para o Pará, ela está localizada no Pará, até porque o Pará é exportador de energia elétrica há muito tempo com a Tucuruí. E lamentavelmente, Senador Agripino o único insumo que é tributado no consumo que o Governo quer mudar, agora, o único insumo tributado no consumo é energia elétrica. Então, os Estados exportadores de energia, como é o caso do Pará, são penalizados porque exportam energia e não cobram ICMS na produção. E, quem se beneficia dos ICMS, são os Estados que se beneficiam com a energia, se desenvolvem com a energia que é produzida no Pará. Então, isto é um absurdo. É um absurdo que penaliza os Estados exportadores, como é o caso do Pará. Então, eu perguntaria a V. Exª.: Como? Se Belo Monte efetivamente está resolvido o problema para início de implantação, que não pode atender o PAC, porque não vai gerar a tempo de atender o PAC. Segundo. Como V. Exª. vê, essa questão de ser o insumo energia o único que indevidamente - a meu ver - é tributado no consumo e não na produção. A planilha que V. Exª. Colocou aí, e que a Ministro Dilma tinha posto, que o aproveitamento hidrelétrico está em estudos de EIA/RIMA, de viabilidade técnica econômica, alguma coisa em torno - o senhor colocou aqui trinta e poucos mil megawatts - a Ministra Dilma colocou á 25 mil, 768 mil megawatts. Mas é importante que o Brasil saiba que 90% desta geração hídrica está no Estado do Pará. É Belo Monte, é Usina de Marabá, é a Usina de Teles Pires, é a Usina de São Luis do Tapajós. E, para que não sabe tem uma geração maior do que Tucuruí e maior que Belo Monte. Belo Monte seria maior, se fosse feita em conjunto as duas etapas, mas como será feita uma etapa só de cinco mil megawatts, São Luis do Tapajós tem nove mil e 80 megawatts e Cachoeira Porteira e Prainha. Quer dizer 90% dessa energia hídrica está sendo no nosso Estado do Pará. Então, é importante que possamos rever essa legislação. O Estado do Pará não pode mais permanecer sendo penalizado pela União Federal, não só com isso como também a questão da exportação dos seus produtos minerais in natura. 

A outra questão que eu colocaria é a questão do gás, aí eu pediria ao nosso ilustre Presidente Gabrielli, que responda. Lamentavelmente, a nosso ver, a PETROBRÁS ela se omitiu com relação a prospecção e a produção de gás ao longo desse tempo. Não quero dizer que tenha sido só neste Governo, mas em outros Governos. Eu não sei se pela competitividade entre petróleo e gás e saímos para ir buscar o gás da Bolívia. Após o lamentável incidente com o Presidente Evo Morales, a PETROBRÁS então, deu uma notícia de que dentro de dois três anos o Brasil seria auto-suficiente em petróleo, em gás, desculpe, em gás. Então, primeiro saber se isso tem procedência? Segundo. Se tem procedência, por que a dois ou três anos atrás não fizemos isso para não ficássemos dependentes de um Presidente instável, que não merece confiança não só do Brasil, como de qualquer país que se respeite. Terceiro. Eu perguntaria a V. Exª.: Qual projeto ou planos que tem a PETROBRÁS de estender o Gasoduto do Nordeste, o GASENE, para atender - porque ele vai até São Luis da Maranhão - para atender o GASENE, ou através do Gasoduto que vem pelo Centro-Oeste. E, saber de V. Exª., eu quero parabenizá-lo. Eu quero parabenizar V. Exª., pela atitude de defender a soberania brasileira no episódio da Bolívia. V. Exª., deu uma declaração de que não aceitaria a espoliação do patrimônio brasileiro na Bolívia e não aceitaria a revisão do preço do gás, contratado com a nação brasileira. Lamentavelmente - eu e eu quero parabenizá-lo por aquela posição corajosa que tomou naquela altura e que todos nós brasileiros gostaríamos de ter tomado. Mas lamentavelmente o que nós vimos e o que aconteceu foi exatamente o contrário do que V. Exª., declaro à imprensa. Então, eu quero saber: Quem mudou? Mudou V. Exª. ou estava errado quando disse aquela primeira declaração ou está errado o Governo quando aceita o aumento do gás, rever o preço do gás que atinge diretamente o setor produtivo nacional? Eu teria mais algumas outras perguntas, mas o Presidente já está fazendo sinal aqui há bastante tempo. E, como eu tenho o maior respeito por ele eu vou encerrar aqui e, depois, encaminho à V. Exªs., outras dúvidas que tenho aqui. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro. Com a palavra o Senador Eliseu Resende. 
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Sr. Presidente dessa Sessão, Sr. Ministro, Sr. Presidente da ELETROBRÁS, Sr. Presidente da PETROBRÁS. Nós todos sabemos que a variação do produto interno bruto de um país, depende de estar ligado na demanda de energia elétrica ou energia do petróleo. Há uma correspondência. A minha pergunta é: Se tanto a ELETROBRÁS quanto a PETROBRÁS, tinha uma curva de crescimento do produto interno bruto e a curva correspondente de crescimento da oferta, da oferta de energia, seja energia elétrica, seja energia do petróleo? Porque nós não estamos tratando. O PAC não representa programa de crescimento. O PAC representa, Programa de Aceleração de Crescimento. É importante observar isso, porque são duas coisas completamente diferentes. É preciso saber como que as estatais e os agentes econômicos do país aceleraram o seu crescimento para cumprir um Programa de Aceleração do Crescimento do país. Se porventura, quando lançado o PAC, a ELETROBRÁS e a PETROBRÁS, voltaram a reexaminar os seus programas de produção, para que nos anos de 2007 a 2010, houvesse o acompanhamento do crescimento do produto da economia, como deseja o Governo e como colocou nas suas metas. Se porventura a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, reuniu seu Conselho de Administração, mudou o seu plano estratégico e aumentou seus investimentos com créditos orçamentários adicionais. E basicamente, quais foram esses projetos? Porque um projeto de energia elétrica com um novo bloco de produção de petróleo, não se entra em operação em menos de quatro anos. O Governo fez um programa de quatro anos, admite que haverá uma aceleração do crescimento. 

Qual foi a forma encontrada para aumentar a demanda de energia para acompanhar esse crescimento? Eu faço uma pergunta adicional ao Presidente da PETROBRÁS, e fico muito preocupado com relação ao Programa de Conservação de Energia do Petróleo do Brasil. Nós temos Programa de Conservação de Energia Elétrica. Todas as ameaças de apagões são precedidos de Programa de Conservação de Energia Elétrica que tem surtido efeito, a sociedade tem cumprido o seu... Está solidária com todos esses programas e se comporta para promover realmente uma redução do consumo de energia elétrica. No campo do petróleo, o que se faz para reduzir o consumo de energia do petróleo? Isso é muito importante, Presidente, porque a PETROBRÁS evidentemente quer crescer sua produção, para crescer as suas vendas. Então, quanto mais crescer o consumo, quanto mais crescer o consumo, quanto mais crescer o consumo supérfluo, quanto mais houver o desperdício dos combustíveis - e aqui eu quero citar especificamente dos combustíveis automotivos melhor para a PETROBRÁS como empresa, mas isso seria melhor para o Brasil? 

Então, eu pergunto se há um Programa de Conservação de Energia, porque nós estamos muito perto da auto-sustentação, da eficiência, da suficiência de produção de petróleo para cumprir a nossa demanda, estamos muito perto. E o que se sabe é que no campo dos transportes que são os únicos consumidores de gasolina e diesel, que são os principais derivados de petróleo, craqueados na refinaria do país este consumo é absurdo. Se haveria condição de reduzir esse consumo por um programa de conservação e o excedente da produção de gasolina e diesel seria exportado e o Brasil poderia ser considerado como um país pertencente a OPEP, talvez, na produção ou na exportação líquida de derivados de petróleo. Então, a pergunta é essa: Se a ELETROBRÁS pareou o seu programa, também a PETROBRÁS, para cumprir a aceleração do crescimento? Não quer dizer... É variar a concavidade da curva. É o coeficiente angular da curva do crescimento que mudou. Então, é preciso ver se houve alguma ação da PETROBRÁS e ELETROBRÁS para produzir isso, porque nós precisamos... O Presidente da República disse que os efeitos vêm até 2010. E, no caso específico eu gostaria de perguntar ao Presidente da PETROBRÁS, se há intenção de produzir ou promover um programa de economia de energia do petróleo. E ao Ministro eu perguntaria o seguinte, Ministro: O país há muito tempo que tem de pensar e não está pensando num programa de eclusas. No nosso crescimento da economia precisamos construir muitas hidrovias. Falou-se aqui em Belo Monte, tem as Usinas do Madeira, as Usinas do Tapajós. Nós sabemos que essas hidrelétricas não podem condenar os rios a serem navegáveis. A quem pertence a decisão de construir eclusas neste país? São só as perguntas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, Senador Eliseu Resende. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Pela ordem, Presidente. Gostei do coeficiente angular. Nós vamos falar agora de gradiente de crescimento, não é meu caro Senador e Ministro Eliseu Resende. 
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, essa ordem vai ser respeitada da inscrição, não é? 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Absolutamente respeitada, meu caro. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Ah sim, porque eu estou sentido que tem que mesclar, para que haja um pouco de elogio também para os membros da Mesa, porque se não se puder... Eu acho que não vai poder porque tem que observar a listagem, mas é só de pressão, de repente a gente têm alguns elogios para fazer também. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Não, mas ocorrerão os elogios. Agora, o que nós precisamos é acordar mais cedo para inscrever antes não é meu caro, Senador Wellington. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Eu estava na reunião na Presidência de Comissões com o Presidente do Senado. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Senador Flexa. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Mas nós precisamos dar seqüência. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É rapidamente para responder ao nobre Senador Wellington, nosso amigo. Dizer que todos os participantes da Mesa foram elogiados.Eu fiz elogio ao Ministro Rondeau, ao Presidente da PETROBRÁS e ao Presidente da ELETROBRÁS. Agora, essa questão de inscrição V. Exª. respondeu. O Senador Wellington e a base do Governo tem que acordar cedo, tem que vir aqui e fazer inscrição, como faz a oposição. 
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Art. 14, Sr. Presidente. A minha Comissão é a que se reúne mais cedo aqui nesse Senado, às 15 para às nove. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Todos nós sabemos que V. Exª., é um madrugador. Como nós falamos lá em Mato Grosso do Sul: O senhor começa a marchar cedo. [risos] Com a palavra o Senador João Tenório, de Alagoas. 
SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Sr. Presidente, Sr. Ministro Silas Rondeau, Sr. Presidente da PETROBRÁS, Sr. Presidente da ELETROBRÁS. Tem sido muito recorrendo, digamos assim, a discussão sobre o fato de que nesse orçamento apresentado para o PAC, há uma superposição de números e de valores; ou seja, que os números que são estão sendo ofertados como componente do PAC já consta de outros programas de outros ordenamentos financeiros do Governo. O PAC está prevendo investimento até 2010 de 503. nove bilhões de reais dos quais 437 vêm das empresas estatais e das empresas privadas. Segundo a imprensa e a Agência Brasil, quase 150 bilhões, ou seja, praticamente 30%, viria da PETROBRÁS esse investimento, da ordem de grandeza de 150 bilhões. Tem aqui uma declaração do Sr. Paulo Maurício Tinoco de Campos do dia 28 de fevereiro, que está no site da empresa que diz simplesmente o seguinte, abre aspas, todo investimento da PETROBRÁS no PAC consta do Plano Estratégico 2007/2011, aprovado em 2006 e amplamente divulgado ao mercado. O PAC não alterou os investimentos projetados que priorizam o aumento da produção e reservas aumentando o refino bem como a quantidade de nossos produtos, fecha aspas. Ou seja, segundo esse seu Diretor, Gerente de Relacionamento dos Investimentos da PETROBRÁS, essa superposição existe; ou seja, aproximadamente 30% do total de investimentos previstos para o PAC como um todo, já constava nos programas de investimento da PETROBRÁS. Então seria uma superposição de valores, seria um requentar, digamos assim, como nós dizemos no Nordeste: "Seria um café meio que requentado". Então esse é uma questão que reduziria... É muito forte isso, porque se esses números forem verdadeiros são 30% do total de investimento do PAC que está contemplado em outros programas do Governo. Então, a minha pergunta seria: Se de fato procede essa visão que está muito difundida hoje na mídia, está muito difundida no mercado que de fato o PAC nada mais é ou pelo menos parcialmente o é, uma superposição de programas já estabelecidos pelo Governo. E colocaria para o Presidente de ELETROBRÁS, se esse número é verdadeiro para a PETROBRÁS, se existe de fato também no caso da ELETROBRÁS esse procedimento, que elevaria ainda mais uma redução do efetivamente disponível para investimento na infra-estrutura pelo PAC do Governo. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO) Com a palavra o ilustre Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp. 
SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. Convidados, Sr. Ministro Silas Rondeau, das Minas Gerais e Energia, Sr. Presidente da PETROBRÁS José Gabrielli, Sr. Presidente da ELETROBRÁS, Valter Cardeal e, nosso querido Senador, Vice-Presidente da Comissão, Delcidio Amaral. Que time hein, Wellington? Falou que não tinha elogios. Se um dia eu for Presidente da República, eu quero esse time todo no meu Governo, nos Ministérios, na PETROBRÁS, na ELETROBRÁS e o Delcidio junto, que é um grande técnico também. Eu não posso passar dos três minutos porque eu fui o autor da proposição de três minutos. Tenho que ser bem rápido, mas o Líder do PFL poderá se estender um pouco, deixar um pouco de tempo para ele. Eu queria falar do Gasoduto Urucu-Porto Velho. Eu acho até que o Presidente da ELETROBRÁS não gosta muito desse projeto. Eu fiquei triste, porque eu não vi o quadradinho aqui nesse quadro aqui dos gasodutos o quadradinho de Urucu Porto Velho, tem Coari-Manaus, tem todos os outros do Brasil todo e Porto Velho não tem. Sei que é uma obra cara, mas de muita importância e o Presidente da ELETROBRÁS, o Cardeal, me falou um dia no meu gabinete que não construiu o Gasoduto Urucu-Porto Velho é um crime de lesa-pátria, porque está se queimando mais de um milhão de litro de óleo diesel por mês, aliás, por dia; Por dia 2.8 milhões de litros por dia. Por dia, numa térmica ciclo combinada que pode queimar gás a hora que tiver o gás lá. E, essa obra do gás ela vai demorar dois anos ainda. Nós demoramos cinco anos para tirar licença ambiental. Eu me preocupo - eu não quero entrar na questão das usinas, mas eu me preocupo porque eu sei que vai sair, porque o Brasil precisa delas da Usina do Madeira e a Usina do Belo Monte, mas eu me preocupo a questão da licença ambiental Ministro, a demora. Já marcaram algumas datas, a exemplo do gasoduto que até que enfim saiu, depois de um termo de ajustamento de conduta com o Ministério Público Federal, com as organizações não governamentais e saiu a licença ambiental. E essas usinas se continuar do jeito que está indo, marca data não sai, se arrasta aqui, se arrasta ali, pode passar o tempo e chegar o sufoco de 2010, 2011 e 2012 da crise de energia elétrica. Se o PIB for crescer mais de três pontos como já cresceu segundo os novos ajustes do IBGE, mais de 3% no ano passado e deve crescer mais de 3,5% esse ano e chegar a 5%, como o Presidente da República quer o ano que vem e nos anos seguintes. Será que nós vamos ter, sem as usinas do Madeira e as usinas de Belo Monte e as nossas térmicas funcionando: Há energia suficiente para sustentar esse crescimento a partir de 2009 e 2010? Mas a pergunta que eu faço é especificamente ao Presidente da PETROBRÁS. A Dilma me falava, quando era Ministra das Minas e Energia que o gasoduto ia sair. 

O Ministro Silas continua falando o tempo todo que o gasoduto sai, que é uma prioridade. O Presidente Cardeal da mesma forma. Tive uma reunião antes do natal com a Ministra Dilma, da Casa Civil, e o Ministro Silas por mais de uma hora, uma hora e meia e ficou certo que teria um reserva de dois milhões de metros cúbicos de gás para Porto Velho, para a térmica de Porto Velho. Eu sei Presidente, desculpe citar o seu nome, V. Exª., é economista e economista sempre é muito seguro, ele me falou que é uma obra cara e teria que baixar os custos porque têm poucas empresas no Brasil, capacitada para construir gasoduto, nós sabemos disso. E que a obra realmente ela pode ser cara, mas mesmo assim compensa, porque ela vai economizar na diferença do preço do óleo diesel e também da despesa que está dando para a CCC, são em torno de quatro bilhões ou mais de quatro bilhões por ano que se gasta no sistema isolado com subsídios de óleo diesel para as térmicas a diesel. Eu acho que tudo isso aí vem a compensar. Então, a construção do gasoduto vai ser importante tanto para a PETROBRÁS para o Brasil, para Rondônia, para o Norte Brasil, que vai deixar de poluir e vai ter uma energia mais barata. Então essa é a minha pergunta. Eu acho que fiquei dentro dos três minutos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Líder do PFL, Senador José Agripino em permuta com o Jonas Pinheiro.
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN): Sr. Presidente e Sr. Vice-Presidente, Sr. Presidente da PETROBRÁS, Sr. Presidente da ELETROBRÁS e Sr. Ministro. Eu vou procurar ser muito pragmático, muito objetivo e muito focado, para que nós possamos ter o rendimento que todos os Senadores estão procurando dar a esse encontro. Para começar pelo Líder do PMDB, que eu acho que fui muito preciso. Ele de certa forma reportou-se a seu liderado, ele não elogiou, ele cobrou. E na mesma linha, Presidente Gabrielli, eu queria fazer uma sugestão ao Ministro Silas Rondeau. Uma sugestão pragmática. Está em discussão o PAC. Dentro do PAC, o Governo tem dito que pretende dar prioridade ou enfocar como assunto prioritário, a definição do marco regulatório do gás. A proposta do Governo está numa Comissão, ainda em estágio preliminar de análise e sabe-se que no Congresso a avaliação de fatos como esse demoram e o marco regulatório do gás não pode esperar. Eu queria deixar aqui uma sugestão e fazer uma pergunta por que não aproveitar o PL 226 que o Senado já aprovou - é o marco regulatório do gás - é um projeto de lei que o Senado já debateu, o Relator foi o Senador Rodolpho Tourinho, ex-Ministro de Minas e Energia, um homem ponderado, sensato, bom coordenador de entendimentos, que fez um belo trabalho no Senado; já levou à aprovação esse projeto de lei, já está na Câmara e com o esforcinho do Governo o marco regulatório do gás fica pronto. E aquilo que é o objetivo do PAC, com um peteleco pode ficar pronto. É uma sugestão que quero dar ao Governo, ao Ministro Silas. 

O marco regulatório do gás está em estágio embrionário de avaliação na Câmara, na Comissão Especial. O PL 226 está no forno, foi aprovado no Senado, foi arredondado por um Relator competente, ex-Ministro como V. Exª. o é atualmente e homem do ramo, trabalhou na praia dele, o Senador Delcidio sabe disso. O marco regulatório - que foi Presidente do Senado - é uma bela peça, por que não aproveitar e avançar com esse marco regulatório e queimarmos etapa? O segundo ponto. Ainda dentro da linha do pragmatismo e aí a minha pergunta é focada diretamente ao Dr. Gabrielli. Dr. Gabrielli, eu não quero discutir aqui a questão do gás, poucas coisas no Brasil nos últimos 50 anos causaram tanta espécie ao brasileiro que tem amor próprio, como a discussão sobre o cerco as Refinarias da PETROBRÁS na Bolívia. A truculência com que o Governo Boliviano tratou da justa, repito, justa, do justo pleito de refazimento da tarifa do gás cobrado pela Bolívia ao Brasil que era baixo e que os bolivianos com justiça pleiteavam o reajuste, que provocaram a indignação do povo brasileiro e uma posição meio - pelo viés ideológico - meio conciliatório demais do Governo Brasileiro com relação a Bolívia. Se o pleito da Bolívia era justo foi leniente a atitude do Governo Brasileiro. Mas o que é fato é que ficou disso tudo do entendimento sobre o preço do gás, um fato que eu, pessoalmente como brasileiro não aceito, o cerco que Evo Morales ordenou que fosse feito ao patrimônio da PETROBRÁS em território boliviano. O que passa para mim é a insegurança de investimentos que a PETROBRÁS possa fazer na Bolívia, porque o cesteiro que faz um cesto faz um cento. Aquele que foi fez o que foi feito pode fazer muito mais. E aí vem a minha pergunta: Está-se apesar de tudo pretendendo - creio que através da BRASKEM - promover um investimento pesado de mais de um bilhão de dólares na fronteira Brasil-Bolívia, em território boliviano para fazer dentro suponho do PAC, um investimento, um pólo para acho que fazer poliuretano ou polipropileno com gás da Bolívia. 

Quem é que me assegura que em algum momento os bolivianos sob sobre o comando de Evo Morales, não vão cercar esta planta industrial? E aí vem o contraponto, a minha preocupação Ministro Silas. Eu sou potiguar, no Rio Grande do Norte existe um distrito chamado Diguar, é o distrito potiguar que produz mais de 100 mil barris de petróleo por dia. Mas mais do que isso produz o gás que é injetado no GASENE; que leva o gás para Pernambuco; que leva o gás para o Ceará; que alimenta dentre outras coisas, por exemplo, a usina siderúrgica que está em vias de se completar no Ceará em Fortaleza e abastece o mundo de consumidores ao longo do trajeto em direção ao Norte e em direção ao Sul. Eu não sei se a direção de gás do Diguar está sendo mantida, se ela está caindo, se ela perspectiva de crescimento. Mas uma coisa é certa, uma coisa chamado eteno é 5%, é uma fração que se obtém de 100% do gás, 5% são eteno. Eteno. Eteno para misturar com cloro, energia elétrica. O que eu quero perguntar? Eu não compreendo, não cabe na minha cabeça que o Brasil corra o disco de dentro do PAC, permitir que se faça um investimento superior a um bilhão de dólares numa joint-venture com uma empresa privada, com a BRASKEM, para ficarmos reféns de eventuais cercos: O cesteiro que faz um cesto faz um cento. Cercos. Quando nós temos gás potiguar no Estado de Rio Grande do Norte que há anos recebe, e recebe com muita alegria a PETROBRÁS, oferecendo educação, saúde a centenas de funcionários da PETROBRÁS que são muito bem tratados no meu Estado. A PETROBRÁS que tem serviço prestado ao meu Estado, e meu Estado que recebe tão bem a PETROBRÁS. Eu não entendo como é que em Guamaré – Ministro, V. Exª. deve saber tanto eu; a ELETROBRÁS tem, Dr. Cardeal, no Município perto Pendências chamado Alto do Rodrigues, um empreendimento de porte médio chamado Termoaçu, é a Termoelétrica de Açu. É um empreendimento da PETROBRÁS associado a uma empresa privada. Está ficando pronta. 

A geração de energia elétrica em território potiguar, Ministro. A 40 quilômetros de distância estão as Salinas de Macau. Todo dia, pela força do sol, se produz sal que abastece o Brasil inteiro. Energia mais sal produz cloro e solda cáustica. Eteno se pode produzir tirando-se 5% do gás que em Guamaré se produz. Guamaré fica distante 40 quilômetros de Macau, que fica distante 40 quilômetros de Alto do Rodrigues, que fica, mais uma vez, 40 quilômetros distante de Guamaré. É um triângulo. É um triângulo de ocorrências que em lugar nenhum do mundo existe. Em lugar nenhum do mundo existe sal, energia elétrica e eteno justapostos um ao lado do outro. Só no Rio Grande do Norte que recebe a PETROBRÁS com tanta fidalguia. Eu não entendo como é que o Governo do Brasil vai encarar - claro que tem o direito - encarar um investimento de um 1.4 bilhão de dólares na fronteira Brasil/Bolívia, para propiciar uma planta, um pólo químico com um gás do qual nós somos reféns, quando em território brasileiro que ninguém nos tomará nunca aquele gás. Nunca! O Rio Grande do Norte não vai fazer nenhuma guerra separatista, nunca! Quando com o gás do Rio Grande do Norte se poderá produzir uma coisa chamada resina de PVC, que vai retirar do Nordeste de um pedaço do Nordeste definitivamente a condição de pobreza. Alto do Rodrigues, 40 quilômetros de distância de Macau, 40 quilômetros de distância de Guamaré: Eteno, cloro e energia elétrica. Mistura eteno com cloro produz resina de PCV que é matéria prima para plástico. Eu queria que V. Exª., me desse uma explicação de por que no PAC não está previsto isso. Eu reputo uma injustiça ao meu Estado. É uma coisa focada, não é nenhum provincianismo. É questão de filosofia. Por que o PAC não prevê o aproveitamento de oportunidades reais, de vocações naturais, competitivas em que o Brasil competirá em qualquer circunstância. E, para produzir uma coisa da qual o Brasil é carente. O mercado é crescente pode até ser que nesse momento não existe o mercado, mas daqui até esta planta ficar pronta, com absoluta certeza, haverá mercado suficiente para a demanda desse eteno produzido com sal potiguar, com energia brasileira e com gás do Rio Grande do Norte. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Agripino pela presença e participação nessa Comissão. Concedo a palavra ao senhor ilustre Vice-Presidente dessa Comissão de Infra-Estrutura, Senador Delcidio Amaral. 
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu queria cumprimentar o Presidente Senador Marconi Perillo, cumprimentar o Ministro Silas, cumprimentar o Presidente da PETROBRÁS Gabrielli, o Presidente da ELETROBRÁS Cardeal. Primeiro registrar e mais uma vez destacar a apresentação aqui feita, não só pelo Ministro, mas pelos Presidentes Gabrielli e Cardeal, nos dando uma visão muito clara, lúcida, objetiva dos programas principalmente voltados para a área de energia, uma vez que o PAC ele tem uma... A componente energética no PAC é absolutamente fundamental, como foi muito bem dito aqui. O crescimento está absolutamente associado ao consumo de energia, seja energia fóssil renovável, elétrica. E, portanto, eu quero registrar não só a importância, essa iniciativa da Comissão de Infra-Estrutura, mas destacar, também, as diferenças do Programa de Aceleração do Crescimento com relação a outros programas de desenvolvimento estruturados no país. Especialmente no que se refere às alterações na legislação, legislação de licitações, uma definição clara dos licenciamentos ambientais dos Municípios, dos Estados, aquilo que está no âmbito federal. A desoneração tributária que foi muito bem apresentada aqui, numa tela só pelo próprio Ministro Silas. E, a minha preocupação que já foi destacada aqui, especialmente no que se refere aos licenciamentos ambientais. Nós temos Coari-Manaus com as dificuldades que sabidamente conhecidas, Manaus é um parque térmico que consome óleo diesel, portanto, muito mais poluente. Porto Velho, o Senador Raupp foi bastante claro na sua exposição. 

E um projeto que foi idealizado para utilizar gás natural de Urucu e o Gasoduto de Urucu patina, Urucu-Porto Velho, sem falar nas Usinas do Madeira, que não só envolvem questões ambientais como Belo Monte aqui foi citado pelo Senador Flexa, mas também especialmente pelas relações binacionais, no caso do madeira com a nossa vizinha Bolívia. Portanto, eu acho que o Programa de Aceleração do Crescimento é um grande desafio. Ele entra na legislação e isso é fundamental para que o programa dê certo. Entra nessa questão fiscal, na questão tributária e, portanto, é efetivamente um avanço que se bem compreendido e debatido e aperfeiçoado na Câmara e no Senado, eu não tenho dúvida nenhuma de que ele se tornará realidade. Então eu faço questão de registrar isso até por tudo que já estudei e acompanhei, principalmente na questão de energia olhada sob todos as aspectos. Não poderia deixar de destacar também, meu prezado Ministro Silas, essa leitura da agroenergia, do biodiesel, do etanol e o meu Estado o Mato Grosso do Sul é um Estado com um potencial extraordinário, para fazer frente a esses desafios voltados para a agroenergia, voltados para o seqüestro de carbono, voltados para as emissões as metas de emissão definidas pelo Protocolo de Kyoto. E quero saudar também a apresentação de V. Exª., quando mostra o poliduto saindo de Cuiabá atravessando o Mato Grosso do Sul e também atravessando o Paraná chegando até o porto de Paranaguá. Esse projeto é de extrema relevância e importância para os Estados da Região Centro-Oeste, como também o é - e foi muito bem dito pelo Presidente - esse alcoolduto, Senador Canedo, e depois chegando até Paulínia em São Paulo. Eu não poderia também deixar de registrar finalmente a implementação dos gasodutos interligando a malha Sudeste a malha Nordeste, fortalecendo a região, principalmente, os projetos na região especialmente do Ceará. Promover essa integração das bacias de gás natural e também do gás natural importado através do GASENE, do fortalecimento que já está em execução da área do Rio de Janeiro, através do Gasoduto de Campinas. E evidentemente todo esse processo também ligado a termoelétricas como disse o Presidente Gabrielli, abastecidas por gás natural. E todo esse programa que se desenha, em função do consumo de energia elétrica crescer com uma elasticidade sempre maior do que o PIB. Portanto, o desafio é muito grande. 

Eu queria não só registrar ao Ministro Silas, a importância também dos projetos que foram encaminhados pelo Governo do meu Estado e a Bancada especialmente no fortalecimento do suprimento de energia ao nosso Estado. E, gostaria de restringir essa minha participação, respeitando as opiniões aqui emitidas pelo Líder Agripino e também pelo próprio Presidente Gabrielli, que fala do pólo do Rio de Janeiro que é uma tecnologia nova. Nós que importamos nafta vamos produzir um projeto petroquímico usando óleo pesado, o que é um avanço extraordinário mostrando a competência do nosso Centro de Pesquisa, do CEMPES, lá na Ilha do Fundão. Eu gostaria de limitar aqui a minha participação a duas perguntas, depois de todos esses registros. Primeiro. Reiterar o questionamento feito pelo Presidente Marconi Perillo, no que se refere aquele famoso Gasoduto do Brasil Central que foi inclusive discutido intensamente aqui no Senado Federal e dentro do projeto que falou sobre a universalização, que foi aqui intensamente registrado, e que é um Projeto “Luz para Todos”, que é um projeto de extrema importância e relevância para o país. Mas nessa ocasião na Medida Provisória nós discutimos e segregamos da CDE, da Conta de Desenvolvimento Energético, recursos para esse Gasoduto do Brasil Central, e que nós não tivemos mais um follow-up de como esses projetos caminharam. E o segundo ponto, fruto das negociações com a Bolívia e principalmente negociações que, a despeito de todas as dificuldades, eu entendo que tanto o Presidente Lula, o Ministro Silas e o Presidente Gabrielli, souberam conduzir, apesar de todas as dificuldades, conduziram com competência essa negociação, compreendendo até, também, aquilo que o Presidente Evo Morales defende, que é uma questão atávica, que eu sou fronteiriço, eu conheço bem a realidade da Bolívia. A Bolívia foi um país espoliado a vida inteira, desde os espanhóis. Então discursos como o do Presidente Evo Morales, para nós que somos da fronteira não é novidade, porque isso percola na sociedade boliviana como um todo. A agregação de valor àquilo que é produzido na Bolívia. É uma questão histórica, não é uma questão, porque um Presidente entrou ali, isso o povo boliviano traz ao longo da sua história sofrida. 
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN): E o Pará também. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu gostaria de destacar: Como essa negociação foi feita e houve um debate muito intenso, no que se refere ao gás nobre e respeitando a possibilidade da implantação de outros projetos petroquímicos no Brasil, especialmente ressaltando esse do Rio de Janeiro, que é um tremendo avanço em função do óleo pesado - petroquímica utilizando óleo pesado. Eu gostaria de enfatizar a importância do Pólo Gás-Químico na região de fronteira através de uma separadora na divisa, na cidade de Corumbá - coincidentemente a minha cidade. Essa separadora seria de vital importância - e do outro lado Porto Soares, porque ela não só separaria o gás como o etano, o propano e butano. O Etano sendo uma matéria-prima para o eteno e o polietileno e um futuro pólo utilizando o polietileno para a indústria plástica. Como também o etano e o propano sendo utilizado na produção de GLP e essas separações propiciando a produção de fertilizantes na região de fronteira, que vai atender Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás. Portanto, eu gostaria também até de ouvir do Ministro Silas, do Presidente Gabrielli, a leitura que se faz com relação a esses projetos de separação do gás na região de fronteira, porque para nós eles são de extrema importância e mais do que nunca a relevância para desenvolver o nosso Estado e, desenvolver a Região Centro Oeste como um todo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu encerro esse primeiro bloco de questionamentos e passo a palavra ao ilustre Ministro de Minas e Energia, Senador Silas, para responder aquelas perguntas pertinentes aos Senadores. Logo depois, nós vamos continuar os questionamentos. Tem mais oito, V. Exª. É o primeiro do próximo bloco. Com a palavra o Exmo. Sr. Ministro Silas Rondeau para fazer as respostas. 

SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Sr. Presidente me desculpe, primeiro, se eu não for fiel a toda essa lógica, porque eu não sou muito acostumado a isso, minha memória, ainda, não adquiriu essa... Eu tentei registrar aqui - e só pediria, se isso for possível aqui no ritual da Casa - eventualmente se eu esqueci de algum detalhe que for considerado importante, o Senador que fez a pergunta e eu não atendi meu reafirmasse. Eu tentei registrar aqui e vou tentar, também da mesma forma com todo esforço, responder em cima dos questionamentos. Começo, então, com a intervenção do Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo. Eu vou tentar também bastante breve, se não satisfizer, por favor, também digam: "Olha, você não foi sucinto demais, não sou obrigado a entender essa sua linguagem", enfim. E a gente vai tentando complementar, mas o objetivo também é respeitar os tempos dos Srs. Que estão aqui com tanta paciência aqui, escutando esse grupo, o Ministro, dois Presidentes da PETROBRÁS e ELETROBRÁS sobre esses temas que acho que é muito importante para nós podermos nos comunicar com essa Casa e darmos a nossa posição acerca deles. Bem, o Senador Perillo falou primeiro sobre a questão do risco do déficit de energia e, algumas perguntas eu observei que de certa forma eu vou estar respondendo uma próxima lá. Risco de déficit de 5%. Saiu uma reportagem na Folha de São Paulo, dizendo: "Olha, do jeito que vão as coisas quando der em 2010, 2011 e 2012, o risco de déficit vai ser tamanho e..." E o é o seguinte: Nós temos - e já respondo uma das perguntas que foi feita aqui, pelo Senador Agripino: Se nós acompanhamos a curva de carga... Senador Eliseu Resende - a curva de carga e demanda". Nós acompanhamos sempre aquele organismo que nós colocamos lá de Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, nós acompanhamos permanente e mensalmente todo o balanço estático como se fala que é: Tudo que eu tenho de energia que está entrando e toda a energia que vai ser demandada: Como é que você faz isso? Nós permanentemente através das distribuidoras estamos em contato com todo o mercado para dizer quais vão ser as cargas que estarão entrando; uma indústria que vai se instalar que vai lá e diz: "A partir de tanto eu preciso de tanto megawatts". O somatório de tudo isso é a visão de que o Brasil vai precisar consumir. E em função dessa carga nós lá no Ministério, juntamente com os demais agentes promovemos um mecanismo de acompanhar sempre o mais próximo possível, visto que todas as distribuidoras no ambiente de contratação regular são obrigadas a contratar 100%,fica aí. E o consumidor livre ele tem por definição e por opção dele próprio na responsabilidade de ir buscar essa fonte também. Então, nós estamos acompanhando isso. Quando se diz 5% do risco de déficit foi um número que nós estabelecemos no Ministério de Minas e Energia-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: A folha chega a colocar a possibilidade de até quase 30% em 2011. 

SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Exato. O nível de 5% ele está estabelecido no CNPE como sendo um nível de segurança. Se nós tivéssemos um risco zero, o custo de energia ia para o infinito. 5% é um risco que nós podemos suportar dentro de um preço considerado razoável na política de modicidade tarifária perseguida pelo modelo. Aquele estudo leva em consideração principalmente a questão da saída de três mil megawatts da PETROBRÁS, por conta do gás térmico. Está absolutamente de acordo com o modelo matemático que enxerga-se. Depois de rodar duas mil séries sintéticas dentro de um algoritmo complexo chamado Modelo Estocástico Dual, em que você simula duas mil séries a partir de todo o histórico já registrado, ele diz o seguinte: "Existe a possibilidade de eu frustrar pelo menos com 1% a falta de energia nessas duas mil séries". Isso é um conceito. Eu quero assegurar sem querer ser muito técnico na questão e acho que já sendo, mas dizer o seguinte: O risco de déficit é um mecanismo que nós temos para assegurar a energia mais barata e o menor risco, por conta da entrada de novas fontes lá na frente. E também ele sinaliza o custo médio, ele juntamente com o CMO, ele sinaliza o custo médio dessa energia “spot” lá na frente. Então, nós temos aí toda uma discussão - inclusive hoje à tarde com a PETROBRÁS, de que forma nós podemos incorporar os três mil megawatts que estão instalados. E, nós temos algumas dificuldades por conta ou de contrato ou de disponibilidade, agora, de gás ou por conta da entrada do gás da Bolívia ou do reforço do Gasoduto Campinas Rio, para avaliar essa situação. 

O que eu posso dizer para essa Casa, para os Srs. Senadores não estão aqui, os Srs. Senadores que não estão aqui, mas devem estar em seus gabinetes, enfim. É que nós estamos permanentemente acompanhando esse processo e não há nenhum motivo de alarme com respeito a esses números. São números gerados absolutamente dentro de um modelo estatístico que está correto. O modelo estatístico está correto e isso reforça a nossa preocupação em rapidamente encontrar uma forma de retomar pelo menos essa carga, que por conta dos despachos que foram feitos no final do ano passado eles estão em fase de estudo. Tão logo se consiga resolver isso ou entrar com nova térmica no seu lugar ou então resolver um problema de suprimento do gás, nós vamos rodar o sistema - isso é feito todo dia primeiro do mês lá no CNS, a gente vai observar que esse nervosismo da curva ele se estabiliza. Sobre a questão de estudos de bacias eu queria dizer o seguinte. Existe sim, uma preocupação do Governo - e foi isso que eu disse logo no início - a retomada do planejamento estratégico energético do país fez com que nós colocássemos, após a criação da Lei 10.848, na responsabilidade da EPE fazer os estudos de planejamento e levantamento de todas as bacias onde a avaliação ambiental integrada leva em consideração toda a questão da bacia aonde qualquer empreendimento venha a ser implantada. Senador Francisco Dornelles, o Governo oscila sobre a questão da definição de Angra III? Eu diria: Não. 

O que existe na realidade sempre foi o seguinte, após a paralisação do projeto de Angra III - que não foi nesse Governo, naturalmente nós já encontramos com essa situação do jeito que estava lá. Nós estamos pagando em torno 20 milhões de dólares por ano para conservar adequadamente os equipamentos e essa obra leva pelo menos 17 anos que está paralisada. A questão é: Qual é o preço da energia que vai ser colocada para o consumidor pagar a partir de Angra III? Vários estudos foram feitos nesse Governo no sentido de refazer inclusive as questões de financiamento ou inovações tecnológicas e de engenharia que fossem adequadas para que se chegasse no preço competitivo. Eu posso lhe assegurar que hoje a questão de Angra III, o seu custo de referência já está próximo do custo de geração, por exemplo, de carvão mineral. Portanto, voltamos a conversar sobre a questão de Angra III. E, do ponto de vista elétrico o que me move a definição de entrada ou não de Angra III, é a questão custo. Foi por isso que ela fez parte e está contida no Planejamento Decenal com a possibilidade de estar entrando até em 2013 e 2014, caso a decisão seja tomada agora. Na oportunidade em que eu estive com o Sr., lá na outra audiência, eu disse que além da questão absolutamente elétrica tem uma questão de natureza estratégica do país como um todo em função - e eu não vou entrar aqui na questão - da natureza da fonte. Mas isso eu posso lhe assegurar que o Presidente coordena uma discussão em que esse assunto está sendo tratado da melhor forma possível, com todos os outros Ministérios envolvidos, Defesa, Ciência e Tecnologia e tudo. Do ponto de vista de preço da energia ela já está num patamar competitivo para entrar e dar sua contribuição de Angra III. Atrelado a ele está naturalmente a definição do Programa Nuclear Brasileiro que este sim, atravessa um pouco mais a definição unicamente desse Ministério. Sobre a questão dos autoprodutores é muito interessante, obrigado pelo Sr. Ter levantado essa questão. Nós estamos agora às vésperas de um leilão e isso sempre vem à tona. O que acontece é que os autoprodutores não se sentem muito ou, aliás, tem reclamado e tem sido atendido lá no Ministério é de um chamado Fator Alfa - tudo bem, Senador? O que é esse fator Alfa? Esse fator Alfa significa o seguinte: "Olha, eu tenho uma cachoeira - vamos dizer assim, simplificando - e que gera energia elétrica e essa concessão é da União. Eu vou dar essa concessão para um empreendedor gerar energia". Se ele gerar energia para o ambiente de contratação regulado esse que todas as concessionárias compram energia, eu tenho uma fórmula que é um leilão. Eu vou lá e pergunto: "Quem quer fazer essa usina, me diga qual o preço da energia que você me entrega e pronto". 

O que oferecer o menor preço para gerar os mesmos megawatts horas leva. Se for privado, se for autoprodutor e ele quiser aquela energia a indústria dele específica, primeiro ele tem duas coisas. Primeiro ele tem que deixar pelo menos 30%, para o ambiente lá que todo mundo tem que comprar que eu estou chamando "ambiente regulado". Ele vai estar num ambiente livre. E segundo. Tem um fatorzinho Alpha em que ele vai pagar aquilo, visto que ele vai ser um acesso direto aquela energia, portanto, ele vai pagar pela concessão essa diferença desse privilégio que ele tem desse bem da União não estar indo para todo mundo e estar indo só para o empreendimento dele. É o chamado Fator Alpha. Esse fator foi muito importante no início dos processos porque de certa forma privilegiava nós que não temos uma usina só para nós. Mas o investido privado pode fazer uma usina só para ele. Agora, nesse exato momento o que nós estamos fazendo para atender esse pleito? Nós estamos reduzindo esse Fator Alpha, de sorte que no último leilão esse Fator Alpha que já foi muito maior do que isso já reduziu para 0,32 e nesse próximo leilão nós no Ministério, estamos trabalhando para que ele seja bem próximo de zero. Como está em lei eu não posso dizer que ele é zero, mas nós podemos ajustar para que incentive a tomada de carga por conta desses autoprodutores, numa energia mais próxima do que qualquer um do setor regulado estaria recebendo. Ou seja, é um assunto que está conosco já fomos procurados, isso está sendo resolvido. Eu acredito que a contento, porque a associação que trata desse assunto já esteve conosco e está bem encaminhado. Senador Flexa Ribeiro, meu caro Senador, paraense e amigo. Olhe de fato o que o senhor colocou é o seguinte: O PAC vai ter problema de recurso para poder disponibilizar energia? E como é que vocês estão enxergando isso? Se entre 2006 e 2015 você considera 4,2% o crescimento de energia elétrica e em função do crescimento da economia e se a economia crescer 4,5, 5 e 5, 5, como é que vocês vão dar conta dessa energia? Primeiro dizer o seguinte, só para tranqüilizar o senhor e os demais Senadores que até o ano de 2011, cinco anos depois do último leilão que nós fizemos, nós estamos com todas as demandas registradas e declaradas por todos os agentes do ambiente regulado nós estamos com todas elas atendidas. Como é que vai funcionar? Suponha que não seja 4,5, que seja cinco, que cresça a economia nós temos mecanismo, através do próprio mecanismo do modelo de leilões, para suprir a energia que atenda o próximo ano; três anos que estiver na frente, cinco anos que estiver na frente ou um ano. Certamente se essa energia entrar ela será mais cara, mas não será o consumidor final que estará pagando visto que ele está num ambiente regulado. Em tese, essa energia seria uma energia que seria colocada no “spot”, onde quem estava descontratado estaria pagando o custo dessa energia pela responsabilidade da entregar a energia ao preço que foi acertado nos contratos que já estão enxergando até cinco anos; ou seja, existem mecanismos próprios e ágeis que possibilitam o atendimento do equilíbrio da carga e da demanda dentro do modelo. O que nós temos que fazer é acompanhar - e eu expliquei para os senhores aqui naquela introdução meio chata como é que funcionava a CNSE mensalmente acompanhando isso. Ou seja, não nos surpreenderá qualquer nível de crescimento da economia, porque ela não acontece amanhã. Eu tenho um tempo em que ela vai reagindo e a oferta de carga pode ser feita mais cara ou mais barata, quer seja ela uma hidráulica que leva cinco anos para fazer e é muito mais barata ou uma térmica que leva até 18 meses para suprir. A solicitação até o ano de 2010 e 2011, ela está praticamente do ponto de vista de contrato atendida. Temos preocupação? Temos. Temos muito trabalho para fazer? Sim. O principal deles é acompanhar diariamente como é que está sendo essa evolução. Agora, o que não é justo dentro dessa proposta do PAC ou de qualquer Programa de Manutenção do Crescimento da Economia, tomando como base a disponibilidade de energia elétrica é você sobreofertar o mercado. Porque se eu sofreofertar o mercado, você vai estar pagando uma energia que não vai estar usando. A sobreoferta trava o crescimento. A sobreoferta encarece e pode também travar o crescimento. O segredo vai estar na linha de equilíbrio e isso o modelo que está implantado faz muito bem. Isso que eu quero deixar os Srs. Senadores tranqüilos, sem querer me alongar na parte técnica da explicação que eu poderia até isoladamente explicar com maiores detalhes sem quer querer naturalmente me estender por conta do tempo. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB–PA): Ministro, eu só queria um esclarecimento. Então, a Agência Nacional de Energia Elétrica ela não acredito no crescimento do Brasil, porque quando ela estabelece o crescimento de 4,4% na geração ou melhor dizendo, o Plano Decenal de Energia do Ministério das Minas e Energia não acredita no crescimento do Brasil. Porque quando ele coloca 4,4% como taxa de crescimento de energia ele estabelece que o Brasil vai crescer algo em torno de 3,5% e não os cinco que o PAC está dizendo e que o Ministério do Planejamento e do Desenvolvimento está afirmando. Então é preciso corrigir os dados lá, porque acredite-se no crescimento, porque todos nós queremos que cresça até mais do que cinco, porque os outros países cresce a nove e dez e o Brasil tem que acompanhar o ritmo e fazer então só a adequação dos dados. 

SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Eu estava chegando nesse ponto muito obrigado. Senador é o seguinte: Acredita. Primeiro o Ministério acredita. Não só acredita, porque a metodologia inclusive leva em conta que nós estamos revisando anualmente. O Plano Decenal de Energia ao qual o senhor se refere é o que feito para o período 2006 e 2015, nós estamos soltando 2007 e 2016. Essa revisão como eu falei ela é feito anualmente no documento do Plano Decenal de Energia, mas é feito mensalmente o acompanhamento através do Comitê de Monitoramento, ele é extremamente dinâmico. O que nos conforta e volto a dizer é que o modelo permite essa adequação, vamos dizer em tempo real do processo. Nós não só acreditamos como na simulação do Senado - eu mostrei o crescimento do país. Nós temos 5%, considerando a economia crescendo até 5.1%. Nós temos os mecanismos para nos ajustar a essa faixa com o tempo suficiente para dar conta da energia, para não comprometer o crescimento, mas também com a responsabilidade suficiente para não sofreofertar o mercado e com isso trazer uma energia mais cara para todos nós. É isso que eu queria dizer. Então, rapidamente, também, quanto a diferença entre o Plano Decenal enxergou um crescimento, uma necessidade e de 12 mil megawatts e a ANEEL de 10. Por quê? Quem é que está... Isso é capacidade instalada. Como eu não sei quem vai ganhar o leilão, se vai ser uma hidroelétrica ou uma térmica, um critério é: 70% disso vai ser da elétrica e outra é térmica, porque o fator de capacidade de uma para outra... Deixa eu explicar para não querer... O fator de capacidade é quanto eu coloquei ali que ele pode gerar. Uma térmica você praticamente gera 80 a 90% daquilo que o gerador tem condição de gerar. Uma hidráulica como tem verão e tem inverno tem uma época que sobre água e outra que diminui, ele tem um fator de capacidade de mais ou menos 50%; ou seja, se eu pegar isso aqui e multiplicar pelo número de horas do ano é como se ele tivesse gerado só a metade em relação ao fator de capacidade. Portanto, uma hidráulica é mais barato, mas tem um fator de capacidade menor. Essa diferença é que deve dar entre ANEEL e... Mas isso não nos preocupa. 

O importante é que nós estamos acoplando em cima do que nós chamamos de energia assegurada. Esta sim, em função de cada fonte o que ela vai proporcionar. No que diz respeito a questão que o senhor falou e essa reclamação é bastante reincidente sobre a tarifação no consumo. Podemos, o Ministério de Minas e Energia ou o Governo, juntamente com esta Casa fazer uma grande discussão, afinal de contas trata-se de matéria de legislação tributária. Eu acredito que aqui no Senado enfim no Governo, nós estamos... Está na pauta a discussão da reforma tributária. É um bom momento para a gente discutir essa questão, apenas lá no Ministério ou os agentes têm que cumprir a lei da forma como ela foi aprovada. E a regra é essa que nós temos obrigação de cumprir. Veja, eu diria que é a que está vigorando, então, é ela que nós temos que cumprir. E essa discussão tem que ser feita em cima na Casa que é responsável mesmo que é aqui no Congresso. Eu acho que nós temos que fazer a discussão é do Congresso mesmo e tem o apoio absoluto do Ministério de Minas e Energia, aonde recebemos várias demandas por conta de agentes. Existe quem goste e existe quem não goste. O Estado, eminentemente receptor, vai gostar. O gerador, como é no caso do Pará, normalmente tem essa posição. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu sugestão a V. Exª. que apresente um requerimento convocando uma audiência para tratar desse assunto, Senador Flexa. 

SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: O Senador Eliseu, ele também fez uma pergunta, fez algumas considerações mas perguntou exatamente o seguinte: O Programa de Eclusas a quem compete a decisão? A decisão é Ministério do Transporte. O Ministério de Minas e Energia nos seus projetos quando avalia e encaminha e essa a política que nós temos conduzido lá é que para cada barramento desses sejam previstas as eclusas. Mas não está no custo da energia elétrica do consumidor que vai adquirir aquela energia o preço da eclusa, que faz parte do sistema de transporte que eu acho que é absolutamente justo. Defendo inclusive que essas eclusas tem que ser feitas realmente, mas dentro de uma equação que isso daqui é para o sistema hidroviário e não para aparecer na nossa conta no final do mês não é que a gente está pagando eclusa. Essa é uma decisão que também não é nossa, mas que é bom deixar claro como é que ocorre. Sobre se a PETROBRÁS e a ELETROBRÁS fizeram um ajuste em seus orçamentos por conta do PAC? Eu diria o seguinte; que a PETROBRÁS e a ELETROBRÁS fizeram foi ao eleger as obras a que eles se candidatam para que se o a PAC dê a resposta necessária eles têm que se preparar orçamentariamente para enfrentá-las. Por quê? No caso de ELETROBRÁS, quer seja linha, quer seja usina é um leilão. A ELETROBRÁS ela disputa no leilão igualmente com os outros privados. Se ela ganha sim, se ela ganha ela tem que ajustar o orçamento, captar recursos, enfim. O modelo para a expansão da geração e da transmissão é um modelo que é incorporado através de leilões. Então, o máximo que a ELETROBRÁS tem que fazer e foi isso que ela fez, foi dizer o seguinte: "Eu tenho uma disponibilidade de recursos para investir até seis bilhões, por exemplo, que é o nível de investimento previsto nesses quatro anos disponíveis para investir caso a ELETROBRÁS, com muita competência vá lá e consiga na disputa do leilão, arrematar através das suas empresas essas unidades geradoras. Senador Eliseu Resende. Senador João Tenório. O PAC é uma maquiagem dos programas estratégicos da PETROBRÁS e da ELETROBRÁS? É um prato requentado? Eu digo: Não. O Senador João Tenório não está aqui, mas eu gostaria que ele... Talvez, ele esteja me vendo agora. Mas veja: Não. 

Eu diria o seguinte muitas obras, muitos projetos e na sua grande maioria tanto da PETROBRÁS como da ELETROBRÁS, estavam nos seus planejamentos. São duas empresas que tem a tradição de fazer planejamento de curto, médio e longe prazo, seria estranho se não tivesse. O que o PAC faz é priorizar as obras cujos efeitos sejam melhor percebidos dentro do desafio desse crescimento, dentro de uma perspectiva de aceleração. Eu diria que o PAC, ele não é uma tabela. O PAC não é um número. O PAC não é uma relação. O PAC ele diz muito mais simplificando. Como uma questão de atitude. Dessas obras que estão no meu planejamento, quais são as que são mais viáveis e quais são aquelas que nós podemos imprimir um outro ritmo e priorizar de forma que seus resultados, dentro de uma curva de ABC, sejam os mais expressivos para enfrentar o desafio do crescimento. É isso o PAC. Para quem tinha planejamento foi muito bom, foi muito mais fácil estar dentro do... Enfrentar essa seleção de prioridades que foi o PAC. Agora para quem não teve e não tem conhecimento de quem estava nessa segunda condição, mas certamente teria uma dificuldade muito maior. Então, eu aproveito inclusive para dizer que esta de parabéns as duas Casas, pelo fato que são duas empresas que têm tradição de planejamento e foram sim, beneficiadas no momento em que teve um desafio nacional de enfrentar, de apresentar programas prioritários que fizessem a diferença na velocidade com que o Brasil cresce. E a ELETROBRÁS e PETROBRÁS, apareceram rapidamente com essa resposta. A questão quando eu digo que o PAC não é um número o PAC é muito mais uma questão de atitude eu fiz questão - volto mais uma vez naquelas duas palestras iniciais - é a forma como eu estamos enxergando. Foi criada uma estrutura só para isso. Foi defendido um modelo de acompanhamento disso e mecanismos de correção de rota para que o produto do PAC que é energia elétrica na ponta, no caso de geração; capacidade da transmissão no caso de linhas ou disponibilidade de petróleo na medida da necessidade da auto-suficiência fosse atendida. É isso que está por detrás do processo como um todo. Senador Valdir Raupp, Líder do PMDB e nosso grande defensor das térmicas de Rondônia Urucu-Porto Velho e Manaus está sim, no PAC. Nós temos toda uma luta, o senhor conhece muito bem isso. 

As dificuldades, como o Senador Delcidio colocou aqui, começam por todos os segmentos e estão sendo superadas, cinco anos para o licenciamento ambiental e, agora, nós estamos na avaliação do plano de negócios que envolvem a PETROBRÁS que vai fornecer o gás; a estrutura do transporte, que não é só a PETROBRÁS é uma empresa privada e quem vai comprar o gás, por quanto vai e quem faz o contrato. Ele vai liberar o gás e construir o gasoduto a hora que ele tiver um contrato. Isso a ELETROBRÁS está encarregada de fazer juntamente com a ELETRONORTE e está andando. O que acontece e que isso é positivo é que paralelo a ação nós estamos desenvolvendo o que chamamos de Modelo do Sistema Isolado, para evitar que ao ligar, simplesmente ligar o gás eu fique com um contrato fixo lá e não ter como vender isso, sem que dê oportunidade para que as usinas lá de Porto Velho estejam contribuindo para restante do pais através da interligação do sistema. É isso que ocorre. Nesse modelo para sistemas isolados nós estamos prevendo uma transição que estimule, que estimule a sub-rogação da CCC, ou seja, a CCC que é aquela conta de combustíveis que todo mundo paga, enfim. E que estimule dizendo o seguinte: "Olha, nós vamos continuar pagando um pouquinho mais, mas em compensação a conta do combustível..." Que hoje o milhão de BTU do óleo diesel especial, o chamado PTE, chegue lá na ordem de 20 dólares, caía para quatro dólares ou cinco dólares, que é o que nós esperamos que seja o preço do milhão de BTU negociado com a PETROBRÁS, cuja discussão hoje está em andamento entre a PETROBRÁS e a ELETROBRÁS. Senador Agripino Maia, também, rapidamente, ele fez uma pergunta mais dirigida, eu vou pedir que o Presidente Gabrielli responda, que é essa questão do triângulo virtuoso, que ele citou lá do sal, energia elétrica e etena(F) na possibilidade da produção de resina de PVC. Senador Delcidio Amaral, eu agradeço bastante a forma como ele se dirigiu, realmente, esse esforço do Governo no sentido de dar uma nova dinâmica, uma nova forma de trabalhar no diz respeito a disponibilização da infra-estrutura necessária para o Brasil crescer no que diz respeito a energia elétrica e derivado de petróleo, mas ele também fala sobre o Gasoduto do Brasil Central, que eu peço também que o Gabrielli responda isso. E, dizer que a unidade de separação de gás na região de fronteira, também passa por uma avaliação de natureza econômica financeira, ou uma seja, de planos de negócios da PETROBRÁS ou não, mas que, só para terminar essa é a última resposta que eu fiz os registros aqui, do Agripino já, não do Senador Agripino, desculpe, é porque eu tinha levantado o e alguém anotou para mim. O Senador Agripino me pergunta sobre a Lei do Gás, mas sobre a separadora de gás na região de fronteira, também, a PETROBRÁS a discussão com a Bolívia tem esse tema que pode esclarecer, tá Gabrielli? Eu deixo contigo essa. O Senador Agripino Maia, fala sobre a Lei do Gás. Eu quero dizer que nós no Ministério também estamos apoiando integralmente com a maior celeridade um marco regulatório que discipline, mas que principalmente incentive os investimentos na área do gás natural, porque isso deve incentivar a indústria e melhorar às condições de fornecimento e quem sabe até deixar os preços do gás natural nos níveis que o mercado exige, enfim. Mas só dizer rapidamente esse assunto está em franca discussão desde junho julho de 2005, quando a ANP apresenta ao Ministério de Minas e Energia a sua proposta do gás natural. Nós temos tramitando e paralelamente também o projeto de lei que foi feito pelo Senador Tourinho que também é muito bom. 

A única coisa que eu queria deixar registrado é que o projeto de lei do Governo que está na Câmara não conflita com o projeto do Senador Tourinho. O que nós estamos tratando, agora, é de que a criação de uma Comissão Especial na Câmara de Deputados destinada especificamente para proferir um parecer sobre essa Lei do Gás, ela seja absolutamente ajustada os contornos em que na nossa visão o projeto de lei do Governo ele abrange muito mais do que simplesmente o transporte. O projeto de lei do Governo ele incentiva todos os outros segmentos e tenta disciplinar prioridade do gás, enfim, e disciplinar o processo como dever ser, inclusive, nos mercados maduros como europeu e americano, para que esse combustível, efetivamente, ele se consolide na matriz energética brasileira e não simplesmente, seja um fator que ofereça risco por conta de seu fornecimento. Senador Delcidio, eu terminei. Eu acho que, se fiquei devendo, por favor, alguém me ajude, mas eu tentei com isso responder a todas as solicitações feitas pelos Srs. Senadores. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao ilustre Ministro Silas Rondeau pelas respostas cuidadosas, muito bem feitas e muito bem elaboradas a todos os Senadores que interpelaram. Muito obrigado pela consideração a esta Comissão, a esta Casa e a cada um dos Senadores. Com a palavra o ilustre Presidente da PETROBRÁS, Dr. José Gabrielli. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Sr. Senador Marconi Perillo, eu vou começar pelas perguntas do Senador Marconi Perillo, que faz uma pergunta sobre quais sãos as expectativas para os novos contratos de compra de gás da Bolívia. Eu vou aproveitar essa pergunta para tentar esclarecer um pouco mais a complexidade dos contratos com a Bolívia. Em nenhum o momento do contrato de compra de gás da Bolívia foi questionado ou pela Bolívia ou por nós. Esse contrato é um contrato chamado GSA, que é um contrato que tem validade até 2019 e esse contrato está em plena vigência. E todas as discussões desse contrato são feitas no âmbito dos termos estrito desse contrato. Em nenhum momento esse contrato foi questionado. Em 2003, nós dentro dos termos estritos do contrato solicitamos uma revisão dos preços do gás, porque achávamos que o preço do gás estava muito alto. A Bolívia, dentro dos termos estritos do contrato disse que os preços não estavam altos. Agora, dentro dos termos estritos do contrato a Bolívia solicitou a revisão dos preços do gás. Dentro dos termos estritos do contrato nós dissemos que não achávamos que não era necessário aumentar o preço do gás, porque o preço do gás acompanhava uma cesta de óleos e o preço do gás, portanto, não estava baixo, estava adequado ao mercado internacional. Tudo isso foi acordado e foi uma discussão intensa, normal, dentro dos termos estritos do contrato, que nunca foi questionado nem pela Bolívia e nem por nós. O que nós fizemos de acordo recente é uma outra coisa. O aditivo que está para ser assinado é um aditivo reconhecendo a natureza e a composição das correntes que nós compramos da Bolívia; ou seja, nós estamos comprando um conjunto de gases e estamos pagando um outro tipo de coisa. Então, nós estamos reconhecendo que num conjunto de gases que nós estamos comprando, nós temos um componente a mais o que o coloca - aí eu já vou responder a pergunta do Senador Delcidio Amaral - a necessidade da acelerarmos projetos de separação de gases. Porque a separação de gases vai permitir o aproveitamento econômico de algo que estamos recebendo, sem utilizar. E agora temos que pagar. Então, esse é um problema de aceleração da discussão da separação dos gases para viabilizar a utilização desses componentes nobres do gás que nós trazemos da Bolívia. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E daí o PAC. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Quanto-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Daí o PAC para acelerar. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Exatamente. Daí o PAC para acelerar esse processo. Quanto vai ser o impacto final sobre o preço do gás? É muito difícil dizer, porque do processo de medidas acima de 800 mil e 900 quilocalorias da Bolívia, vai depender da composição a cada momento. Então, é muito difícil antecipadamente com precisão - a estimativa apresentada pelo Ministro Silas de três e a estimativa apresentada pelo Ministro Villegas de oito, são a margem existente do efeito final que ocorrerá sobre os preços do gás, que só saberá após a viabilização desse aditivo. Esse aditivo não está implementado ainda. Por quê? Porque no mesmo termo do acordo existiam dois elementos desse acordo que eram importantes. Um era o reconhecimento dessa qualidade das correntes de gás que nós trazíamos da Bolívia. E a outra questão que era a chamada protocolização ou na linguagem mais brasileira, se me permitam os Senadores, os registros em cartório dos contratos aprovados pelo Congresso Boliviano, não sobre a compra de gás - aí vem o segundo tipo de contrato que é o contrato da exploração e produção de gás dentro da Bolívia, que é um contrato completamente distinto do contrato de compra de gás da Bolívia pelo Brasil. Como é completamente distinto do contrato de venda de gás dentro do Brasil para as distribuidoras de gás brasileiras. São três contratos distintos que são entre: A PETROBRÁS Bolívia YPFB dentro da Bolívia; entre a PETROBRÁS Brasil e a YPFB entre o Brasil e a Bolívia e entre a PETROBRÁS e as distribuidoras estaduais dentro do Brasil. São três contratos distintos com componentes distintos e assinantes distintos. Esse contrato interno à Bolívia foi alterado por modificações regulatórias internas à Bolívia. Esse contrato que nós acordamos em outubro do ano passado com a Bolívia ele estabelece uma condição diferente da que nós tínhamos anteriormente, que é a condição de que nós vamos produzir o gás na Bolívia e essa produção de gás na Bolívia vai estar sujeita a um imposto de 50% sobre a receita que nós temos na Bolívia. Esse imposto será pago, portanto sobre a receita. Em cima desses 50% restantes nós temos custos ressarcíveis que serão mensalmente analisados e serão pagos pela YPFB a PETROBRÁS. O componente restante desse contrato é dividido entre a PETROBRÁS e a YPFB de acordo com a curva que depende do ritmo dos investimentos, depende da produção e depende do preço de mercado. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Isso é bom ou mal para o Brasil, Presidente? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Esse é um contrato que é economicamente atraente, porque ele dá uma taxa de retorno médio acima de 15% ao ano. E, portanto, é um contrato atraente para quem está produzindo na Bolívia. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E em relação às condições antigas? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Em relação às condições antigas, é pior do que as relações das condições antigas, vai ser uma mudança interna do povo boliviano. A alternativa é pegar ou largar essa que é a questão. E nós temos 50% do gás brasileiro vindo da Bolívia. Nós temos uma responsabilidade com os contratos que nós temos com o povo brasileiro. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Todo o contrato prevê um contrato de longa duração, o contrato prevê que existem lucros cessantes. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Não. Mas não é lucro cessante, porque mudou, me permite o Senado, mudou a lei. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sim, mas a PETROBRÁS não tinha expectativa de ter uma lucratividade acima? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Lucros cessantes quanto a mudança legislativa, não tem. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sim, mas o contrato previa ou não uma lucratividade maior? 
SR. JOSÉ GABRIELLI: Há uma mudança na legislação não há como ter lucro cessante quando há mudança da lei. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Soberanamente defendida pelo Congresso Nacional. Essa é uma Casa do Congresso Nacional, nós não poderíamos admitir jamais no Brasil, alguém dizer que a lei brasileira não vale. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Depois dessa "quebra de contrato", eu diria entre aspas, da Bolívia com o Brasil, com a PETROBRÁS, quais as medidas que estão sendo tomadas pela PETROBRÁS, no sentido de garantir segurança jurídica em relação aos contratos. Porque na verdade, nós todos brasileiros compreendemos que houve quebra de contrato, que de segurança... Ou seja, desconfiança no mínimo, do Governo Boliviano em relação aos contratos que existiam, então essa questão-- 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC DO B- CE): Na verdade, já houve uma repactuação entre o Governo Brasileiro e o Governo Boliviano. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então, na verdade eu quero saber... Os novos contratos já foram celebrados Senador Inácio Arruda, o que eu quero saber é o seguinte: A PETROBRÁS confia a partir dessa nova pactuação na segurança jurídica da Bolívia em relação ao que está firmado a partir de agora? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Senador Marconi Perillo-- 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB–PA): Presidente, deixa eu só traduzir o questionamento do Presidente Marconi Perillo. V. Exª., disse que houve uma nova legislação e com relação a nova legislação não se discute tem que adequar. Então, qual exatamente a pergunta do Senador Perillo: Qual a segurança que o Brasil tem, a PETROBRÁS tem que amanhã o senhor Evo Morales não amanheça com dor de cabeça ou com problema de estômago e resolva alterar novamente a legislação. E aí, a PETROBRÁS vai de novo se adequar à nova legislação? E enquanto isso ela está usando recursos da sociedade brasileira para aplicar na Bolívia? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Senador Flexa Ribeiro e Senador Marconi Perillo -- 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): É mais ou menos parecido a gente chamar aqui o Chefe do Setor Imobiliário Norte Americano, para saber se a gente também vai resolver essa questão, porque está lá uma bolha imobiliária que impacta a Bolsa Brasileira. Então, eu não sou nem um defensor da PETROBRÁS nesses termos, aqui está o Presidente da PETROBRÁS para defender.  É mais ou menos comparando-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Inácio, isso não é critica nós estamos tratando de uma questão de Estado, Estratégia para o Brasil não é nem para o Governo é uma questão de Estado. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): Qual é a estratégia para o Brasil?  Então, nesses termos—
[tumulto] 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Eu gostaria de poder responder. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente, Presidente. Na mesma vertente do Senador Marconi Perillo-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [inaudível] Não está inscrito e quer perguntar, vai ficar uma-- 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Eu gostaria de poder responder. Como a resposta-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Essa Casa é uma Casa democrática, nós estamos aqui para debater-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Claro. Eu quero debater e estou inscrito. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Eu gostaria de poder responder. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente, aliás, só para complementar. 
[tumulto]

Se o contrato previa... O senhor tem esses cálculos? Até o final do contrato a PETROBRÁS lucraria “X”. Hoje com as novas regras a PETROBRÁS vai lucrar “X” menos tanto. O senhor tem esses dados? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu asseguro a palavra ao Presidente da PETROBRÁS, Dr. José Gabrielli, para concluir as suas respostas. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Isso. Então, respondendo as perguntas dos Ilustres Senadores, nós tivemos no que se refere ao contrato de exploração e dentro da Bolívia, nós tivemos uma mudança lei boliviana, que é anterior inclusive ao Presidente Morales. É anterior, porque a Lei do Gás da Bolívia é anterior ao Presidente Morales. É anterior ao Presidente Morales é uma lei existente anteriormente a que foi implementada pelo Presidente Morales. Essa alteração da lei muda as condições econômicas do contrato na Bolívia-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Perfeito. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: As condições do contrato que nós chegamos a assinar com a Bolívia são condições a nosso ver que permitem avaliar investimentos na Bolívia pela taxa de retorno adequada para isso, uma vez que do ponto de vista da empresa PETROBRÁS, ela tem como máximo de segurança jurídica os macros legais aprovados pelos Congressos nos países soberanos. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Sr. tem os números? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Porque mais do que isso nós não podemos esperar! Mais do que uma lei aprovada pelo Congresso do país, não tem como ter mais segurança jurídica do que isso, infelizmente. A não ser que nós façamos como certos países que usam o Exército para impor suas vontades. E não acreditamos que o Governo Brasileiro vá fazer isso... Não acreditamos que isso seja a garantia jurídica. A garantia jurídica e o império da lei. É o império do Congresso Nacional. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Sr. tem os números da redução da expectativa de lucro? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Então, eu vou dizer ao senhor. O que acontece no novo contrato evidentemente que nós saímos de um imposto que correspondia em alguma coisa em torno de 40% e chegamos a um imposto que começa com 5o% e pode chegar a 8o%. Até porque nós não podemos saber antecipadamente qual vai ser o imposto, uma vez que ele ocorrerá sobre o lucro adicional além dos custos ressarcidos. Portanto, é muito difícil prever antecipadamente. Então, dessa forma o contrato que nós temos com a Bolívia aprovado pelo Congresso Boliviano é um contrato que permite a rentabilidade, que permite estudar novos projetos. Qual é o problema da insegurança que nós temos nesse momento? A insegurança que nós temos nesse momento é que o contrato não foi ainda registrado em cartório. E, como não foi registrado em cartório e existiram problemas formais no contrato, no encaminhamento da YPFB, isso voltou ao Congresso Nacional Boliviano e está sob a avaliação do Congresso Boliviano. Enquanto estiver sobre a avaliação do Congresso Boliviano ele, portanto, não leva ao acordo que nós fizemos à possibilidade de reconhecimento das frações nobres nas correntes de gás que nós temos e, portanto, não se implementa o aditivo referente ao valor adicional do etano, propano e cinco mais-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Os contratos da Bolívia são referendados pelo Congresso caso a caso. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Caso a caso. É a diferença da legislação daqui. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E é uma boa medida.

SR. JOSÉ GABRIELLI: Pode ser, é uma boa medida-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Quem sabe nós não temos a mesma sorte no embate com a PETROBRÁS. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: A soberania dos países e do Senado, entendeu? Bom. Então, conseqüentemente, essa situação dos contratos na Bolívia é importante se mencionar. No que se refere as refinarias. As refinarias é uma situação completamente diferente. No que se refere as refinarias a mudança na legislação boliviana também exige que 50% das refinarias sejam repassadas ao controle da YPFB. Só que a Constituição Boliviana diz que isso tem que ter indenização prévia e justa, o que significa a necessidade de avaliar o valor das refinarias. Nós já contratamos bancos que fazem essa avaliação para nós. Estamos esperando que a Bolívia faça a avaliação da parte dela. Objetivamente, nós nunca perdemos em nenhum momento o controle operacional de nossas refinarias. Em nenhum momento nós deixamos de ser operadores e controladores de nossas refinarias na Bolívia. Do ponto de vista dos novos componentes então eu acho que a explicação foi dada, ela vai significar... E a necessidade de acelerar a utilização econômica dessas novas correntes que já está incluídas, porém, agora acelera a necessidade de fazer a separação. O que se refere... O Senador “Marcones” Perillo, ainda, menciona a questão do alcoolduto, nós agradecemos. O alcoolduto de Goiás para... Não, não o Brasil Centro, o alcoolduto de Goiás-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Campo Grande para o triângulo mineiro, passando por Goiás. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Não, não, eu estou falando do alcoolduto. 
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Ah, sim, desculpa. Sim. Eu pensava que era [inaudível]. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: O alcoolduto nós fizemos um acordo, temos um acordo, um memorando de entendimentos com a Mitsui e com a Camargo Corrêa, estamos avançando no estudo técnico do traçado e das condições técnicas desse alcoolduto. Temos um acordo com a Mitsui para analisar 40 usinas adicionais que irão produzir ao longo desse alcoolduto para exportação para o Japão. Temos uma empresa no Japão, uma joint-venture entre PETROBRÁS e a NIPPON ALCOHOL HANBAI, que é a empresa monopolista. É uma empresa estatal japonesa que tem o monopólio de importação de álcool químico e farmacêutico no Japão, portanto, os processos de decisão de análises do alcoolduto estão em andamento e acreditamos que dentro do tempo de gravidez normal o alcoolduto se tornará efetivamente uma questão efetiva. O Senador “Marcones” Perillo também menciona o Gasoduto do Brasil Central. Eu vou aproveitar a resposta ao Senador “Marcones” Perillo sobre-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Marconi. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Marconi. Não é “Marcones”, é Marconi, desculpe, Senador. Sobre o gasoduto do Brasil Central para comentar um pouco o gasoduto Urucu-Porto Velho, porque essa estrutura de gasodutos desenvolvidas nesse período há alguns anos atrás ela envolve um problema de sócios e de proprietários dos gasodutos. A PETROBRÁS não é proprietária nem do Gasoduto Brasil Central e nem do Gasoduto Urucu-Porto Velho. A PETROBRÁS é sócia minoritária desses contratos, portanto, o processo de decisão desses gasodutos não depende só da PETROBRÁS depende dos sócios. Esse é um primeiro elemento societário importante a ser chamado a atenção. Um segundo ponto importante para chamar a atenção mais para o Gasoduto Brasil Central do que para o Gasoduto Urucu-Porto Velho é que para definir um gasoduto é necessário você que estabelecer o volume de transporte que vai ocorrer nesse gasoduto que seja economicamente suficiente para pagar o gasoduto. Então a definição da possibilidade de transporte em função da distância pode tornar inviável certos tipos de gasodutos em função dos mercados que têm nas pontas, se nós não tivermos mercados ao longo do gasoduto. Esse estudo é um estudo necessário de ser feito no caso do Brasil Central para mostrar e demonstrar que ao longo do gasoduto, ele torna viável um investimento que é fixo, que é longo e que acaba rebatendo sobre a tarifa de transporte. Evidentemente que um gasoduto... A fonte de suprimento do gasoduto é outro elemento importante. A fonte de suprimento do gasoduto, portanto, no caso do Brasil Central tem algumas alternativas possíveis. 

A Bolívia foi um momento inicial pensado. A nossa expectativa para a Bolívia de importação de gás da Bolívia para o Brasil mantêm-se em 30 milhões de metros cúbicos até 2019, porque é esse o contrato que nós temos com a Bolívia. E esses 30 milhões de metros cúbicos/dia da Bolívia não permitem garantir suprimento para esse outro gasoduto no volume que seria necessário para viabilizar o pagamento dele. Então teríamos que pensar nesse caso em alternativas de suprimento envolvendo redirecionamento de suprimento da produção do Sudeste Brasileiro para o Centro-Oeste Brasileiro ou eventualmente no futuro, a incorporação do gasoduto do Sul trazendo da Venezuela para a região. Portanto, são estudos bastante longos que não tem como ter uma decisão no curto prazo sobre esse gasoduto. No que se refere ao Gasoduto Urucu-Porto Velho a questão central como eu mencionei é a questão da negociação com o sócio. A discussão do preço com a ELETROBRÁS é um ponto em relação ao modelo do custo do gasoduto nós já temos um modelo que me parece que está equilibrado, falta agora finalizar a discussão de quanto é que ele vai pagar, o Cardeal vai pagar pelas moléculas, entendeu? [risos] Então, estamos em face final de negociação sobre isso, porque a molécula existe é uma questão de definir preço entre a PETROBRÁS e ELETROBRÁS. O Senador Dornelles. O Senador Dornelles fez uma pergunta sobre as compras, a política de conteúdo nacional em relação ao Brasil. E citou o caso da P-55 e P-57, que são duas grandes plataformas que nós vamos construir para entrar em operação até 2010. E que nós recebemos as ofertas dos estaleiros no Brasil bastante elevadas e preços acima das expectativas que nós tínhamos. 

Nós cancelamos as licitações e estamos apresentando, estamos dentro de poucos dias apresentando alternativas no processo de contratação dos fornecedores, do processo de contratação dos fornecedores com a manutenção da política de conteúdo nacional. Mas não será na mesma forma que nós estávamos fazendo. Ela mantém a política de conteúdo nacional, nós devemos alterar, dividir em mais etapas, devemos provavelmente, oferecer alguns dos componentes chaves já adquiridos pela PETROBRÁS. Vamos estandardizar, vamos diminuir a customização dos modelos, dos projetos e, portanto, vamos dar condições para que a indústria nacional se ajuste às novas condições mais padronizadas e, portanto, ao nosso ver possam baixar os preços para o gasoduto. Portanto, Senador, nós mantemos a política de conteúdo nacional, vamos querer o mesmo percentual de conteúdo nacional, estamos mudando a forma de contratação para viabilizar uma redução de custos, porque os custos vieram muito acima das expectativas que nós tínhamos. O Senador Flexa Ribeiro, faz três perguntas. Pergunta primeiro, se nós vamos ser auto-suficientes em gás. A nossa posição é que nós não vamos ser auto-suficientes em gás nesse período. Nós vamos ser independentes da produção de gás. A nossa expectativa é que nós vamos aumentar a produção brasileira para 71 milhões de metros cúbicos/dia em 2010, 2011. Então, portanto nós vamos aumentar para 71 milhões de metros/cúbicos a produção. Vamos aumentar a capacidade da oferta intermitente com o GNL de mais 20 milhões, portanto, 91 milhões e vamos continuar importando 30 milhões da Bolívia. Só que os 30 milhões de 121 milhões, que segue a nossa expectativa de demanda para 2011 é muito menos relativamente do que os atuais 24 milhões em relação aos 42 milhões que nós usamos hoje. Nós vamos diminuir a importância relativa do gás da Bolívia, mas não vamos ser auto-suficientes na produção de gás dentro do PAC e até 2011. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Qual é a expectativa de auto-suficiência? 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Nós não temos no horizonte estratégico nosso que é 2011, a perspectiva de busca de auto-suficiência. Isso aí eu já vou aproveitar para responder a pergunta do Senador José Agripino. O gás ele é um... A experiência brasileira... E vou com isso também responder a pergunta que o Senador fez num primeiro momento dizendo que a PETROBRÁS omitiu a prospecção de gás. A PETROBRÁS evidentemente concentrou a sua preocupação na produção de petróleo e o petróleo vem associado ao gás. Então, o petróleo vem associado ao gás e nós não tínhamos descoberto nenhum volume significativo de gás não associado até 2003. A partir de 2003 nós encontramos alguns volumes significativos - veja que eu não estou usando a palavra reserva - porque esse é um outro componente importante para explicar o problema que nós temos. Os volumes são volumes de gás não associados, por exemplo, Manati que começou a produzir esse ano é uma produção gás não associado. Nós vamos ter a produção de gás não associado em Espírito Santo. Vamos ter produção de gás não associado na Bacia de Santos. Nós vamos ter onze campos de produção de gás não associado até 2011. Então, nós vamos ampliar a produção de gás não associado. Isso é bom? É. Mas isso tem um outro problema. 

A curva de produção de gás não associado ela tem um pico e ela declina muito rápido. Ela declina, ela envelhece tanto como os seres humanos e ela perde força como os seres humanos. Ela diminui a capacidade de produção como os seres humanos. Então nos campos de produção, você mantém a produção descobrindo novos campos;mantêm a produção investindo em novas tecnologias de recuperação, porém isso tem um limite físico e tem um limite econômico. Esta é a limitação fundamental por que no Rio Grande do Norte, nós apesar de termos essa combinação de elementos mencionados pelo Senador José Agripino os volumes de produção do Rio Grande do Norte são declinantes. Portanto, fazer um projeto que depende de grandes volumes de gás numa região que tem volumes declinantes é provavelmente criar um problema para o investimento. Apesar disso nós temos um memorando de entendimentos com o Governo do Rio Grande do Norte para estudar a viabilidade técnica e econômica desse complexo de PVC lá no Rio Grande do Norte, no entanto nós sabemos que há uma limitação física da capacidade. Guamaré é muito importante. A produção do Rio Grande do Norte é muito importante, sem dúvida nenhuma, mas dado o crescimento da demanda do Nordeste nós temos um problema de falta de gás no Nordeste e não de sobra de gás no Nordeste. Nesse momento há falta de gás no Nordeste e não excesso de gás no Nordeste. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E a interligação do sistema-- 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Mesmo com a interligação do sistema dado o crescimento da demanda previsto no Brasil, nós estamos dizendo que a demanda vai crescer para 121 milhões de metros cúbicos/dia, e a nossa oferta vai crescer para 71 + 20, 91 ficando dependente dos 30 milhões da Bolívia. Portanto, também mesmo com a interligação nós não temos excesso de gás suficiente talvez para diversificar a utilização de gás muito intensiva no país. Ou seja, nós temos que tomar consciência que o país não é rico em gás. O país é um país pobre em gás. E, portanto, nós não podemos desperdiçar o gás, nós temos que usar o gás de maneira mais eficiente possível, porque o gás não é como se pensava no passado uma disponibilidade fácil. Quando nós chegamos na PETROBRÁS em 2003, todos os contratos e todos os investimentos no Brasil/Bolívia já estavam feitos cabia a nós otimizar isso, porque nós não alternativa mais. Não havia mais alternativas. Os contratos já estavam feitos, o investimento já estava feito e cabia então otimizar esses investimentos porque era nossa responsabilidade como gestores da companhia. O GASENE, estender o GASENE até o Pará é uma possibilidade, não acredito que seja a possibilidade mais viável no curto prazo. Nós não temos ainda decisão de estender até o Maranhão, portanto estamos estudando nesse momento. Até o final tem um memorando de entendimento com a Venezuela para estudar o gasoduto até o PECEM, portanto trazer de Guaíra, no Norte da Venezuela até PECEM. Está em estudos nós temos até dezembro desse ano-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Passaria pelo Pará. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: E aí passaria pelo Pará, então, a alternativa seria mais do Norte para o Sul, do que do Sul para o Norte. Mas isso está em estudo são gasodutos complexos. Eu pediria aos Senadores que entendessem que não são coisas que se decidem só pela vontade são questões muito complexas que exigem estudos. Hoje nós temos mais de 60 pessoas técnicos, trabalhando só nisso e é um processo que não é uma coisa fácil decidir. Portanto em resposta aos preços ao Senador, os contratos, os preços continuam sem se alterar, nós não alteramos o preço do contrato. Nós reconhecemos um produto diferente que nós estávamos não pagando, isso é um aditivo distinto do que nós estamos fazendo. As cláusulas do contrato são absolutamente mantidas. E o que eu disse eu mantenho, certo? Nós alteramos os preço em função da mudança da fórmula de preço. Senador Eliseu-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Pela ordem. Só para parabenizá-lo, saída política para o aumento de preço. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: O Senador Eliseu Resende faz uma pergunta técnica muito importante que eu gostaria de responder. Quando nós fazemos a curva de produção petróleo nós fazemos a curva de produção do petróleo em função dos investimentos que nós temos para desenvolver os campos que nós temos e para elevar a produção. E evidentemente que a escolha dos projetos envolve uma expectativa que nós temos do crescimento da produção. Como é que nós estamos projetando a nossa produção? Nós estamos projetando a nossa produção para que ela atenda 20% acima do crescimento do consumo brasileiro; ou seja, nós estamos fazendo a projeção de nossa produção em função de uma estimativa do crescimento do mercado brasileiro, 20% acima do que nós projetamos do crescimento do mercado brasileiro na hipótese de que no longo prazo, o crescimento do PIB Brasileiro é em torno de 4%. Portanto nós estamos admitindo 20% de crescimento da oferta de petróleo acima desse crescimento de 20% desse mercado. O que foi acelerado? Nós aceleramos várias coisas. Nós - como disse o Ministro Silas - nós reordenamos a nossa carteira de projetos. Nós intensificamos os investimentos na infra-estrutura de gás; nós intensificados o nosso investimento na produção de gás; nós intensificamos a produção de óleo leve; nós intensificamos investimentos nas Unidades de Tratamento de GLP para viabilizar a expansão da cadeia de produção de gás. Nós intensificamos a alocação de projetos em termos de que alguns projetos passem a adotar o que nós estamos chamando de "ritmo rápido", adotando processos de clones, ou seja, uma unidade exatamente igual a outra construída ao lado ao invés de fazer uma unidade completamente, diferente para otimizar e acelerar o processo de decisão e de implementação e posta em marcha dos projetos. 

Então, nós fizemos uma série de decisões que aceleram o ritmo de crescimento e o ritmo de investimentos que nós tínhamos dentro da empresa. Conservação de petróleo. O Senador fez um raciocínio de que para a PETROBRÁS o desperdício do petróleo derivado era melhor do que o não desperdício. Eu queria respeitosamente discordar do Senador, o Programa de Conservação de Energia é dirigido pelo Diretor de Gás e Energia da PETROBRÁS. Nós temos longas negociações com a indústria automobilística brasileira para fazer redução de emissões e para reduzir consumo de combustíveis, para ter motores mais eficientes na utilização de gás. Nós temos avançado na certificação da indústria de fogões brasileiros para otimizar e já temos resultados nisso, otimizar a utilização do gás liquefeito no Brasil. Nós temos avançado na certificação de geladeiras e de eletrodomésticos, para diminuir o uso de energia elétrica que é fortemente hidroelétrica, mas que vai acabar tendo um impacto marginal na produção de gás no futuro no mundo inteiro. Esse é um elemento chave para o uso de fósseis no mundo inteiro, porque o componente fóssil na geração elétrica no resto do mundo é muito maior do que no Brasil. E, portanto, nós temos trabalhado e temos acelerado não depende só de nós. O caso dos automóveis dos caminhões depende da indústria automobilística nós temos intensas discussões. Temos um selo pronto de conservação de energia para incluir nos automóveis esse selo de conservação, portanto, nós estamos trabalhando na conservação de combustíveis também. Além do que o Brasil tem um exemplo para o mundo. Cerca de 40% da gasolina equivalente utilizada no Brasil é álcool é 23% de anidro misturada na gasolina C, que não é pura, não há possibilidade de você usar gasolina pura no Brasil, você tem 23% de álcool. 

E, além disso, você tem de uma frota flex fuel crescente que faz com que o volume de álcool hidratado corresponda mais ou menos a 40% do mercado de gasolina no Brasil, o que é uma alternativa muito grande para a conservação em termos de combustíveis fósseis. O Senador João Tenório mencionou a questão do que ele chamou de requentar valores, a superposição de valores. Eu acho que já expliquei o que nós fizemos foi acelerar uma série de projetos, incluir alguns projetos para viabilizar a expansão. O Senador Valdir Raupp eu já expliquei acho que a situação do Urucu-Porto Velho. O Senador José Agripino menciona a questão do PVC no Rio Grande do Norte, a explicação fundamental é a estimativa e volumes no futuro para o gás do Rio Grande do Norte que ao nosso ver não é suficiente ainda, mas estamos estudando isso, para viabilizar um complexo que usa intensamente o gás. O Senador Delcidio pergunta sobre o pólo gás químico e a separação dos gases e fertilizante. Eu acho que a visão que ele apresenta é uma visão adequada de otimização de valor na fronteira com a Bolívia, depende essencialmente da estabilização das condições regulatórias na Bolívia. Acreditamos uma vez que o Congresso Nacional Boliviano aprova o contrato na medida em que os contratos sejam registrados em cartório e que a gente possa rediscutir novos investimentos na Bolívia, esses projetos devem andar, mas está dependendo um pouco da situação boliviana. Acho que respondi a todos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação e as respostas do ilustre Presidente da PETROBRÁS, gostaria apenas de solicitar a ele que nós enviasse informações mais detalhadas em relação ao Gasoduto Brasil Central, já que eu mesmo iniciei a elaboração desse projeto quando Governador a sete anos. E, realmente nós temos demanda em relação ao gás proveniente da Bolívia de Campo Grande. E a outra colocação que faço diz respeito ao alcoolduto. Agradeço a V. Exª., por ter confiado no Governo do Estado de Goiás, nós assinamos juntos o primeiro convênio, o primeiro contrato para a realização do projeto e cumprimento o Governo por ter inserido no PAC, a realização desse alcoolduto. Agradeço ao Ministro e a V. Exª. Com a palavra o ilustre Presidente da ELETROBRÁS. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Pela ordem, Sr. Presidente. Senhor Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com as escusas do Sr. Presidente da ELETROBRÁS, concedo a palavra pela ordem ao Senador Demostenes. 
SENADOR DEMOSTENES TORRES (PFL-GO): Sr. Presidente, apenas para indagar a V. Exª. Se ainda colocará em votação hoje o Projeto de Lei n. 137. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadores Demóstenes infelizmente será humanamente impossível em função da ordem o dia, mas... Desde já eu quero determinar a Secretaria da Comissão, que insira como primeiro item da ordem do dia da próxima da reunião extraordinárias dessa Comissão. Com a palavra o ilustre Presidente da ELETROBRÁS, Dr. Luiz Cardeal. 

SR. VALTER LUIZ CARDEAL DE SOUZA: Obrigado, Senador Marconi. Bem, eu queria ser bem objetivo porque a ELETROBRÁS tem duas respostas a ser dadas em relação aos empreendimentos sobre sua responsabilidade. As demais questões em relação aos demais Senadores com certeza o nosso Ministro respondeu de forma consistente e adequada. Então Senador Francisco Dornelles, eu começo respondendo a sua pergunta sobre a Hidrelétrica Simplício. É uma bela de uma usina, 305 megawatts, com energia firme de 191 megawatts, 100% de responsabilidade de FURNAS, uma empresa controlada da ELETROBRÁS. As notícias boas são que no dia 15 de 01, ou seja, 15 de janeiro deste ano de 2007, a licença parcial para iniciar os túneis já foram emitidas. E no dia 09 de março desse mês corrente foram autorizadas a subpressão da vegetação para o início das obras. O cronograma está em estrito andamento, está em estrita consonância com o planejado. Nós estamos, então iniciando a obra, iniciamos a obra nesse trimestre de 2007. Era isso.

Em relação a pergunta do Senador Flexa Ribeiro, nosso Senador do Estado do Pará, sobre Belo Monte. Eu iniciaria dizendo Senador, que felizmente nós conseguimos em 2006 no final de 2006, pela primeira vez após 20 anos de estudos, protocolar no Ibama o pedido de licenciamento ambiental. E esse licenciamento ambiental tinha sido obstado pela Justiça, pelo Ministério Público e estamos então, agora, novamente na condição de desenvolver o assunto que foi removido esse óbice. Estamos devolvendo os estudos de impacto ambiental os relatórios de impacto, os relatórios de impacto ao meio ambiente. A questão da peça antropológica, a questão da avaliação ambiental integrada, exigida pelo Ibama. Ontem no Ministério de Minas e Energia tem uma Comissão Permanente trabalhando isso, onde desenvolve a ELETROBRÁS, o Ministério de Minas e energia coordenando, e empresas que estão juntamente conosco desenvolvendo esses estudos, estabelecendo um cronograma final para o empreendimento Belo Monte. Então, estamos também dentro do cronograma, graças a Deus agora está indo bem. Eu não sei se respondi. Era isso. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente, só ainda a respeito de Belo Monte. O Presidente da Comissão de Infra-Estrutura aprovou um requerimento de minha autoria, para que fizéssemos uma Audiência Pública para discutir exatamente a implantação de Belo Monte com a participação do Ministério Público Federal, para que se defina de vez a questão dos embargos que são repetidos todas às vezes que se quer tomar, inclusive com um Decreto Legislativo que foi aprovado aqui no Congresso e que o Supremo derrubou para que tenha que ser refeito. Eu falei com o Dr. Antônio Fernando que foi um dos convidados para participar de tal forma que a gente possa nessa Audiência Pública definir um sistema que atenda todas as exigências e transforme em realidade o início da hidroelétrica de Belo Monte. 

SR. VALTER LUIZ CARDEAL: Muito bom, Senador. Agradeço. Bom, o Senador Marconi Perillo perguntou sobre [inaudível]. Se as metas seriam atingidas. No que se refere às metas do Programa “Luz para Todos” lá do Ministério da Saúde no campo tenhamos certeza que sim, Senador. Estamos exatamente na metade do programa um pouco mais em dois anos de desenvolvimento e esse ano de 2007 a 2008, deveremos atenção atingir aquela meta de [inaudível] de mais e dez milhões de pessoas. No que se refere a administração urbana isso é um assunto tratado diretamente com as concessionárias e fiscalizado pela ANEEL, isto é lei estabelecida. Obviamente que o acompanhamento disso também fazemos e estão em andamento. E também as notícias que temos são alvissareiras também devemos atingir a administração urbana na meta definida em lei. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação do Presidente da ELETROBRÁS e nós vamos, agora, para o segundo e último Bloco de questionamentos por parte dos Srs. Senadores. Existem quatro Senadores inscritos aqui presentes. Eu concedo a palavra ao ilustre Senador Raimundo Colombo. 
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Sr. Presidente Marconi Perillo, Sr. Ministro e senhores Presidente da PETROBRÁS, da ELETROBRÁS, senhores companheiros, o que eu gostaria de colocar, o Brasil um vantagem estratégica em relação a energia hidráulica nós somos terceiro maior volume do mundo, o primeiro é a Rússia, o segundo a China e terceiro o Brasil, mas nós temos o melhor perfil, portanto, poderemos ter o melhor resultado. Entretanto está crescendo exatamente o inverso à oferta de energia, o investimento de energia termoelétrica. Os índices de crescimento de energia no país são claros, nos últimos cinco anos cresceu 150% no seu custo. Hoje megawatts é mais de 200 reais. E o último leilão mostrou a oferta de energia termoelétrica e nós estamos perdendo essa vantagem estratégica porque nós não conseguimos ampliar as nossas plantas hidroelétricas, isso fica muito claro. O que está acontecendo? Por que a gente não libera os novos investimentos? No meu Estado, na minha região tem uma usina a Paiquerê que está aqui no PAC que está há mais de cinco anos esperando a tal licença ambiental do IBAMA. Existe uma flagrante dificuldade de relação entre o Governo de Minas e Energia que quer oferecer a sustentação para o crescimento econômico e outra parte do Governo que é a questão ambiental que não permite. De forma clara Ministro, essa é a pergunta: Há quanto tempo nos últimos dois anos que o senhor é Ministro ou perto disso, quantas autorizações ambientais foram concedidas? No conhecimento que eu tenho parece que foi só uma e está é a triste realidade. A nossa região é vítima dessa dificuldade. Nós temos um potencial hídrico tranqüilo com um impacto ambiental mínimo, com a concordância de todos; só para dar uma idéia do perfil, não realoca uma família, não alaga praticamente nenhuma propriedade e a burocracia ambiental excessiva impede a implantação desta usina que gera 292 megawatts/hora. Aqui já foi dito e todos nós sabemos o que isso representa para o futuro do Brasil, a gente não vai sentir isso agora, mas é um catástrofe senão houver uma atitude firme e corajosa. 

Então, o PAC não será verdadeiro senão enfrentar essa questão dentro do próprio Governo que as questões ambientais. Essa questão, a pergunta é simples: Quantas licenças foram autorizadas nos últimos dois anos? Para mim ter uma idéia se a informação que eu tenho está correta ou não, porque eu não quero basear o meu fundamento em cima de informação errada. E o nosso Presidente da PETROBRÁS cumprimentando, eu gostaria de colocar. Aumentou a produção de brasileira de petróleo, parabéns para nós, nós temos quase a auto-suficiência; caiu o preço do mercado internacional, a PETROBRÁS acusa lucros extraordinários para orgulho de todos os povos brasileiros. A minha pergunta é simples, simples como é o povo brasileiro. Por que não baixa o preço do combustível na bomba? Eu sei que é uma commodity, eu sei que tem uma carga tributária absurda, mas vamos tratar também dessa questão que é importante porque ela prejudica a economia inteira do nosso país. Objetivando seriam essas duas perguntas e eu acrescento os elogios que o Senador Wellington colocou no começo implícito nas minhas perguntas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Wellington Salgado. 
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente Marconi Perillo, Sr. José Gabrielli, meu querido amigo Ministro de meu partido Silas Rondeau e o nosso Cardeal. Na verdade, eu bem falei porque-- 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Não pode esquecer Cardeal [risos]. 
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): É claro. Eu queria primeiramente parabenizar o Presidente Marconi Perillo, porque em pouco tempo como Presidente dessa Comissão já trouxe a essa Comissão a nata do Governo. Porque da outra vez, nós tivemos aqui a Dilma, Bernardo e o Mantega e agora as nossas três figuras também importantíssimas nesse Governo. Então está de parabéns o Presidente, porque já chegou realmente mostrando porque veio. Agora, eu queria Ministro Silas inclusive já tenho estado mais com ele do que com o próprio Ministro Hélio Costa, porque toda a atividade que está tendo aqui a nossa líder Ideli Salvatti fez muito bem uma sessão fechada para apresentação do que é PAC. Eu participei, então, uma série de dúvidas que eu tinha inclusive com a questão da GEOBRAS com a descoberta de gás lá no Noroeste de Minas, já foi me dada a explicação pela sua assessoria aqui em in off, mas já me deu uma explicação, conversamos sobre a dúvida que eu tinha, então, conseqüentemente eu não tenho mais dúvidas com relação a isso. Ao Presidente José Gabrielli eu queria parabenizar pela compra da Ipiranga porque demonstra realmente que uma empresa com maioria de capital estatal consegue competir a nível de mercado com as demais e conseguindo inclusive crescer. 

Eu acho que isso é muito importante, talvez, se nós não tivéssemos vendido a VALE hoje nós teríamos uma administração muito parecida inclusive com ações pulverizadas e não na não de minoritários e que daria o mesmo resultado que a PETROBRÁS. Com relação a ELETROBRÁS também tive uma apresentação de novo que foi colocada pela nossa Líder onde mostrou que está sendo muito bem acompanhado inclusive pela ANEEL, a Agência de Energia Elétrica tem acompanhado fazendo um trabalho muito conjunto. Agora eu teria três perguntas simples. Eu tinha organizado porque você quando fica por último, eu que sempre tive... Tenho o nome com letra W e também sou grande e maiores para o final o W sempre no final do alfabeto e sou sempre o último. Me parece muito claro que o primeiro Governo do Presidente Lula ele procurou colocar comida na barriga e, agora ele vai gerar empregos. Quer dizer, você alimentado pode ir atrás do emprego. Está bem claro isso. E também o chamado PAC, com certeza, a oposição vai acompanhar todos os índices e vai questionar e vai colocar, vai discutir, mas eu acho que o mais importante é ter criado essa expectativa que nós podemos crescer, nós vamos crescer. Então você em todo o local que você vai esta todo mundo falando em PAC. Eu que venho da iniciativa privada eu vejo que quando você quer motivar a sua equipe você tem que criar um ideal e falar nisso. E a equipe do Presidente Lula tem mostrado isso tem falado em PAC, a oposição tem questionado o PAC. Em todo o local que eu vou seja Minas, Goiás, Pernambuco que eu freqüento só se fala em PAC. Todo mundo discutindo isso. Eu acho isso importantíssimo de criar expectativa e ficar todo mundo otimista que nós podemos crescer. Esse é o grande fato do PAC. Agora, se vai acontecer ou não isso vai depender. Eu acredito que vai acontecer, porque se está todo mundo acreditando vai acontecer. Tive uma audiência, audiência não, o Embaixador do Irã, senhor Embaixador do Irã, Sr. Seyed Jafar, nós tivemos um conversa que inclusive foi acompanhada de mais dois Senadores, o Senador Romeu Tuma e mais um Senador que eu não lembro agora, nós estivemos conversando aonde ele colocou para mim numa conversa, nessa conversa que o preço que nós pagávamos pelo gás da Bolívia era um preço abaixo de mercado, uma conversa informal. E o que acontece hoje? Todo mundo questiona nesse momento quanto é que a PETROBRÁS perdeu em todos esses acontecimentos já colocado aqui pelo Presidente da PETROBRÁS. Agora se somar tudo o que a PETROBRÁS ganhou até o momento que houve esse corte e o que ela está perdendo agora a PETROBRÁS está no prejuízos ou no lucro para os acionistas? Isso que eu quero saber, porque para mim foi colocado pelo Embaixador numa conversa que não tinha nem esse sentido nós estávamos conversando sobre a questão de energia limpa para fins pacíficos, que eu acho que o Brasil precisa Ministro Silas, sempre quando se fala em energia atômica como fonte de risco todo mundo fala com muito medo eu sinto isso: "Não, existe. 

Existe a possibilidade de estudo, está sendo gasto", mas todo mundo fala com muito medo. Eu acho que essa vai ser a saída do Brasil com toda essas questões do meio ambiente que nós estamos sofrendo, mas eu acredito muito nesse tipo de energia. A questão... Já falei. Eu tenho um aqui um... Eu fui procurado quando eu assumi a Liderança do PMDB por alguns representante da PETROBRÁS onde colocavam para mim que a quantidade da buracos que nós perfuramos para ver se tem gás ou se tem petróleo quando eles me compararam com que o Canadá faz era uma coisa absurda, absurdamente inferior. Então eu fiquei com isso na cabeça Presidente eu queria se existe essa questão realmente de poucos buracos que nós fazemos para procurar petróleo e gás no Brasil? Ou se eu cheguei e alguém me deu essa informação errada? Então para tirar essa dúvida nada mais do que esse momento. E por último vão algumas perguntinhas simples que eu fiz uma para cada um. Em relação a esse aumento que foi colocado pelo Presidente Marconi Perillo, que seria de 100 milhões de dólares a mais para a Bolívia eu não sei se é ano ou mês. Isso quando representa em função do lucro que a PETROBRÁS teve? Porque eu vi essa situação inclusive fique muito chateado com o Presidente da Bolívia, mas depois eu fui acalmando eu fui vendo. Essa situação me lembra muito você brigar com bêbado. Você quando briga com bêbado, se você brigar você apanha de bêbado ou bate em bêbado, então, é melhor acertar com o bêbado e deixa o bêbado lá. Então, esse eu acho que é o caso da Bolívia. É um bêbado a gente tem que ver como é que administra o bêbado. Se brigar bateu em bêbado se apanhar apanhou de bêbado, então deixa o bêbado lá e eu acho que foi isso que a PETROBRÁS e o Presidente conseguiram administrar. Então eu queria saber esses 100 milhões de dólares o quanto representa em função do lucro da PETROBRÁS só para a gente ter idéia de números. O Ministro Silas, foi a questão da energia atômica eu queria que V. Exª., falasse um pouco sobre esse assunto sem medo. V. Exª., é do meu Partido no meu Partido não tem ninguém com medo. É um Partido corajoso e por último a ELETROBRÁS. Sr. Presidente Cardeal que eu não posso esquecer o sobrenome Cardeal. Existe energia para assegurar um crescimento de 5% ao ano? Perguntas simples e que eu acho que eu fiz um afago em cada, porque eles merecem também. É isso senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Mesa agradece as participações em termos de questionamentos por parte dos Senadores Colombo, Wellington Salgado e concede a palavra ao ilustre Senador Inácio Arruda, sem antes lembrar que nós já estamos há quase quatro horas aqui nesta Audiência Pública. Eu gostaria de solicitar aos três últimos oradores questionadores inscritos que dentro do possível, conseguisse conter suas questões para que os convidados possam responder e nós possamos prosseguir a nossa agenda. Com a palavra o ilustre Senador Inácio Arruda. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): Muito oportuna a observação de V. Exª., Presidente Marconi. Eu quero primeiro registrar esse fato do Brasil estar planejando o seu presente e o futuro. Algo que ficou muito debilitado e que nós conseguimos resgatar. E é muito difícil nós olharmos o mundo e percebemos que seria possível fazê-lo sem o Estado. Isso ficou muito marcado também no nosso país, que o Estado não tinha responsabilidade com isso. Aquela política do Estado mínimo. Então, eu acho que não era correta. Eu acho que nós conseguimos repor essa questão. O Estado tem um papel estratégico de pensar o presente e o futuro. E as empresas que tomaram à frente desse processo são as empresas estatais também estratégicas, no caso de um país em desenvolvimento como o Brasil. Então, aqui está o Ministério das Minas e Energia com a PETROBRÁS e a ELETROBRÁS. São empresas destacadíssimas no processo de desenvolvimento no Brasil. E empresas que no caso de PETROBRÁS principalmente hoje tem um leque de articulação com um conjunto muito largo de empresa empresas privadas, atua com um conjunto muito grande de empresas privadas. Você vê que uma série de empreendimentos de gasodutos já são feitas com participação majoritárias de empresas privadas, a PETROBRÁS é sócia minoritária, mas está dentro do processo de planejamento. Nós passamos a pensar o Estado Brasileiro. Eu acho que isso é muito positivo é um resgate positivo no processo de desenvolvimento de uma nação grandiosa como é o Brasil continental. Acho que temos uns problemas aqui que foram levantados. Eu acho que o Ministro levantou, Gabrielli levantou, mas que precisa ver como é que nós vamos tratar que dizem respeito à legislação, que são os problemas da regulamentação. Eu vejo que a gente começa, quer dizer, retomamos o planejamento, mas o processo de conseguir pôr isso na prática, frente a regulamentação que exige regulamentação ambiental, trabalhista é um conjunto de regras, de normas, que vão segurando. 

Então, como que a gente consegue sem causar prejuízos ao meio ambiente e sem criar dificuldade da valorização do trabalho que é fundamental para nós como é que a gente consigo andar mais rápido. Como dar mais velocidade. Nós já botamos aqui a palavra acelerar, mas acelerar nós estamos com um problema aqui, quer dizer, o processo não é um marco regulatório para poder garantir que os contratos sejam respeitados que eu estou falando. É das normas e exigências que fazem com que a gente consiga fazer um marco, mas a gente não consegue tirar o barco do papel de jeito nenhum, entendeu? Porque tem uma série de licenças de exigências de órgãos, de auditorias, de Tribunais. Quer dizer é um conjunto de exigências que o barco passa três anos, quatro anos e a gente não conseguiu tirar o barco do papel. Depois vem um problema que nós discutimos aqui no Congresso Nacional, o problema da inovação tecnológica que é uma questão para nós brasileiros, para nossa indústria. E nós estamos agora com problema, nós queremos que a indústria corra a indústria privada brasileira corra e a universidade corra também para ajudar a indústria brasileira na área de tecnologia para responder a essa demanda nossa a essa necessidade nossa e colocamos até percentuais. A expressão aqui de 60% de produto nacional, nesse barco que nós vamos construir ou nesse gasoduto ou nessa plataforma. Mas essa imposição legal de produção nacional, transformou-se num embargo a produção. Quer dizer, a inovação que nós impusemos como norma, quer dizer a partir daquele momento ela também causou um impacto de segurar uma obra importante. Então, como que a gente sai dessa amarra? Como que a gente desata esse nó para poder acelerar o nosso crescimento? E um problema concreto que eu examinei aqui na passagem das duas intervenções tanto do Gabrielli como do Ministro Silas, diz respeito aqui ao nosso problema do gás. Nós estamos aqui com... Nós íamos com o GASENE, eu peguei aqui, eu pedi um mapa a Assessoria para olhar, porque o GASENE ele sofreu... Pelo que eu olhei no mapa lá eu disse assim: "Não é possível". Esse negócio ia cortando o Nordeste inteiro e chegava por acolá e chegava pelo Ceará e esse que vinha subindo ele está cortado aqui, ele não chega nesse mapa até o Ceará. Nós vamos ver o quê? Vem só por cima agora? Vem pela Venezuela? Vem descendo de lá para cá ou sofreu um corte aqui a construção do GASENE? Eu quero que a PETROBRÁS nos explique esse problema de gás no Ceará é um problema complicadérrimo, porque nós temos [soa a campainha] lá siderúrgica tem não sei o quê e tudo depende de gás. E um outro problema aqui nosso também relativo a gás, são as plantas de regaseificação. Qual é a capacidade dessas plantas de regaseificação? E se esse gás que nós vamos adquirir nós vamos comprar gás em que mercado? Nós estamos comprando gás na África, nós estamos comprando gás na Ásia, e se esse gás que nós vamos comprar ele é mais vantajoso do que o gás boliviano, do que o gás venezuelano? Se nós temos noção já desse preço de gás fora desses mercados da Bolívia e da Venezuela que nós vamos trazer para essas plantas do Ceará e do Rio de Janeiro. Se ele tem um custo favorável de Santa Catarina, porque ela conseguiu aqui um novo barco ali, Itajaí pelo que eu estou vendo, deve ser Itajaí. Então ela pretende ter essa noção porque vai precisar de muito gás e se tem gás lá fora que a gente pode adquirir essas plantas de regaseificação são muito importantes e a gente precisaria ter a noção de preços desse gás se eles são vantajosos, se são importantes. Então, vamos buscar esse gás lá fora, porque é importante trazer para cá e qual a força que têm essas plantas aqui nessas regiões.

 [soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a compreensão do ilustre Senador Inácio Arruda. 

Concedo a palavra ao ilustre Líder Arthur Virgílio. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Muito bem Sr. Presidente eu cumprimento V. Exª., e os ilustres depoentes Ministro Silas Rondeau, o Dr. José Gabrielli o Dr. Valter Luiz Cardeal de Souza. E apenas para fazer um comentário, uma pequena deixa do Ministro Silas Rondeau, figura por quem tenho um enorme apreço pessoal. 

Aqui eu não pretendo mesmo discutir o PAC, mas eu não acredito impacto do PAC um significativo das taxas de crescimento econômicos do Brasil. E menos, ainda, que eles sejam uma perspectiva duradoura, sustentável. É praticamente nenhum impacto em 2007, quem sabe um pequeno impacto em 2008 e não vejo que tenha fôlego para mais. O Brasil precisa de reformas estruturais, retomar o ciclo de reformas estruturais. 

Resolver o seu nó fiscal que é responsável por juros elevados, repensar a Administração torná-la mais razoável, mais racional economizar, cortar custos, procurar aumentar a capacidade de investimentos. E eu acredito mais Sr. Ministro e Sr. Presidente, que a nova metodologia de cálculo do PIB é que poderá mesmo mostrar um PIB melhor. Eu não estou entre aqueles que dizem que a metodologia é ruim ou é desonesta. De jeito algum. Acho que é boa. Boa. Ela incorpora o terceiro setor, ela incorpora mais fortemente a construção civil. Ela é boa. E ela coloca os pontos positivos e negativos aferidos pelos cálculos, pelos seus parâmetros. 

Por exemplo, se é verdade que houve nesses últimos anos um acréscimo do PIB pela nova metodologia. É verdade também que tem um dado preocupantíssimo, menos investimentos proporcionais no social; um superávit primário menor; uma taxa de investimento absolutamente baixa de 16%, quando o Brasil precisaria de 25% para poder sustentar pela metodologia antiga algo parecido com 5% ao ano. 

E, portanto eu pretendo até a semana que vem ir à Tribuna para fazer uma análise bastante sóbria, bastante séria da nova metodologia, pegando o Governo como cobaia, dizendo: "Olha, ela exibiu favoravelmente ao Governo os pontos tais e tais e exibiu - eu estou dando o exemplo da taxa de investimento da formação bruta de capital fixo - e exibiu deficiência de flancos". 

Quer dizer, se o Governo investe 16% ao ano fica aberrante falar em crescimento econômico avantajado; ou a taxa não é essa e aí seria o Governo a questionar a metodologia que o IBGE está aplicando ou a taxa de crescimento não será avantajada, porque não se obtém crescimento avantajado com irrisórios 16% a título de formação bruta de capital fixo. 

Mas eu gostaria de maneira muito objetiva e pode ser tanto para o Dr. Gabrielli quanto para o Ministro Silas Rondeau, fazer basicamente três perguntas a respeito do Gasoduto Coari-Manaus. O Doutor Gabrielli da outra vez esteve aqui e de maneira muito generosa me denominou padrinho do gasoduto, então, eu quero saber como é que anda o meu afilhado. Basicamente, qual será o dispêndio total-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Pelo mapa também. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): É verdade. Eu quero saber qual será o dispêndio? Qual é o dispêndio anual previsto? E o prazo efetivo; o prazo realista, o prazo técnico efetivo para a entrega da obra? Ou seja, o que se pretende gastar? O que está gastando nesse ano? O que se pretende gastar até o final? Prazo para a entrega da obra e o dispêndio total? Quanto custará o gasoduto Coari-Manaus? 

Apenas isso, obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação do ilustre Líder Arthur Virgílio e, tenho a satisfação de convidar a última oradora e questionadora inscrita a Líder do PT, Senadora Ideli Salvatti. 

Informando aos ilustres expositores que 14 Senadores participaram desses questionamentos num total de 18 inscritos. Registrando aqui o fato de que efetivamente todos aqueles que tiveram interesse em discutir essas questões tão relevantes para o país, inseridas no PAC ou pertinentes a questão do gás Brasil-Bolívia tiveram oportunidade de questionar e a oportunidades também de ouvir exposições muito abrangentes e muito contundentes a respeito de cada um dos questionamentos. 

Eu agradeço a participação dos Senadores e agradeço também a disposição do Sr. Ministro e dos Srs. Presidentes de virem aqui em respeito a essa Comissão em respeito a essa Casa. 

Com a palavra a ilustre Senadora Ideli Salvatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Agradeço, Sr. Presidente. Em primeiro lugar eu quero cumprimentar o nosso querido Ministro Silas Rondeau, Presidente da nossa tão importante PETROBRÁS, a quarta em lucro o ano passado quase 26 bilhões de dólares. Nós estávamos até brincando aqui dizendo assim: "Olha, pelo tempo de permanência aqui e não é só aqui tem vindo com muita freqüência, eu fiquei pensando assim, se isso não pode ter prejudicado um pouquinho a lucratividade da PETROBRÁS pelo tempo de Congresso". E o nosso querido Dr. Cardeal também Presidente da ELETROBRÁS. 

Eu vou fazer rapidamente algumas perguntas e depois eu tenho alguns comentários a fazer. A primeira pergunta é a seguinte: A PETROBRÁS historicamente se a gente pegar uma fatia de um certo período ela não investiu o montante dos recursos que estão agora incluídos no PAC. Então, a primeira pergunta é: Vai dar isso tudo mesmo? Porque é um volume de dinheiro Dr. Gabrielli, que a gente fica perguntando, a gente até fica... Porque tem uns que defendem Estado mínimo e depois pergunta quanto é que vai no mínimo para o Estado deles. 

Eu terminei de ouvir aqui um dos defensores do Estado mínimo perguntando explicitamente quanto é que vai lá para o Estado dele. Mas a gente quer saber assim, se vai... Se vai ter mesmo todo esse dinheiro? Não está mais defendendo é o Estado máximo, desde que seja para a Amazônia, para o Amazonas. 

A outra questão é o seguinte, nós sabemos o que foi, o que tem sido essa questão do HBIO - em primeiro lugar acho que temos que fazer aqui o registro da importante descoberta eu diria assim, deste produto novo que o Centro de Pesquisa da PETROBRÁS desenvolveu e eu acho que ele vai contribuir de forma significativa na nossa matriz energética. A determinação do Presidente Lula para que o biodiesel efetivamente se concretize e o etanol, o álcool que está depois dos motores flex, da retomada do PRÓALCOOL. 

Agora, isto tudo no PAC ainda a gente acha... Agora eu posso, já que ele está presente, agora, eu posso citar. Viu, Arthur Virgílio? Eu fiz uma provocãozinha na sua ausência mas quero fazer na sua presença: "Estado mínimo mas bastante para o Amazonas, tá". Então, para que não fique registrado que eu falei na sua ausência. Então... Máximo lá para o Amazonas, Estado máximo. 

Essa questão do HBIO, do biodiesel, do álcool, do etanol, a sensação que passa é que ainda é pequeno no PAC. Está sendo algo que está tendo relevância internacional, nós estamos liderando isso. Fizemos... Teve até a questão da vinda do Bush, eu acho que foi essa a marca da vinda, porque precisa vir conversar com quem detém a tecnologia, com quem lidera em termos no cenário internacional essa questão da bioenergia. 

E eu não poderia deixar aqui de registrar que fiz uma excelente reunião, até o Wellington já registrou o seminário que nós realizamos com a presença do Ministro de Minas Energia, o Silas Rondeau, do Ildo Sauer, do Kelman da ANEEL, que nos prestigiaram muito e nos passaram muitas informações subsidiando todo o nosso debate desse tema importante que é a energia. 

Mas depois do seminário ainda tive uma reunião onde o Ildo Sauer junto agricultores, com pequenos agricultores do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina do Projeto de Produção de Álcool que a PETROBRÁS está desenvolvendo álcool e biodiesel com pequenos agricultores, para demonstrar que inclusive é possível produzir álcool e biodiesel modificando e se contrapondo às grandes áreas, aos imensos canaviais que a gente não quer que se reproduza no nosso país. Então, a pergunta é com relação se o HBIO, o biodiesel e o álcool ainda não é pequeno na questão do PAC. 

E os comentários, a questão da bateira lá em Santa Catarina, eu quero dizer eu estou brincando com a bateira, mas nós queremos lá o ponto de regaseificação até porque, eu já quero transformar em pergunta; como o Sul do país depende exclusivamente do gás boliviano - inclusive, o Ildo Sauer está indo agora segunda-feira a Santa Catarina para fazer esse debate lá com os setores empresariais e dos portos do nosso Estado. A gente sabe que a regaseificação para a introduzir gás na emergência para o Sul do país é fundamental que esteja lá. E, nós não abrimos mão de ser lá na nossa santa e bela Catarina. 

E os comentários que eu gostaria de concluir aqui da minha intervenção são sobre os seguintes aspectos. Primeiro. De tudo que nos foi brindado terça-feira com a participação das autoridades que vieram ao seminário para discutir a questão energética para os Parlamentares do bloco de apoio ao Governo. E a audiência de hoje o principal destaque não pode deixar de ser realçado aqui de forma significativa que é a retomada do planejamento. 

Um país como o nosso que não tem planejamento energético, ele não pode se constituir enquanto país, enquanto nação. Eu fico assim abismada, porque é assim; nós sequer utilizamos 30% do nosso potencial hidrelétrico, nem 30% a gente utiliza. Então é uma irresponsabilidade muito grande, porque não utilizar nem 30% e teve apagão por problema de chuva! Então, isso é um prova inequívoca da irresponsabilidade que durante um bom período nós ficamos por exatamente não termos o planejamento. É imperdoável para um país como o nosso que tem um potencial. 

A França, por exemplo, ocupa integralmente 100% seu potencial hidráulico e nós não chegamos a 30% e sofremos apagão por causa de "choveu menos". Então é inadmissível. Então, a retomada do planejamento de longo prazo pelo Estado Brasileiro eu acho que é assim, o que tem que ser louvado pela ação do Governo Lula, que teve à frente do Ministério de Minas e Energia, da ELETROBRÁS, da PETROBRÁS e tal. 

A outra questão é a seguinte, me desculpe o Senador Raimundo Colombo, mas assim: Têm problemas entre a área energética e a área ambiental e vai ter problema, porque o Ministério de Meio Ambiente tem a obrigação de fazer cumprir a lei. E se não fizer cumprir a lei, eu acho que todos nós temos que exigir que faça cumprir a lei, porque até eu quero usar como exemplo. 

Como exemplo de uma região inclusive de uma situação, que é da região do Senador Raimundo Colombo, a Usina Barra Grande que era uma das 45 que estavam imbricadas quando o Presidente Lula assumiu em 2003, hoje mais da metade já foi liberada. Mas a Usina Barra Grande foi um escândalo que aconteceu lá, porque deram licença para construir aquela usina quando aonde nós tínhamos uma das últimas reservas de araucária do Estado de Santa Catarina, quiçá Sul do país. 

E a empresa construiu legitimamente que ela tinha licença que foi dada e aí, quando nós assumimos estava tudo imbricado, Ministério Público, MAB, e tal tudo um é de guerra, tivemos que fazer um termo de ajuste de contas. Levamos mais de três anos para poder negociar uma barbaridade que fizeram, que inclusive o processo corre ainda hoje. Eu espero que os responsáveis por terem dado aquela licença criminosa teve que ter uma compensação ambiental etc e tal. 

Então se é para a gente não cumprir a lei, eu acho que está muito certo ter divergência em algumas situações pela Lei Ambiental tem que ser cumprida.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Senadora, a senhora me permite um aparte, por favor? 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pois não, eu já terminei, mas agora está com o Presidente. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): É evidente que ninguém quer desrespeitar a lei eu não sou idiota. Mas também é óbvio e para qualquer cidadão sabe e os Ministros e as autoridades sabem é que há dificuldade de relacionamento entre o Ministério de Minas e Energia e o Ministério de Meio Ambiente. Eu não estou dizendo absolutamente nada que não seja a verdade. 

E a usina de Paiquerê que eu fiz referência há uma enrolação - e qualquer pessoa de bom senso sabe são mais de cinco anos e ela não tem o impacto e todos os estudos foram concluídos. O que eu disse foi apenas o óbvio. E o que eu tentei foi ajudar e esse direito eu tenho, embora a senhora tenha de colocar, eu quero apenas deixar esclarecido e quero reafirmar mais uma coisa. Existem aspectos positivos, mas existe um risco muito grande, se não houver investimentos imediatos, de nós termos um apagão muito pior do que o que nós tivemos porque os investimentos não estão acontecendo. 

E o Ministro vai poder responder quantas autorizações o IBAMA deu para construir novas usinas nos últimos dois anos e aí esclarece o nosso conflito. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Eu encerrei, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A palavra pela ordem ao ilustre Senador Arthur Virgílio. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): É para registrar que a líder labora num evidente exagero quando se refere à excelência do planejamento de hoje, em contra posição ao que seria nenhum planejamento no passado recente. Eu dou um exemplo do Avança Brasil que para mim era um PAC mais organizado do que esse PAC, com o adendo de que o Governo passado tinha preocupação efetiva com reformas estruturais. Então esse PAC tem o mérito de focar nos investimentos. Ele tem a meu ver o demérito dele ser trabalhado quando não se têm no país marcos regulatórios convincentes. 

Está se falando em energia e apagão. O Senador Colombo tem absoluta razão. Eu tenho presenciado seguidos fracassos nos [inaudível] de energia. E não estou vendo que vá ter êxito daqui para frente, se não se tiver a preocupação de estabelecer o ambiente jurídico que atraía com garantias efetivas o investimento. 

Portanto, uma reunião como essa é muito boa para se trabalhar talvez diferente do que se faz em Plenário. Não que no Plenário se dê menos seriedade às palavras, que se possa ter mais licença. Mas no Plenário se tem talvez mais liberdade para ser menos técnico, aqui eu entendo que aqui se deve procurar precisão, deve procurar a exatidão. E a exatidão - e esse é o meu espírito - é ver o que se tem de equivocado, esse é o meu papel de direito de um Partido de oposição, que o tem de equivocado no hoje e eu aponto defeitos e inocuidades no PAC. 

Vi, por exemplo, Dr. Gabrielli uma pesquisa da CNI e o Governo conta com duzentos e tantos bilhões de capital privado para completar os tais quinhentos e tantos bilhões em quatro anos do PAC. Mais de 70% dos empresários consultados disseram que não se sensibilizaram, que não vão alterar suas prioridades para investimento em função do PAC, vão continuar fazendo exatamente o que faziam. 

Se levarmos em conta o que já estava planejado na ELETROBRÁS, na PETROBRÁS adiante, nós vamos ver a redução daquele volume - que é um volume muito bom, do ponto de vista de marketing, então, é uma maravilha citar aqui aqueles tantos bilhões assim. Portanto, eu não eu vejo que esteja havendo toda essa perfeição no planejamento. Eu vi foi um certo apagão no planejamento no início do Governo passado, no Governo do Presidente Lula no início dele. 

Eu louvo a tentativa de se tentar orientar o investimento e aí está outro mérito do PAC, focar na necessidade de que se aumente o investimento no país embora talvez sem os meios justos e precisos para obter isso na prática. E reintroduzir a figura do investimento que não tinha sido uma preocupação fulcral na primeira etapa. É apenas a minha... 

Eu pretendo sinceramente que o país dê certo. Eu não trabalho como vi alguns trabalharem e no Governo passado foi assim, procurando se opor ao país. Afinal de contas se hoje se comemora exportação a maior, foi porque nós enfrentamos muitos piquetes aqui na porta para quebrar monopólios. Enfrentamos muitos piquetes aqui na porta para fazer alterações estruturais na economia brasileira. 

E mais ainda, àqueles que tinham a posição que eu tinha e que tinha, por exemplo, o Presidente da Sessão eram apontados como se fossem vendilhões da pátria como se tivessem traindo o país. Nós estamos vendo que quebrado o monopólio da PETROBRÁS ela ficou mais pujante do que nunca. Eu não vou nem entrar no assunto da Ipiranga, porque seria prender o Dr. Gabrielli por... Nós íamos ter que ficar aqui até de noite. Porque eu tenho sérios questionamentos a fazer. 

Sérios questionamentos. Quanto ao que houve aquela desconfiança quanto a informações privilegiadas, a concentração de poderes que a gente teria que ver os prós e contras dela, mas-- 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): V. Exª., concede um aparte? 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Com muita honra, Senador Inácio Arruda. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): Além do que sobre quebra de monopólio nós teríamos que listar ainda pelo menos uns quatro ou cinco monopólios privados, existentes no Brasil que não foram enfrentados até agora. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Quais seriam eles? 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): Eu posso citar do aço, eu posso citar o do cimento para ficar em dois importantes que impactam em toda a economia nacional, que não até agora não se conseguiu enfrentar. Eu acho que nós temos que encontrar uma hora tanto na legislação como no Governo que se tenha coragem de enfrentar, que é um problema sério. 

Eu acho que é um bom debate essa questão de monopólios, porque monopólio sempre se tem a idéia que é monopólio estatal e não é monopólio só estatal. É de determinados segmentos da economia nacional que podem estar nas mãos do Estado ou em mãos privadas esse que é o problema não é um problema só de o Estado máximo ou Estado mínimo. 

É um outro debate para que a gente não possa prender os convidados que no tempo que V. Exª., imaginou que seria até às sete horas da noite . 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Eu pensei até em mais do que isso, eu pensei em meia-noite. [risos] 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): Meia-noite. [inaudível] 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Mas quando o Senador Inácio Arruda, querido amigo, se refere a esse monopólio eu vi aí uma clara crítica ao Dr. Benjamin Steinbruch da CSN e, ao Dr. Ermírio de Moraes do cimento, enfim. E a economia tem que procurar ver quais seus convenientes. 

No caso do aço é preciso muita escala é preciso investimento maciço é como na petroquímica. Na petroquímica não dá para qualquer um chegar no BNDES pegar um empréstimo e montar uma empresa de petroquímica, mas se o Senador me dá razão.-- 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B-CE): Foi oportuno então o aparte de V. Exª., essas áreas precisam de escala, precisa de monopólio. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Se o Senador me diz que é preciso quebrar monopólios privados, se ele julga que essa é uma prioridade, ele me dá razão quando nós imaginamos que teria sido bom para a economia brasileira nós quebramos monopólios estatais. Para mim é evidente. 

O telefone celular, pelo amor de Deus, era um motivo de esnobismo. Uma pessoa sentava no restaurante e ficava falando com a outra na mesa do lado para mostrar que tinha o telefone celular. Quem tinha linha de telefone fixo tinha que declarar no imposto de renda. As exigências que se faziam para as operadoras - hoje são outras exigências - naquela época eram as seguintes: De tantos em tantos metros tem que ter orelhão. Hoje em dia pouca gente... 

Hoje em dia só quem gosta de falar em orelhão é seqüestrador não tem mais... Ninguém mais se preocupa com o orelhão. O celular está [inaudível] São 100 milhões de aparelhos celulares uma tecnologia que avança a cada momento. A economia brasileira é um processo. É um processo e eu reputo como importante as reformas estruturais do Governo passado. 

Reputo como relevantes certas reformas microeconômicas feitas nesse Governo, como por exemplo, a Lei das Pequenas e Microempresa com o voto da oposição, com a nossa ajuda. A votação da Lei de Falência, isso tudo criou um ambiente propício para se ter uma economia que vai se azeitando aos poucos, enfim. 

Mas eu não estou tranqüilo como gostaria de estar em relação ao fornecimento de energia, se a gente pensa em um prazo mais longo. Eu não estou tranqüilo eu gostaria de estar, mas não estou tranqüilo. Eu tenho visto seguidos fracassos de leilão de energia e aqui nós temos o possível e temos tentado corrigir e estamos até avançando nisso. 

Tem um projeto do Senador Tasso Jereissati que é bom para nós criarmos os marcos regulatórios convincentes. Esse projeto passou no Senado e está indo para o Plenário agora é uma PEC e é basicamente isso. E portanto, eu procurei dar a contribuição que me ocorreu nesse momento, para um debate que eu julguei muito proveitoso nesta Comissão, que é muito bem presidida pelo Senador Marconi Perillo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srª.s Senadoras e Srs. Senadores, só corroborando com o ilustre Líder Arthur Virgílio, eu gostaria de dizer que como Governador de Goiás, não apenas fui e continuo a ser hoje como Senador, aberto ao planejamento estratégico como pratiquei o planejamento estratégico. Também não gosto da tese de ficar atirando pedras da vidraça alheia, de qualquer maneira eu lamento ainda que o planejamento estratégico nesse Governo comece apenas agora à medida que é lançado o PAC Brasil. 

Com a palavra o ilustre Presidente da ELETROBRÁS, Dr. Valter Cardeal, para as últimas respostas. 

SR. VALTER LUIZ CARDEAL DE SOUZA: Eu tenho a pergunta do Senador Wellington Salgado: Se existe energia para assegurar o consumo, assegurar em função do crescimento do Brasil assegurar a demanda de consumo de energia no nosso país? 

Bom, primeiro nós começamos pelo nosso novo modelo institucional, que foi implementado no Governo do Presidente Lula, em que esse modelo assegura em que todas as concessionárias de distribuição de energia tenham 100% da sua energia contratada. Isso faz com que de acordo com o planejamento estratégico podemos, chamar assim ou o planejamento e ter que ser feito para uma usina aconteça num período X de anos ou que aconteça em três anos, no chamado A menos três; aconteça em cinco anos no chamado A menos cinco, ou empreendimentos de maior porte em número maior. 

Essa energia tem que ser previamente contratada no planejamento determinativo da expansão onde tem a nossa chamada EPE, Empresa de Pesquisa Energética, responsável por esse instrumento - claro que outorgado e monitorado pelo Ministério de Minas e Energia - isto faz com que a oferta de energia fique assegurada e tem sido assim. 

Então eu não concordo com o Senador Arthur Virgílio a dizer que os leilões têm sido um fracasso. Esse leilão próximo agora, habilitados para oferta de energia tem 25 mil megawatts listados que deverão ser habilitados. Quase sua totalidade para disputar em leilão público pelo menor preço e não como no passado se fazia; era o leilão para o uso do bem público quem pagasse o maior valor de bem público da usina é que levava o empreendimento. E isso acabou não acontecendo e não se tinha nenhuma garantia de que as concessionárias teriam que ter o seu mercado atendido em 100%. Esse é o primeiro ponto. 

O segundo ponto que também vem reforçar é o nosso PAC em que contribui sobremaneira quando as condições financeiras são muito melhores disponibilizadas no PAC e, principalmente desonera nas questões de encargos fiscais; desonera os nossos pleitos e os nossos investidores. Então Senador Wellington, nós temos os mecanismos que é o modelo institucional o Programa do PAC e temos sim, trabalhado em inventários, em estudos de viabilidade sempre na vanguarda para garantir que os empreendimentos venham a acontecer. 

Só exemplificando, no passado, quando aqui se implementou nesse país o Programa Chamado PPT, 49 térmicas gerando emprego e renda lá fora, não aqui dentro para não fazer... Nós não temos fábrica de [inaudível] no Brasil ainda a gás. Dessas 49 deve ter acontecido quatro e nove. Então, o que nós estamos fazendo aqui nesse primeiro ciclo de Governo e agora, é garantindo pari passu a oferta com a demanda. E os instrumentos que esse Governo implementou e nós ELETROBRÁS estamos também num outro cenário. 

Nós disputamos com todos os players privados os empreendimentos tanto de transmissão quanto de geração em igual condições. Então, somos uma empresa competitiva e não tememos competir com nenhum seguimento privado para garantir oferta de energia ao nosso país. Era isso.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Presidente da PETROBRÁS, para suas considerações finais e respostas aos questionamentos, Dr.José Gabrielli. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Ilustre Senador, vou tentar ser o mais rápido possível.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Cinco minutos. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: O Senador Raimundo Colombo fez quatro perguntas: Por que a PETROBRÁS aumentou a produção, caiu o preço internacional, tem lucros ótimos e por que não baixa o combustível na bomba? Primeiro. Para aumentar a produção precisa tem investimento nós saímos de cinco bilhões de dólares de investimentos em 2003, investimos 12 bilhões de dólares em 2006. E vamos investir quase 20 bilhões em 2007, porque senão não aumenta a produção precisa ter investimento. 

Para ter investimento nós reinvestimos 75% do lucro, portanto para reinvestir nós temos que ter lucro e o lucro viabiliza o crescimento da produção. E o preço do combustível, portanto ele tem sido mantido estável ao longo do tempo do Brasil; o preço do combustível caiu, mas já subiu de novo e nós estamos mantendo ele instável. O Brasil passou o ano de 2006 sem enfrentar a crise do preço do petróleo, quando o mundo inteiro enfrentou esse preço do petróleo. 

Então, a nossa política é uma política inclusive recomendada e elogiada pelo FMI, porque é uma política que minimiza os impactos das flutuações diárias do preço internacional e do preço doméstico. 

O Senador Wellington Salgado menciona uma informação do Embaixador do Irã que eu gostaria de respeitosamente discorda do Embaixador do Irã. O gás natural diferentemente do petróleo não tem um preço internacional. O gás natural tem um preço que é determinado pela infra-estrutura de entrega do gás e pela existência de alternativas para o usuário do gás. Então isso determina os preços locais do gás, com exceção do GNL o gás natural liquefeito que crescentemente passa a ter preços internacionais. 

Portanto, dizer que o preço da Bolívia estava mais baixo ou mais alto - não estava porque ele estava se ajustando de acordo com o preço do óleo combustível que é o preço do combustível alternativo ao gás natural. Portanto, não estava mais baixo, ele vinha se ajustando ao preço do óleo combustível. E evidentemente que ao acompanhar o preço do óleo combustível, ele vinha acompanhando o preço do seu alternativo que é a maneira de determinar o preço máximo e remunerar nessa condição todo o investimento que é necessário para o gasoduto que leva o gás até o mercado final. 

Então, desse ponto de vista não é correto dizer que a PETROBRÁS teve o lucro com o preço da Bolívia, pelo contrário, nós pagamos o preço que era o preço equivalente o preço justo. Em relação ao reconhecimento das correntes mais nobres do gás da Bolívia, também é difícil analisar isso em relação ao impacto da PETROBRÁS. Evidentemente no que curto prazo, se nós começarmos a pagar no curto prazo e não tivermos alternativas para utilizar essas correntes, isso vai ser um custo adicional para nós. Mas nós podemos utilizar essas correntes e visualizar projetos que permitam expandir o uso dessas correntes retornando mais do que nós estamos investindo nessa questão. Isso é uma questão de acelerar investimentos de novo para utilizar essas correntes. 

Nós não fazemos buracos, não fazemos poços exploratórios evidentemente que a exploração no Brasil ela tem uma regra que é dada pela Legislação Brasileira. Nós só pudemos fazer poços exploratórios nas áreas que a concessão que nós temos concessão para fazer isso, que são áreas que estão via leilão da ANP. Nós temos que comprar essas áreas. Nós disputamos nesses leilões com todas as empresas internacionais e temos feito o máximo possível. Evidentemente comparando com outros países em condições que são distintas do Brasil, porque nós temos uma produção no mar, principalmente. 

Temos uma condição bastante diferenciada de países que tenham uma produção em terra, portanto, a comparação não é adequada comparar número a número. Mas não é porque a PETROBRÁS faz menos poço exploratório do que precisa. Ela faz o máximo que pode com as áreas exploratórias que tem e com a disponibilidade da sondas que é um limitador hoje no mundo [soa a campainha] Que é a disponibilidade de sondas para exploração. 

O Senador Inácio Arruda eu queria terminar. Ele me perguntou sobre a regaseificação, quanto é o volume de regaseificação e o preço que será pago.O projeto nosso é de seis bilhões de metros cúbicos/dia no terminal de PECEM. E 14 milhões de metros cúbicos/dia no terminal do Rio de Janeiro. 

Os estudos de São Francisco, não os estudos de São Francisco e os estudos de outros lugares estão em andamento, nós temos ainda uma decisão mas estão em estudos nesse momento. O que tem decisão são esses dois terminais. Esses dois terminais a idéia é que esses terminais não sejam terminais de uso contínuo, que sejam terminais de uso intermitente e os preços são os preços internacionais de GNL hoje, que hoje devem estar em torno dos seis dólares por milhão de BTU, que equivale mais ou menos ao custo de levar o gás boliviano ao Ceará, que equivale mais ou menos ao custo de trazer o gás da Venezuela ao Ceará [soa a campainha]. Portanto, esse é o custo que nós temos. 

Senador Arthur Virgílio o meu tempo já estourou, eu vou só dar uma informação rápida e objetiva que eu queria comentar sobre a Ipiranga mas... Eu só queria, no que se refere-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente, o senhor tem mais três minutos para concluir. 
SR. JOSÉ GABRIELLI: Três minutinhos. Em relação a Ipiranga. Eu queria dizer de forma clara a posição da PETROBRÁS que confia que energicamente a CVM vai descobrir e vai punir exemplarmente qualquer eventualidade de vazamento de informações. 

Portanto, nós temos confiança que a CVM vai ser exemplar nessa punição de eventualidades de vazamentos. Temos tranqüilidade que o nosso pessoal provavelmente não está envolvido nisso, portanto esperamos que a CVM seja exemplar nisso. Podemos discutir depois a questão da petroquímica, podemos discutir a questão da distribuição, mas como o Senador disse não dá para falar. 

O nosso investimento do gasoduto afilhado do Senador é de um bilhão 438 milhões. Nesse momento o trecho GLP duto tem 14% de realização física, 23% de realização orçamentária; o trecho B1 tem 10% de realização física e 25% de realização orçamentária; o trecho B2, tem 16% de realização física e 28% de realização orçamentária. A diferença é porque nós temos a compra dos tubos já está feita, portanto, nós compramos os tubos e portanto isso em termos orçamentários é maior, mas a realização física vai depender um pouco da implantação desses tubos. 

Aí nós estamos enfrentando um pouquinho mais de dificuldade com as águas e com a realidade dura que o Senador conhece do regime de águas no Amazônia. Nós estamos tentando o máximo possível estão todas as equipes mobilizadas, nós vamos ter mais de 2000 homens mobilizados nisso. Os equipamentos são enterrados em alguns lugares e estamos tentando o máximo possível de cumprir o cronograma. 

A conclusão me parece que é 2008, não é isso? 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLO (PSDB-AM): 2008. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: [soa a campainha] Vai depender das chuvas, nesse momento nós estamos fazendo tudo que é possível, mas são coisas que a natureza... É junho de 2008. Essa é a nossa previsão agora a natureza é dura, às vezes-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Isso é o que se chama de Estado máximo para o Arthur Virgílio. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu só gostaria de complementar, viu Gabrielli? A pergunta do Senador Vírgilo, que é muito importante. Investimento no gasoduto de um bilhão e 400, isso é menos que o valor do consumo de um ano de óleo na cidade [inaudível].

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente, eu gostaria apenas que V. Exª., tivesse em relação a questão do alcooduto o mesmo tratamento isonômico que V. Exª., tem em relação ao Senador Arthur Virgílio. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Isso é uma boa disputa, é uma boa disputa. 
SR. JOSÉ GABRIELLI: Nós somos mais urgentes com o alcooduto do Ceará, porque Urucu-Manaus levou quantos anos? 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLO (PSDB-AM): Goiás. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: O alcoolduto de Goiás tem dois anos Senador e lá levou 20 anos. Então nós estamos indo mais rápido, muito mais rápido-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Porque agora tem planejamento por isso que-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: V. Exªs.., não respondeu... Sr. Presidente, Sr.Presidente. 
SR. JOSÉ GABRIELLI: Passou 20 anos, porque teve aquelas dificuldades passadas de Urucu e agora está acelerada.

[risos] 

[tumulto]

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: O Presidente não compreendeu o espírito da isonomia. Isonomia em relação ao apadrinhamento, Sr. Presidente.

[risos] 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu não sei por que mas acho que ele não tem saudade do passado agora o negócio está acelerado. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Ele anda mais prestigiado no atual Governo do que nos dois anteriores. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente, pode concluir. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Bom, eu acho que já terminei. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Tá. Muito obrigado. 

Com a palavra para suas considerações e respostas aos questionadores, aos nossos Senadores. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: Eu faltei falar da minha Líder Ideli-- 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Esqueceu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois, não. V. Exª., tem mais dois minutos. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Para quem não sabe bateira é o nome de barquinho lá em Florianópolis. 

SR. JOSÉ GABRIELLI: A Senadora Ideli Salvatti, ela menciona uma questão dos biocombustíveis, se os investimentos são pequenos. Eu acho que estão mensurados de forma pequena no PAC, não que sejam os investimentos pequenos, porque eu acho... Ali estão os investimentos já conhecidos, mas existe um conjunto de projetos em andamento que estão se acelerando nesse momento que provavelmente vão aumentar muito esses investimentos na área de biocombustíveis mensurados pelo PAC, porque há uma clara aceleração de investimentos nessa área.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço a manifestação dos ilustre Presidente da PETROBRÁS. 

E concedo a palavra para suas considerações finais e respostas aos Senadores que participaram dos questionamentos ao ilustre Ministro Silas Rondeau. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: O Senador Raimundo Colombo ele fala sobre a importância da participação hidráulica na matriz energética, mas elétrica brasileira eu concordo absolutamente. Realmente o país é um exemplo da utilização de fontes renováveis no Brasil. Essa sua preocupo é a preocupação do setor elétrico, a preocupação do Ministro, a preocupação do Governo em manter essa participação expressiva e exemplar no caso, por exemplo, da capacidade instalada no Brasil na relação de 70 para 30 entre hidráulico e térmico. 

Mas No que diz respeito a geração de energia elétrica é de 93 contra sete, portanto isso faz parte sim, do rol de prioritário nosso de manutenção de políticas para o setor. Mas quero dizer que há sim, uma velocidade que precisa ser impressa na questão dos licenciamentos para os empreendimentos hidroelétricos principalmente. 

Mas ao contrário - e me permita discordar dessa posição - não há nenhum problema de relacionamento do MME com o MMA. Eu tenho relacionamento sim, estreitíssimo com o Ministério do Meio Ambiente até mesmo porque toda essa questão envolvendo licenciamentos eles nos obrigam a estar conversando praticamente todo dia. Naturalmente que nós não convergirmos nem no conceito e muitas vezes em alguns casos na velocidades que nós precisamos, para liberar as necessárias licenças para o andamento das usinas hidrelétricas que nós precisamos. 

Mas estamos evoluindo bastante e dizer que na realidade o que ocorre ali nas áreas de licenciamento - e não é só do Ministério do Meio Ambiente, são os órgãos de licenciamentos estaduais também que têm as dificuldades que foram impostas pelo cumprimento da lei. Que aqui nessa Casa de uma forma soberana e sábia, está certo, brindou o Brasil com modernas legislações consideradas as mais completas, mas tem por outro lado essa questão de uma grande discussão no que diz respeito ao licenciamento principalmente para usinas hidroelétricas. 

Então objetivamente a pergunta foi: "E aí quantas licenças ambientais nesse Governo vocês liberaram?" Licenças prévias aquelas que permitem entrar no leilão foram dadas 17; licenças de instalação, ou seja, aqueles empreendimentos que foram a leilão tiveram suas outorgas e a partir daí precisa instalar o canteiro e começar a obra foram dadas 16; e licença de operação ou seja já passou pela prévia, já passou pela instalação e agora é hora de funcionar a usina, foram dadas 23. 

São 56 licenças que foram dadas pelo órgão federal. Não estou contando aqui porque eu não tenho - o meu pessoal não conseguiu levantar - a quantidade de licenças que foram dadas no âmbito estadual. Eu sei que o Governo Marconi Perillo e hoje Senador e Presidindo dessa sessão aqui, ajudou bastante. Eu estava na ELETROBRÁS, mas discussões com o Ministério Público e os órgãos estaduais é preciso que seja feita essa interação absolutamente responsável e nós estamos caminhando. 

Gostaríamos de estar numa velocidade maior com certeza, Senador. Eu acho que nós precisamos correr e crescer mais acelerado e esse que é o desafio do PAC, portanto, a sua observação é extremamente procedente no que diz respeito que precisamos juntos o Executivo, mas principalmente aqui nessa Casa fazer essa discussão de uma forma absolutamente aberta, qual o trade-offs nós vamos ter que imprimir entre a questão da preservação ambiental e a vantagem competitiva e comparativa que nós temos em eletricidade, como a Senadora Ideli falou muito bem, nós temos 264 mil megawatts conhecidos como potencialmente factíveis do ponto de vista de geração de energia elétrica e temos um pouco mais de 28% disso hoje em operação e em construção. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: O senhor me permite? O senhor poderia me encaminhar, depois por gentileza, a relação porque a informação que eu tenho - é nela que eu estou me baseando os números não são esses. Eu não estou colocando dúvida em V. Exª., absolutamente. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Não eu também-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Mas eu gostaria de ter o número oficial, porque eu tive uma reunião com o setor produtivo e eles apontaram um número totalmente diferente desse que está aí. Eu não conheço o setor, quero ter a certeza absoluta de estar me posicionando com fundamentos corretos. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Estou determinando então à minha Assessoria que me passou esses dados aqui inclusive distinguir as especialidades que são outorgas-- 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Esse a gás são outras outorgas estadual-- 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Mas eu pesquisei e nós estamos mandando lá. 

A outra questão que V. Exª., colocou também e quero ser bastante rápido como eu prometi, passamos bastante do horário e agradeço a paciência dos senhores. É a questão relativa ao Paiquerê. É um dos exemplos, está certo? 

No caso da Bacia do Uruguai foi exigido por conta daquela questão lá de Barra Grande a avaliação ambiental integrada e isso está em análise foi encaminhado no dia 1º de fevereiro. E depois estamos aguardando que tenha um desdobramento positivo, naturalmente dentro de todas as limitações técnicas que o grupo de licenciamento tem que enfrentar. E as discussões sempre elevadas de uma forma muito proativa entre a equipe do Ministério de Minas e Energia e o Ministério do Meio Ambiente. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Esse assunto eu conheço bem e exatamente no sentido de lhe ajudar que eu quero participar. Eu quero que se conclua os estudos de uma vez e que a gente possa começar e se tiver obstáculos intransponíveis que se deixe claro que não pode para que se busque onde há planta. 

Então, a minha intenção aqui é ajudar o Ministério de Minas e Energia, porque me preocupa muito o fornecimento de energia para o futuro do país. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Eu tenho absoluta certeza e por isso eu agradeço. Peço desculpas se não foi essa a impressão que eu dei ao responder. Absoluta certeza disso e isso é muito importante que os Srs. Parlamentares todos estejam afinados com essa questão, porque faltar energia não é mais... Deixa de ser somente um problema somente da ELETROBRÁS, um problema do Ministério de Minas e Energia um problema do Brasil. Ninguém de nós nesse país quer isso, quer repetir essa experiência que o país teve. 

Só para dizer ao senhor como nós estamos seguros, ao mesmo tempo otimistas com respeito a questão das ofertas de energia. Nós temos cadastradas esses megawatts que eu mostrei aqui rapidamente, nós temos cadastrados para entregar energia daqui a três anos após o leilão que vai ser feito agora em maio, nós temos cadastrados quatro mil 570 megawatts só de fontes alternativas. Significa o primeiro filho do Programa PROINFA estímulo as fontes alternativas energia limpa. 

Temos para energia que deve ser entregue a três anos no leilão que chama de A menos três, vamos fazer em 2007 para entregar energia completando aquela curva de 2010, 19 mil, 952 megawatts cadastradas; ou seja que manifestaram interesse de entrar no leilão. E para o leilão de longo prazo, aquele que normalmente ele é vocacionado para hidrelétricas que nós chamamos de A menos cinco, ou seja, para entregar energia durante o ano de 2011, nós temos cadastrados, interessados em 16 mil 408 megawatts. 

Portanto só agora em 2007, entre o que eu preciso e não posso dizer por que esse é o segredo do leilão, está certo? E o que o mercado está dizendo em que está interessado em colocar como oferta em torno de 24 mil 522. Pela conta mais primária que tem - que foi ali que nós mostramos na curva - é muito menos do que isso de sorte que nós estamos avançando e avançando positivamente confirmando que o modelo para o setor elétrico foi um modelo adequado sim. 

Com isso eu acho que eu respondi algumas lá na frente que eu vou aqui dando baixa. 

O Senador Wellington Salgado --
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Ministro eu vou conceder mais cinco minutos para V. Exª., concluir, se possível. 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: Meu caro correligionário Wellington Salgado com quem tenho estado realmente muito intensamente tem mostrado inclusive interesse. Eu agradeço inclusive esse apoio lá ao trabalho que nós estamos desenvolvendo lá no MME. 

Eu quero dizer que o PAC na nossa visão, nós cremos que efetivamente o PAC tem tudo para acontecer. Nós precisamos trabalhar muito e precisamos também do apoio dessa Casa e vocês têm dado isso, uma demonstração clara disso e nós agradecemos. 

Sobre a questão da nuclear eu quero dizer o seguinte eu não tenho absolutamente nenhum medo. Eu posso ter uma precaução no sentido de não atrapalhar porque eu sou um defensor da fonte nuclear para o Brasil como sendo uma alternativa sim, a primeira alternativa do ponto de vista de geração de base que nós temos é a nuclear, porque nós temos o domínio da cadeia praticamente toda começando da prospecção, pela exploração, pelo beneficiamento, pela produção do combustível, chegando até o tratamento e armazenamento de seu rejeitos. 

Temos a tecnologia que é o calcanhar de Aquiles da centrifugadora totalmente nacional, então, nós não podemos abandonar uma vantagem como essa em que o país figura no cenário mundial como a 6ª maior reserva de urânio do mundo. Isso é uma coisa importante. 

O Senador Inácio Arruda a pergunta foi acredito que satisfeita pela explicação do Gabrielli, quando fala do volume do gás e do preço do gás que chegaria ali. O Senador Arthur Virgílio também já foi respondido pelo Gabriel sobre o gasoduto Coari-Manaus ele não está aqui, mas eu gostaria inclusive de ressaltar. 

Eu conheci o Senador Arthur Virgílio como Prefeito de Manaus no início da grande discussão sobre o gás para a Amazônia, na época que [inaudível] O gás no imaginário do Amazônia como sendo a segunda maior fronteira de desenvolvimento daquela região depois da Zona Franca de Manaus. E realmente muito tempo aconteceu de lá para cá. 

O próprio Senador foi um dos que ajudou muito a discussão de como fazer o transporte foi aonde impactou - o Senador Inácio Arruda falava disso que ele conhece isso - que era da forma de transportar esse gás que na época o modelo era fazer GNL, criogenizar e levar. Então ele teve uma participação muito grande então eu acho que é merecido esse título que o Gabrielli dá a ele de padrinho do Gasoduto Coari-Manaus. 

A nossa Senadora queria Ideli Salvatti, eu agradeço as suas palavras. A gente fica no Ministério e no Governo bastante satisfeito, com o reconhecimento da forma como a senhora tem se comportado com respeito aos trabalhos nossos nessa área de energia, tem sido muito importante isso. 

E dizer que no caso da nossa querida PETROBRÁS, pode ter qualquer defeito e é difícil da gente encontrar assim a primeira vista, mas esse de não gastar ela gasta não tem não, ela gasta bem e gasta. Então ela vai das empresas acompanhadas pelo Ministério de Minas e Energia a que teve a melhor execução orçamentária no exercício de 2006 foi a PETROBRÁS assim sem nenhuma dúvida, de sorte que eu sei que eles vão dar conta dessa antecipação de gás-- 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Ministro, o senhor não esta vendo o sorriso de alegria dele. 

[risos] 
SR. MINISTRO SILAS RONDEAU: E só dizer finalmente já concluindo de que a retomada do planejamento Senadora, para nós é uma coisa bastante importante, é um marco de honra. Esse realmente a senhora identificou muito claramente com a perspicácia política que a senhora tem que esse é o cerne, esse é o segredo do nosso plano, principalmente, no que diz respeito a infra-estrutura. 

Nós começamos ao contrário do que possa pensar, o planejamento de longo prazo, para o setor energético no Brasil começou em 2004, [soa a campainha] a então Ministro Dilma. 

Seu primeiro produto já foi apresentado a sociedade que foi o Plano Decenal de Energia em 2006 e agora em 2007, nós estamos entregando o Plano Nacional de Energia e a matriz energética. 

Eu quero agradecer aos Srs.Senadores e a todos que estiveram aqui com toda paciência de nos ouvir. Me colocar absolutamente ao inteiro dispor dessa Casa, meu caro Presidente da Comissão, já amigo de tanto tempo o Senador Marconi Perillo desde o tempo de Governador lá no Estado de Goiás. 

E desejar que seu trabalho aqui, seja da forma como eu vi manifestado pelos seus colegas, reconhecido de que tem uma nova dinâmica, uma nova vontade de convergir os interesses reais da Comissão de Infra-Estrutura com os entes envolvidos diante dessa missão que vocês têm aqui no Senado. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bem, nós vamos encerrar essa primeira fase da pauta de hoje, não sem antes agradecer mais uma vez às presenças muito ilustres e honrosas do Exmo. Sr. Ministro Silas Rondeau, Ministro de Minas e Energia, competente Ministro, assim como dos ilustres Srs. Presidentes da Eletrobrás Valter Luiz Cardeal de Souza e da PETROBRÁS, José Gabrielli, ambos também muito competentes, excelentes técnicos. 

E ao mesmo tempo deixar aqui evidenciado que do ponto de vista de vista dessa Presidência continua a preocupação em relação a questão do gás da Bolívia. Nós continuamos muito preocupados com relação a questão da insegurança jurídica por parte do Governo Boliviano em relação ao fornecimento de gás para o Brasil. 

Reiterando a nossa confiança nos trabalho de V. Exªs.., nós agradecemos pela oportunidade que todos os Senadores tiveram pelo menos os interessados, em debate durante cinco horas questões referentes a infra-estrutura energética que são da maior relevância para o Brasil. Muito obrigado a todos, sejam sempre bem-vindos.
Eu informo aos ilustres Senadores que há sobre a mesa três requerimentos que serão lidos. 

Primeiro requerimento, requerimento nº. 27/2007 dessa Comissão de Infra-Estrutura. Aditamento ao requerimento nº 02/2007, de autoria dos ilustres Senadores Romero Jucá é Delcidio Amaral, que requerem a participação do Dr. Amin Alves Murad, Diretor Presidente da Supervia, empresa com larga experiência em sistema de trens metropolitanos entre os convidados para a Audiência Pública do dia 29 em conseqüência da aprovação de requerimento de autoria dos ilustres Senadores Inácio Arruda e Eduardo Azeredo. Em discussão. Não havendo quem queira discutir, em votação. Os Srs. Senadores e Senadores que aprovam permaneçam como. Estão aprovado. 

Requerimento nº 28 dessa Comissão, de iniciativa dos ilustres Senadores Renato Casagrande, Marconi Perillo, Wellington Salgado, Eliseu Resende e Eduardo Azeredo. Solicitam que sejam convidados os Srs. Ministros de Estado de Transportes, os Governadores dos Estados de Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais e os Srs. Diretores Presidentes da Companhia Vale do Rio Doce a da Agência Nacional de Transporte Terrestre a comparecerem a esta Comissão de Serviços e Infra-Estrutura para, em Audiência Pública, discutirem o corredor Cento-Leste, sobretudo o corredor ferroviário. Em discussão. Não havendo quem queria discutir, em votação. Srs. Senadores e Senadoras que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o requerimento. 

Requerimento nº 29, de autoria dos ilustres Senador Raimundo Colombo e Arthur Virgílio, requerem nos termos regimentais que seja convidado o Ministro Relator do Tribunal de Contas da União, Augusto Nardes, para em reunião de Audiência Pública prestar esclarecimentos a respeito de relatório de obras superfaturadas da INFRAERO. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, só para--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, a ilustre Senadora Ideli Salvatti. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Apenas uma informação. Pelo que está no noticiário, nós temos relatório preliminares a respeito de análise das questões da Infraero. Então, eu queria saber se vão ser esses relatórios preliminares, porque ainda não tem relatório consolidado do Tribunal de Contas.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadora, eu tenho o prazer de conceder a palavra ao autor do requerimento, Senador Raimundo Colombo, para que ele possa prestar esses esclarecimentos a V. Exª. 
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Sr. Presidente, Sra. Senadora, a notícia está presente em toda a imprensa nacional, e nós estamos convivendo com esta realidade do apagão. Eu procurei me informar quem poderia trazer as informações para que a gente pudesse debater essa questão. E aí me informaram que seria o Tribunal de Contas da União. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Poderíamos fazer essa verificação, Senador Raimundo Colombo, por conta de que a informação que eu tenho é de que ainda são relatórios da equipe técnica preliminares, não passou ainda pelo pleno com parecer do Ministro Augusto Nardes. 

Então, até para a gente não deliberar sobre algo que possa ter alguma... Teria algum problema? Eu não tenho nada contra. Eu quero lhe dizer o seguinte: Se está já consolidado-- 
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): A informação que eu tenho, Senadora, é que está consolidado e ele teria condição de não vir aqui defender. Quer dizer, seria um tipo de informação, não tem nenhum outro-- 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Poderíamos deixar para... Terá o meu voto com certeza, mas daria para a gente poder verificar isso para votarmos na semana que vem? 
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Eu não sou o único autor, quer dizer, tem também o Senador líder do PSDB. Eu não posso falar por ele. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): De qualquer forma, nós também não temos mais quorum aqui. Se eu pedir verificação de quorum, estamos só nós três aqui. 
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): A senhora solicita a verificação de quorum? 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): É, eu só vou verificar porque realmente eu gostaria de ter a certeza de que é o Ministro Augusto Nardes.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo quorum, prorrogo a discussão desse requerimento, adio a discussão desse requerimento para a próxima Sessão Extraordinária. 

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Deixando claro, Presidente, que não é impedimento não, é apenas esclarecimento e eu votarei a favor se ficar configurado que está consolidado o relatório.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Retirado de pauta e adiado para a próxima Sessão. Encerro a presente Sessão Extraordinária e convoco outra para a próxima quinta-feira no horário regimental. Muito obrigado a todos. 

Sessão encerrada às 16h01.
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